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Cria Comissão Especial para acompanhamento das
investigações sobre as possíveis irregularidades na
transferência da concessão dos serviços públicos de
saneamento do Município de Cachoeiro de itapemirim, da
Empresa Odebrecht Ambiental para a Empresa BRK Ambientai.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim-ES, através dos Vereadores
infrafirmados aprova a seguinte

RESOLUÇÃO

Art. 1- - Nos termos do artigo 45 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim, fica criada uma Comissão Especial para acompanhamento das investigações sobre
as possíveis irregularidades nos Contratos e Aditivos da Concessão dos Serviços de
Saneamento de Cachoeiro De Itapemirim-ES, que resultaram na transferência de concessão,
ou controle societário da Empresa Odebrecht Ambiental S.A. para a Empresa Brookfield
Business Partners LP, denominada BRK Ambiental.

Parágrafo único - A Comissão Especial criada nesta Resolução será composta de 3 (três)
membros e 3 (três) suplentes e funcionará ininterruptamente até o resoiução final de seus
trabalhos.

Art. 2- - Para a perfeita consecução de seus objetivos, a Comissão Especial ora criada poderá
acompanhar o Procedimento Administrativo Municipal instaurado através da Portaria n.° 678,
de 31 de agosto de 2017\ promover audiências públicas, convocar agentes públicos e privados
envolvidos na concessão, solicitar assessoramento de técnicos especializados da
administração municipal, para promover estudos, diligências, pesquisas e vistorias para
verificação da regularidade, eficiência e eficácia da transferência dos serviços de saneamento,
solicitar providências a Órgãos de Controle estaduais e federais, Ministério Público, podendo,
inclusive, solicitar a abertura de Tomada de Contas Especiai junto ao Tribunal de Contas do
Estado do Espírito Santo.

Art. 3- - A Comissão Especial, a medida em que for desenvolvendo seus trabalhos, poderá
eláborar relatórios pormenorizados sobre sua atuação, apresentando-o ao Plenário, para
conhecimento dos vereadores e da população.

Art. 42 - As despesas para a execução desta Resolução correm á contaIditdifãfÕesI
I n unanimidade I
i  ilsx cuilõ!abstenção!

1  Publicada no Diário Oficial n. 5413, de 04 de setembro de 2017. . tc/.
; aessao / A \ / A-T

a Êiaçâo cujo Deus é o SenhorK^^.^
Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -

Espírito Santo
PABX: (28) 3528-5622 - FAX: (28) 3S21-5753 - e-mail: cmGÍ@cmc!.es.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

orçamentárias próprias.

Ali. 5° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

VEREADORES:

\JU

'6

z;? A-W

"Feliz a nação cujo Dem é o Senhor'

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PPBX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753
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CAF^ARA mUMICÍPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIFÍIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

JUSTIFICATIVA

Em abril deste ano, a Brookfield Business Partners LP, empresa canadense,
assumiu o controle dos 70% da Odebrecht Ambiental que pertenciam à Odebrecht S.A.

Denúncias encaminhadas a esta Casa de Leis, dão conta de que a transferência
seria irregular, o que motivou, inclusive, a abertura de Procedimento Administrativo
determinado pelo Prefeito, para a apuração da regularidade da transferência da concessão. A
investigação e apuração deverá ser feita pela Agência Municipal de Regulação dos Serviços
Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim -AGERSA.

Imperativo que a Câmara Municipal, detentora do poder delegado pela
população de fiscalizar os atos da Administração, acompanhe as investigações e, caso
necessário, solicite providências legais aos Órgãos Públicos de Controle.

Com este desiderato, temos a certeza e o apoio do Plenário desta augusta
Câmara Municipal para a aprovação da presente Resolução que Cria Comissão Especial.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 19 de setemb'o de 2017.

VEREADORES:

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (2B) 3526-5622 ~ FAX: (28) 3521-5753
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Cachoeiro de Itapemirim - ES, 01 de agosto de 2017

Corregedoría Geral do Ministério Público do Espírito Santo

Ilm" Sr. Corregedor Geral

Vitória-ES

Ref: Processo N" 2017.0017.8974-49

Possível Irregularidade na Transferência de Controle

Acionário da Odebrecht Ambiental para BRK

Ambiental

Antonio Carlos Dofen, já devidamente qualificado, vem à

presença de v.s^ juntar cópias de denúncia formulada no

Ministério Público em Cachoeiro de Itapemirim, referente

Possível Irregularidade na Transferência de Controle

Acionário da Odebrecht Ambiental nara BRK

Ambiental, ferindo todos os princípios da lei 8.987 e seu Artigo
^ e pugnando pelo acompanhamento e manifestação dessa
Corregedoria em razão da gravidade da citada peça denunciativa.

Atenciosamente

Antonio Carlos Dtó

Jornalista MTb270/ES

/^T>T7 A c 1 k:/in
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Cachoeiro de Itapemirim, 03 de, § 'g

Ministério Público do Estado do Espírito Santo
2017.0017.8974-49

Exin°. Sr.

Dr. Wagner Eduardo Vasconcelos

Promotor Chefe da Promotoria Civil

Cachoeiro de Itapemirim - ES

20 1 7001 7897449*

Folha 1

Referente; DENÚNCIA e INFORMAÇÃO - Possível
irregularidade na Transferência de Controle Acionário da
Odebrecht Ambiental para BRK Ambiental

Senhor promotor

A transferência do controle acionário da Odebrecht Ambiental Cachoeiro

de Itapemirim S/A. para a BRK Ambiental, ligada ao grupo canadense
Brookfield, encontra-se cercada de dúvidas, e quando as partes envolvidas
são questionadas reina o silêncio absoluto, numa prova cabal de que não
tem o que responder diante de fatos concretos que levam ao entendimento
deste jornalista e cidadão de Cachoeiro de Itapemirim, que a lei 8.987/95,
que dispõe sobre o Regime de Concessão e Permissão da Prestação de
Serviços Públicos está sendo violada.

Em 10 de novembro de 2016, o então prefeito Carlos Casteglione Dias,
autorizou: "O município de Cachoeiro de Itapemirim, na qualidade de
Poder Concedente, concede a Anuência Prévia solicitada para a

Implementação de Reorganização Societária com Alteração de
Controle Acionário conforme informada na correspondência número

AN 0030/2016". É importante lembrar que a transação de venda da
empresa se deu no dia 27 de outubro de 2016, conforme ampla publicação
na imprensa nacional.

Ocorre senhor promotor de justiça, que o jornalista Antonio Carlos Dofen
protocolou no gabinete do prefeito Victor Coelho Pedido de Informação,
no dia 6 de junho corrente, e na mesma data protocolou o mesmo Pedido



Folha 2

de Informação na Procuradoria Geral do Município e na Agência
Municipal dos Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim -
AGERSA.

No dia 8 do mesmo mês foi protocolado o mesmo Pedido de Informação
na Odebrecht Ambiental - protocolo n« 3072 que hoje responde por
BRK Ambiental. No Ministério Público do Estado do Espírito Santo, no
mesmo dia 8 de junho, o jornalista protocolou informação com cópia -
protocolo 2017.0015.4365-01-, para «conhecimento e manifestação", do
que fora solicitado às partes interessadas.

É do conhecimento deste jornalista que não existe na prefeitura, na
Procuradoria Geral do Município, nem na AGERSA, nenhum documento
que comprove a legalidade da cessão da Anuência Prévia para transferência
de controle acionário da Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itapemirim
S/A. para quem de direito, respeitando o que estabelece a lei 8.987/95, em
seu Artigo 27: Esclareço ao promotor de justiça, que a lei e o artigo foram
citados no despacho do então prefeito Carlos Casteglione, em sua
consideraç

"Art. 27 - A transferência de concessão ou do controle societário da
concessionária sem prévia anuência do poder concedente implicaria a
caducidade da concessão."

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput
deste artigo o pretendente deverá:

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ Io Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o
pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 11.196, de
2005)

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

V



Folhas

§ 2o Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder

concedente autorizará a assunção do controle da concessionária por seus

financiadores para promover sua reestruturação financeira e assegurar a
continuidade da prestação dos serviços. (Incluído pela Lei n° 11.196, de

2005).

£ preciso entender outro procedimento nestes contratos entre poder
público e privado, especificamente o de concessão de serviços, A

TRANSPARÊNCIA, possibilitando que outros interessados possam se

manifestar e eventualmente apresentar proposta, assegurada pela
ampla publicidade e igualdade no procedimento, e que a concessão seia

transferida para auem apresentar melhor proposta. Isso não foi

observado na cessão de Anuência Prévia, na AN 0030/2016. A menos

que haja um documento não tomado público. E por que não teria sido

publicado? Por que o documento, caso exista, não se encontra na

prefeitura? Quem tem este documento? Estão escondendo o quê?

Para iluminar o entendimento deste ilustre promotor de justiça, següe anexo
a esta DENÚNCIA e INFORMAÇÃO cópias de publicações contrárias à
cessão de Anuência Prévia em municípios no Estado de São Paulo, bem
como Pedidos de Informações que foi feito ao prefeito municipal Victor
Coelho, e sua resposta, transferindo para a PGM e AGERSA a competência
de manifestação.

Para maior esclarecimento segue uma decisão tomada pelo prefeito da
cidade de Porto Ferreira (22/02/2017), no interior de São Paulo, que se
encontra na mesma situação de Cachoeiro de Itapemirim. Lá a lei foi
observada e respeitada. Segue abaixo decisão do prefeito da cidade de
Porto Ferreira:

"Em vista de todo o disposto no presente processo, em especial as
manifestações da Agência Reguladora de Serviços Públicos de Porto



provocada, a Concessionária efetivamente não enviou documentação a
este Poder Concedente que comprove que o novo grupo de controle

Folha 4

acionário atende plenamente às exigências de capacidade técnica,

idoneidade financeira e regularidade fiscal, de acordo com os

requisitos do Edital e com as cláusulas 9.6.1 à 9.6.4 do Contrato de

Concessão n" 055/2011; considero PREJUDICADO o requerimento de
solicitação de anuência para implementação de reorganização

societária com alteração de controle acionário'', diz o despacho do

prefeito.

A AGERSA através de Ofício n° 431/2017, referente Processo de n°

20632/2017, Protocolo 1311060/2017, limitou-se a informar o que este
jornalista já vem questionando, e em nada contribuiu para ajudar no Pedido
de Informação, limitando-se a citar as leis e normas que dão legalidade e
transparência às suas atividades como agência reguladora. Segue cópia.

A falta de informação da Procuradoria Geral do Município, até o momento,
e o silêncio da Odebrecht Ambiental ou mesmo BRK Ambiental só

confírma as dúvidas referentes ao processo de transferência e transparência
de cessão dos serviços de saneamento básico do município. Estamos diante
de mais um caso de FRAUDE no licenciamento de concessão de serviços
públicos? Essa resposta, senhor promotor, é que busco junto ao Ministério
Público, que é quem pode EXIGIR que este documento se tomasse público.
E se for o caso de mais uma IRREGULARIDADE envolvendo a marca

ODEBRECHT e EMPRESAS PÚBLICAS que a lei 8.987/95, Artigo 27,
seja aplicada com rigor.

A lei é clara e objetiva, senhor promotor, e o que está em jogo é um
patrimônio público de propriedade do município de Cachoeiro de
Itapemirim. E a população que é quem paga a conta de água e esgoto todo
mês, tem o direito de saber que fim está sendo dado ao seu patrimônio. A
prefeitura concedeu Anuência Prévia para transferência de controle
acionário dia 10 de novembro de 2016, e no dia 27 de outubro de 2016 o

negócio já havia sido concretizado. Onde está a prévia? - ação de prever,
que se faz antes do tempo certo, com o fim de consentir on impedir. E a
publicidade para que outros interessados pudessem participar do processo?
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feita? Por que a Câmara Municipal e a AGERSA não tomaram
conhecimento do negócio?

Folhas

O que o Ministério Público tem de relevante para informar ao povo de
Cachoeiro diante dos questionamentos apresentados?

Sem mais para o momento, coloco-me a disposição do Ministério Público
para prestar toda e qualquer informação e esclarecimento que se fizerem
necessários.

Atenciosamente

Antonio Carlos Dofen

(Toninho Carlos)

Jornalista MTb 157/81

Endereço:

Avenida Beira-Rio, 217 - apt 1202

Edifício Royal Diamond - CEP 29.300-205

Cachoeiro de Itapemirim - ES

(28) 99962 9316
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Ministério Público Estadual

Exmo. Sr. Promotor de Justiça

Cachoeiro de Itapemirim - ES

Sr. Promotor

Tendo em vista alguns fatos relevantes referentes à transferência do

controle acionário da Odebrecht Ambiental para o grupo canadense

Brookfield, em andamento, encaminhei Pedido de Informação, na

condição de jomalista profissional ao prefeito municipal, Victor Coelho e a
Procuradoria Geral do Município — PGM.

Tomei ainda o cuidado de comunicar, com cópia, a Concessionária

Odebrecht para que, se quiser, prestar esclarecimento sobre o processo em

tramitação, obedecendo, dessa forma, o que se espera de uma matéria

jornalística com apuração dos fatos, dando amplo direito às partes de se

manifestarem em regime de urgência.

Encaminho ao Ministério Público Estadual, cópia do Pedido de

Informações para conhecimento e manifestação, do que é solicitado a

Prefeitura, na condição de Poder Concedente.

Atenciosamente

Antonio Carlos Dofen

Jomalista (28) 99962 9316

Cachoeiro de Itapemirim, 06 de junho de 2017

n

o
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo

2017.0015.4365-01
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Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim - ES

Exmo. Senhor Prefeito Municipal

Sr. Victor da Silva Coelho

Solicitação de Anuência Prévia N° AN 0030/2016

Informação em caráter de urgência

O jornalista Antonio Carlos Dofen está apurando, ainda em caráter
confidencial a Solicitação de Anuência Prévia N® AN 0030/2016,
solicitada pela Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itapemirim. Muitas
informações à cerca da transferência de controle acionário da empresa para
o Grupo Brookfield encontram-se cercadas de dúvidas.

Em 27 de outubro de 2016, a gestora canadense Brookfild anunciou a

compra de 70 por cento da Odebrecht Ambiental em todo o Brasil - os

outros 30 por cento pertencem ao Fundo de Investimento FGTS. O corre
que o ex-prefeito Carlos Casteglione assinou a Anuência Prévia solicitada,
estranhamente, em 10 de novembro do mesmo ano, ou seja, após a
negociação ter sido concretizada, ferindo princípios básicos da Lei de
Concessão e o Contrato de Concessão assinado entre o Poder Concedente e

a Concessionária.

De acordo com a lei federal 8.987/95, que dispõe sobre o Regime de
Concessão e Permissão da Prestação de Serviços Públicos, a transferência
de concessão ou do controle • societário da concessionária sem prévia
anuência do poder concedente - ou seja, da Prefeitura -, implicará a
"caducidade da concessão". Caducidade, em direito, é o estado a que
chega todo o ato jurídico tomando-se ineficaz em conseqüência de evento
surgido posteriormente.

Ú

?' Cy
9



Diante do exposto solicita as seguintes informações:

1- Busquei informações na Agência Municipal de Regulação dos
Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim —
AGERSA - sobre a Solicitação de Anuência Prévia AN 0030/2016 e
não há nos registros daquela Casa de nenhum documento relativo, o
que levou o jornalista a começar considerar que a negociação de
venda dos 70 por cento do controle acionário da Odebrecht
Ambiental para a BRK Ambiental, do Grupo Brookfíeld, é no
mínimo suspeita e pode implicar na decrepitude da concessão, o que
pode levar a prefeitura a assumir novamente os serviços de
saneamento. Por qual motivo a AGERSA, como agência reguladora
nãa teria sido convocada a emitir parecer?

2- É possível que exista um documento assinado entre a Odebrecht
Ambiental e a Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim, e que, digamos
assim, por um equívoco não foi enviado para parecer técnico e de
viabilidade da Agência Reguladora que obrigatoriamente precisa se
manifestar após ser provocada?

3- A Equipe de Transição formada por profissionais delegados por
V.Exa. tomou conhecimento à época, da assinatura por parte do ex-
prefeito Carlos Casteglione da Solicitação Prévia datada de 10 de
novembro de 2016?

4- Em que situação atual encontra-se o Contrato de Concessão firmado
entre o Poder Concedente e a Concessionária Odebrecht Ambiental
Cachoeiro de Itapemirim?

5- Para a Prefeitura, como Poder Concedente, quem é o Concessionário
atual e responsável pelos serviços de tratamento de água e esgoto de
Cachoeiro?

6- A prefeitma de Cachoeiro vai tomar público, para maior
transparência, através de uma Chamada Pública a Solicitação de
Anuência da Odebrecht Ambiental, possibilitando que outros
interessados possam se manifestar e eventualmente apresentar

n\



propostas, asseguradas pela ampla publicidade e igualdade no
procedimento? Vender para quem apresentar melhor proposta

7- A Prefeitura vai optar por dar continuidade ao processo em
andamento fazendo Aditivos em Contratos ferindo princípios básicos
da Lei de Concessão e Contrato de Concessão assinado entre o Poder
Concedente e a Concessionária?

8- Qual será a posição da Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim, como
Poder Concedente, diante do que está sendo exposto? E se for
confirmado, uma vez que, pelo que se observa diante dos "olhos da
lei" federal n° 8.987/95 que diz: «para fins de obtenção da
anuência, o pretendente (neste caso, a Odebrecht Ambiental
Cachoeiro de Itapemirim) deverá: I- atender às exigências de
capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade
jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; II-
comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em
vigor'

9- Na Concessão da Anuência Prévia assinada pelo ex-prefeito
municipal, Carlos Roberto Casteglione Dias, no dia 10 de novembro
de 2016, e já sabendo dos resultados das umas, o texto diz o
seguinte: «O município de Cachoeiro de Itapemirim, na
qualidade de Poder Concedente, concede a Anuência. Prévia
solicitada a Implementação de Reorganização Societária com
Alteração de Controle Acionário conforme informada na
correspondência número AN 0030/2016 em referência". Como se
observa, o ex-prefeito já sabendo da mudança de controle acionário
não cita o Gmpo* Brookfield como nova Concessionária e
controladora dos serviços de saneamento de água e esgoto de
Cachoeiro. A menos que haja um documento não tomado público e
levado ao conhecimento da AGERSA, como Agência Reguladora, é
possível observar indícios de fraude. Qual a posição da Prefeitura de
Cachoeiro diante deste fato?
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ODEBRECHT AMBlEiMTAL - CACHOEIRO' DE ITAPEMIRIl^S S.A.

Sr. Bruno Marinho Ravagila

Assunto: Solicitação de Anuência Prévia

Referente: Solicitação de Anuência para Implementação de Reorganização
Societária com Alteração de Controle Acionário (Correspondência AN 0030/2016}

Cónsiderando a solicitação contida no documento acima referenciado, relativo à
emissão de Anuência Prévia para fins de reorganização societária com alteração
de controle acionário da concessionária prestadora dos serviços públicos de
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Cachoeiro de
Ilapemirim-ES;

Considerando o disposto na Constituição Federal em seu Art. 175, na Lei no
8987/1995, Art. 27 e ainda o disposto no Contrato de Concessão nO029/98 e

seus aditamentos, no que dispBe sobre a-cessão de controle acionário,
mediante prévia consulta ao Poder Público Concedente;

Considerando a inexistência de vedação legal e atendidos os requisitos
necessários para a contratação com o Poder Público pela nova acionista, por
não haver qualquer impedimento legal para a realização da alteração societária

solicitada;
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2017-6-6 ArL 27 da La de Concessões - La" 8987/95

Jusbrasil - Tópicos
06 de Junho de 2017

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Lei n° 8.987 de 13 de Fevereiro de 1995

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto
no art. 175 da Constituição Federai, e dá outras providências.

ArL 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem
prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo
o pretendente deverá;

I - atender ás exigências de capacidade técnica, idoneirfede financeira e regularidade
jurídica e fiscal necessárias á assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ Io Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o
pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 11.196, de'2005)

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade
Jurídica e fiscal necessárias á assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ 2o Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente
autorizará a assunção do controle da concessionária por seus financiadores para
promover sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da prestação dos
serviços. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

§ 3o^ Na hipótese prevista no § 2o deste artigo, o poder concedente exigirá dos
financiadores que atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo
alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no § Io, inciso I deste artiqo
(Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) "

§ 4o A assunção do controle autorizada na forma do § 2o deste artigo não alterará as
obrigações da concessionária e de seus controladores arite ao poder concedente
(Incluído pela Lei n" 11.196, de 2005)

§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.097, de 2015)

§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.097, de 2015)

§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.097, de 2015)

^ 27-A. Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente
autorizara a assunção do controle ou da administração temporária da concessionária por
seus financiadores e garantidores com quem não mantenha vínculo societário direto para
prorriover sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da prestação dos
serviços. (Incluído pela Lei n® 13.097. de 2015)

§ Io Na hipótese prevista no caput, o poder concedente exigirá dos financiadores e
dos garantidores que atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal podendo

97 nn os demais requisitos previstos no inciso 1 do parágrafo único do art27. (Incluído, pela Lei n° 13.097, de 2015)

assunção do controle ou da administração temporária autorizadas na forma do
caput deste artigo nao alterará as obrigações da concessionária e de seus controladores



2Q^y_g^ Art. 27 da Lei de Concessões-La 8887/95

' para com terceiros, poder concedente e usuários dos serviços públicos. (Incluído pela n
Lei n° 13.097, de 2015) \ /

§ 3o Configura-se o controle da concessionária, para os fins cfispostos no caput deste
artigo, a propriedade resolúvel de ações ou quotas por seus financiadores e garantidores
que atendam os requisitos do art. 116 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.
(Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

§ 4o Gonfigura-se a administração temporária da concessionária por seus financiadores
e garantidores quando, sem a transferência da propriedade de ̂ ões ou quotas, forem
outorgados os seguintes poderes; (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

1 - indicar os membros do Conselho de Administração, a serem eleitos em
Assembléia Geral pelos acionistas, nas sociedades regidas pela Lei 6.404, de 15 de
dezembro de 1976; ou administradores, a serem eleitos pelos quotistas, nas demais
sociedades; (Incluído pela Lei n" 13.097, de 2015)

II - indicar os membros do Conselho Fiscal, a serem eleitos pelos acionistas ou
quotistas controladores em Assembléia Geral; (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

III - exercer poder de veto sobre qualquer proposta submetida à votação dos acionistas
ou quotistas da concessionária, que representem, ou possam representar, prejuízos aos
fins previstos no caput deste artigo; (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

IV - outros poderes necessários ao alcance dos fins previstos no caput deste artigo.
(Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

§ 5o A administração temporária autorizada na forma deste artigo não acarretará
responsabilidade aos financiadores e garantidores em relação à tributação, encargos,
ônus, sanções, obrigações ou compromissos com terceiros, inclusive com o poder
concedente ou empregados. (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

§ 6o O Poder Concedente disciplinará sobre o prazo da administração temporária.
(Incluído pela Lei n" 13.097, de 2015)

Quentes > Últimas atualizações Büsch; lópico

Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região - 3 d

ArL 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Andamento do Processo n. 0000869-81.2015.5.17.0181 - RO - 02/06/2017
do TRT-17

se manifestou acerca da questão. A segunda reclamada, por sua vez, alegou a
constitucionaiidade do art. 25 da Lei n.° 8.987 /95... a prática da terceirização. 3.3. O § 1°

do art. 25 da Lei n® 8.987 /95, bem como o inciso II do art. 94 da Lei n° 9.472...

considerado como atividade fim, inviável de ser terceirizada. Não...

Leiam O Comentários O

Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região - 3 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95



2017-6-6 Ali 27 da Lei de Concessões - Lêí 8967/95

a constitucionalidade do art. 25 da Lei n." 8.987 /95. Destacou que, além de lícita a
terceirização, o reclamante não atuava... de telecomunicações, circunstância que desautoriza ^
a prática da terceirização. 3.3. O § 1° do art. 25 da Lei n° 8.987 /S5, bem... do artigo 25 da
Lei n. 8.987 /95 permitir a contratação de te...

Leiam O Comentários O

Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região - 3 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Andamento do Processo n. 0000869-81.2015.5.17.0181 - RO - 02/06/2017
do TRT-17

. A segunda reclamada, por sua vez, alegou a constitucionalidade do art. 25 da Lei n.°
8.987/95. Destacou que, além de lícita... do art. 25 da Lei n" 8.987/95, bem como o inciso li

do art. 94 da Lei n" 9.472/97 autorizam as empresas..., inviável de ser terceirizada. Não se

aplicando o §1° do artigo 25 da Lei n. 8.987/9...

Leiam O Comentários O

.;|Í Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região - 3 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Pg. 1777. Judiciário. Tribunal Regional do Trabalho da 17' Região TRT-
17 de 02/06/2017

do artigo 25 da Lei n. 8.987/95 permitir a contratação de terceiros somente para o

desenvolvimento de atividades inerentes.... 25 da Lei n.° 8.987/95. Destacou que, além de

lícita a terceirização, o reclamante não atuava em sua atividade-fim...: [...] Em outras

palavras, o cerne da quaestio júris é saber se o penmissi...

Leiam O Comentários O

Tribuna! Regional do Trabalho da 17® Região - 3 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

~Pg. 1801. Judiciário. Tribunal Regional do Trabalho da 17' Região TRT-
17 de 02/06/2017

Ré da 1® Ré. Em defesa da íicitude da terceirização, invoca a 2® Ré os arts. 25 a 27 da Lei

n. 8987/95 (que dispõe... da quaestio júris é saber se o permissivo do § 1® do art. 25 da Ls!

n. 8987/95 se estende às hipóteses de terceirização... sobre o regime de concessão e

permissão da prestação de serviços públicos prev...

Leiam O Comentários O
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.Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região - 3 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Pg. 1824. Judiciário. Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região TRT-
17 de 02/08/2017

do art. 25 da Lei n.° 8.987/95. Destacou que, além de lícita a terceirização, o reclamante
não atuava em sua atividade... do artigo 25 da Lei n. 8.987/95 permitir a contratação de
terceiros somente para o desenvolvimento de atividades inerentes... da Lei n. 8987/95 (que
dispõe sobre o regime de concessão e permissão d...

Leiam O Comentários O

-  Tribunal Regional do Trabalho da 18® Região - 4 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Pg. 173. Judiciário. Tribunal Regional do Trabalho da 18® Reqião TRT-18
de 01/06/2017

. 5 ,caput , 1, II, XXX, XXXI ; 7°, XXXII, da Constituição Federal. - violação dos artigos 25,
§1°, 27, §1° da Lei n®... pelo artigo 25, § 1°, da Lei n® 8.987/93. Argumenta que Súmula
do TSi não pode criar ou restringir direitos, sob pena... 8.987/95, 2°, § 2°, 3°, 5° e 461, da
CLT; 369 do CPC, 71, § 1° da Lei 8.666/9...

Leiam O Comentários O

Tribunal Regional do Trabalho da 18® Região - 3 d

Art 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Andamento do Processo n. 0012119-70.2014.5.18.0003 - RO - 01/08/2017
do TRT-18

,  I, il, XXX, XXXI ; 7°, XXXll, da Constituição Federal. - violação dos artigos 25, § 1°, 27,
§J° da Lei n® 8.987/95... de plenário, porque não se está deixando de aplicar o art. 25,' §
1°, da Lei n® 8.987/97, por considerá-lo inconstitucional... da terceirização e a
responsabilidade solidária das Reclamadas. Nego pro...

Leiam O Comentários O

fr Tribunal Regional Federal da 4® Região - 15 h

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Inteiro Teor. APELAÇÃO CÍVEL: AC 50002888820184047211 SC 5000286-
88.2018.404.7211

/
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Prefeitura Municipal de Caehoeiro de Itapemirim - ES

Exmo. Senhor Prefeito Municipal

Sr. Victor da Silva Coelho

Solicitação de Anuência Prévia N° AN 0030/2016

Informação em caráter de uryyênria

o jo^ísta Aníonio Carlos Dofen está apurando, ainda em earáter
confidencial a Solicitação de Anuência Prévia N" AN 0030/2016^^a peia Ode^ht Ambiental Caehoeiro de Itapemirim. S
r  acionário da empresa pataO Grupo Brookfield encontram-se cercadas de dúvidas.

c^nl de 70^'^° ^ canadense Brookfild anunciou ade 70 por cento da Odebrecht Ambiental em todo o Brasil - os
por cento pertencem ao Fundo de Investimento FGTS. O corre

que o ex-prefeito Carlos CastegUone assinou a Anuência Prévia solicitada
estranharuente, em 10 de novembro do mesmo ano, ou seja, após à
n^craçao ter sido concretizada, ferindo princípios básicos d^ Lerde
a CorceslnL?"'"'' ° ^ A
^ acordo com a lei federal 8.987/95, que dispõe sobre o Regime de f)
de°"rZ° - ^ <1® Serviços Públicos, a transferênciade concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia '
®uencia do poder concedente - ou seja, da Prefeitura -, implicará a

0^1 M ? digito, é o estado a que

Recebemos
I  ilJ



.

Diante do exposto solicita as seguintes informações:

1- Busquei inforaiações na Agência Municipal de Regulação dos
Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim -
AGERSA - sobre a Solicitação de Anuência Prévia AN 0030/2016 e

não há nos registros daquela Casa de nenhum documento relativo, o
que levou o jornalista a começar considerar que a negociação de
venda dos 70 por cento do controle acionário da Odebrecht
Ambiental para a BRK Ambiental, do Grupo Brookfield, é no
mínimo suspeita e pode implicar na decrepitude da concessão, o que

pode levar a prefeitura a assumir novamente os serviços de

saneamento. Por qual motivo a AGERSA, como agência reguladora

não teria sido convocada a emitir parecer?

2- É possível que exista um documento assinado entre a Odebrecht
Ambiental e a Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim, e que, digamos

assim, por um equívoco não foi enviado para parecer técnico e de

viabilidade da Agência Reguladora que obrigatoriamente precisa se

manifestar após ser provocada?

3- A Equipe de Transição formada por profissionais delegados por

V.Exa. tomou conhecimento à época, da assinatura por parte do ex-

prefeito Carlos Casteglione da Solicitação Prévia datada de 10 de

novembro de 2016?

4- Em que situação atual encontra-se o Contrato de Concessão firmado

entre o Poder Concedente e a Concessionária Odebrecht Ambiental

Cachoeiro de Itapemirim?

5- Para a Prefeitura, como Poder Concedente, quem é o Concessionário

atual e responsável pelos serviços de tratamento de água e esgoto de

Cachoeiro?

6- A prefeitura de Cachoeiro vai tomar público, para maior

transparência, através de uma Chamada Pública a Solicitação de
Anuência da Odebrecht Ambiental, possibilitando que outros

'  interessados possam se manifestar e eventualmente apresentar

/

\
\



1^.propostas, asseguradas pela ampla publicidade e igualdade no /
procedimento? Vender para quem apresentar melhor proposta

7- A Prefeitura vai optar por dar continuidade ao processo em

andamento fazendo Aditivos em Contratos ferindo princípios básicos
da Lei de Concisão e Contrato de Concessão usinado entre o Poder

Concedente e a Concessionária?

8- Qual será a posição da Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim, como
Poder Concedente, diante do que está sendo exposto? E se for
confirmado, uma vez que, pelo que se observa diante dos "olhos da
lei" federal n° 8.987/95 que diz: "para fins de obtenção da
anuência, o pretendente (neste caso, a Odebrecht Ambiental

Cachoeiro de Itapemirim) deverá: I- atender às exigências de
capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade
jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; 11-
comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em

vigor'

9- Na Concessão da Anuência Prévia assinada pelo ex-prefeito
municipal, Carlos Roberto Casteglione Dias, no dia 10 de novembro
de 2016, e já sabendo dos resultados das umas, o texto diz o
seguinte: "O município de Cachoeiro de Itapemirim, na
qualidade de Poder Concedente, concede a Anuência Prévia

solicitada a Implementação de Reoi^anização Societária com

Alteração de Controle Acionário conforme informada na

correspondência número AN 0030/2016 em referência". Como se

observa, o ex-prefeito já sabendo da mudança de controle acionário
não cita o Gmpo Brookfield como nova Concessionária e

controladora dos serviços de saneamento de água e esgoto de
Cachoeiro. A menos que haja um documento não tomado público e
levado ao conhecimento da AGERSA, como Agência Reguladora, é
possível observar indícios de fî ude. Qual a posição da Prefeitura de
Cachoeiro diante deste fato?
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10- A Prefeitura pode, em eventual discordância contratual de

"caducidade" assumir o controle dos serviços de tratamento de água
e esgoto de Cachoeiro?

/

Segue abaixo, para análise de V.Exa. e da Procuradoria Geral do

Município uma decisão tomada pelo prefeito da cidade de Porto
Ferreira (22/02/2017), no interior de São Paulo, que se encontra
na mesma situação de Cachoeiro de Itapemirim.

"Em vista de todo o disposto no presente processo, em especial as
manifestações da Agência Reguladora de Serviços Públicos de
Porto Ferreira — ARMPF, e prevalecendo o fato de que, apesar
de provocada, a Concessionária efetivamente não enviou

documentação a este Poder Concedente que comprove que o
novo grupo de controle acionário atende plenamente às
exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e

regularidade fiscal, de acordo com os requisitos do Edital e com
ás cláusulas 9.6.1 à 9.6.4 do Contrato de Concessão n" 055/2011;
considero PREJUDICADO p requerimento de solicitação de
anuência para implementaçl^q/^ fcorganização societária com
alteração de controle acion

E o que solicito

Antonio Carlos Dofen

Toninho Carlos, jornalista MJb

(28) 99962 9316

157/81

o despacho do prefeito.

C/C para Procuradoria Geral do Município

AGERSA - Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos
delegados de Cachoeiro de itapemirim

Ministério Público

A Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itanemirim também será informada
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' Agância Municipal de Regutoçâo ̂
dos Serviços Pi^cos Defcgados
de Cachodro de Itapemlrlm

ygpoi^ixioe'.

OFÍCIO - 431/2017 - AGERSA U

t

'd o/a 6 J

Cachoeiro de Itapemrim-ES, 20 junho de 2017.

Ao Senhor

ANTONIO CARLOS DOFEN

Jornalista Mtb 157/81

Gel.: [28)99962-9316

Assunto: Anuência Prévia n- AN 0030/2016

Referência: Processo de n- 20632/2017, Protocolo 1311060/2017

Senhor Antonlo Carlos Dofen,

Cumprimentando-o cordialmente, em deferência a solicitação

de informações relativo Anuência Prévia n^ AN 0030/2016, apresentamos,

conforme segue, os esclarecimentos pertinentes sobre a consulta que nos foi

apresentada. , /

www.agersa.com.br r.-víííís-' 'js Asfrvéno, - <i- crsvvii j51 Siisisdí!
:: • üscdcídrc 03 Saeimlrim« i:;S" ÜSP28ÍOÍ'-8y3
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' Agância Muntcioal da Raflutaçâo ̂
dos Serviços PObOcos Deíegodos
do Cactiodro de ttapemlrlm

yiShOfOOCe'-

1. Propedeuticamente, esclareça-se que a Agersa não tem

competência legal para analisar processos administrativos em que se requer a

delegação dos serviços de saneamento ou, por algum motivo, como no caso dos
autos, se exige previamente a delegação do serviço de saneamento. Isso porque
Incumbe, como cediço, ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de
serviços públicos (art. 175 da CF). Assim, a prestação do serviço público pode ser
feita pelo poder público diretamente ou pelo particular sob regime de concessão ou
permissão de serviço público. A titularidade dd serviço público, contudo, é do
Estado, ainda que sua gestão possa ser atribuída a particulares.

_ A transferência da execução do serviço público, dessa forma,

pode ser feita por OUTORGA ou por DELEGAÇÃO. Entretanto, ha' diferenças
relevantes entre os institutos. A outorga só pode ser realizada por lei, enquanto a

delegação pode ser por lei, por contrato ou por ato administrativo.

Outorga significa, portanto, a transferência da própria

titularidade do serviço da pessoa política para a pessoa administrativa, que o

desenvolve em seu próprio nome e não no de quem transferiu. É sempre feita por
lei e somente por outra lei pode ser mudada ou retirada. Como a titularidade não

sai das mãos da Administração ela sd pode ser transferida para integrantes da

Administração que sejam pessoas jurídicas de direito público [Ex: Autarquias e

Fundações Públicas que tenham personalidade jurídica de direito público). A
transferência da titularidade e da prestação do serviço público chama-se

descentralização por outorga. ,j
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Já na delegação, o Estado transfere unicamente a execução do

serviço, para que o ente delegado o preste ao publico em seu próprio nome e por
sua conta e risco, sob fiscalização do Estado. Como a titularidade é intransferível

para particulares, so' podemos falar em transferência da execução do serviço
público. Esta transferência chama-se descentralização por delegação

A  delegação e' normalmente efetivada por prazo
determinado. Há delegação, por exemplo, nos contratos de concessão ou nos atos
de permissão, em que o Estado transfere aos concessionários e aos permissionários
apenas a execução temporária de determinado serviço. Como também há delegação
por atos, que e a chamada autorização, ato administrativo precário, discricionário e

unilateral da administração pública. A transferência para particulares se dará
através de licitação [princípio da impessoalidade] e na forma da lei. "A lei disporá
sobre: I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços
públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as
condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; II - os
direitos dos''usuários; III - política tarifária; IV - a obrigação de manter serviço
adequado" (art. 175, parágrafo único, I, II, III e IV da CF]. É a Administração que dita
às regras de execução [quê fiscaliza, que aplica sanções, que retoma o serviço
público], pois a titularidade da prestação do serviço público não é transferida a

particulares.

A Lei 6537/2011 que trata da estrutura e defini as

atribuições da Agersa, não transferiu a titularidade do serviço público de
sanemaneto a Agência. Por outros termos, a titularidade, e, portanto, a
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competência, para analisar processos administrativos em que se requer arcansferência do controle acionário da concessionária, segundo o arcabouço le^
em vigor, pertence ao Município, e nâo a Agersa. Por isso, a Agersa nao d.spoe
competência legal para analisar processos judiciais ou administmtivos em que se
controverte sobre a legitimidade para operar o serviço de saneamento e ou rasquejandas,'restringindo sua atuação apenas Cmas, não de menor importanca] a
aspectos atinentes a regulação e controle do serviço de sanemaneamento, sem,
contudo, titularizar o serviço.

No caso da consulta posta a nossa apreciação, o requerente
consulta-nos sobre aspectos aünentes a Anuênciâ> Prévia de n^ AN 0030/2016,
cuja competência é do Município (Poder Concedente), conforme regra expressa
art 27 da Lei 8.987/1995», visto que a titularidade do serviço de saneamento, como
visto e- de titularidade do Município, sobre a qual a Agersa não pode dispor,
segundo, o arquétipo legal e administrativo do serviço de saneament conjugado
com a estrutura administrativa da Agersa, que define suas competencas, hoje
vigente.

Incorreria a autoridade administrativa da Agersa no vicio de
abuso de poder na modalidade excesso de poder por exercer competência alem da
atribuída por lei, que, segundo josé dos Santos Carvalho Filho, é a forma de a uso
própria da atuãção do agente fora dos limites de sua competência admirnstratira .
Pela própria natureza do fato em si, todo abuso de poder configura uma ilegalidade.

concessio ou do controle socieiário da conccssionéria sem prévia ansÍMÍa
eoncedm.ti:iinpHcarà a caducidade da concessão.

^i-«i3rcQ rinm.br
QÍíati!ia«o di. Aisvsdo, 31 • r (imter = a

#  .nrv-r. /tu.ortrs». CadMtôlro ds tosínmm» k8«
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Sendo, pois, inválido ato da Agersa que invada competência própria Município, pois

não tem aquela pessoa jurídica administrativa competência legal para analisar

processo de transferência do controle acionário da concessinária, à medida que

envolve ato de delegação aos particulares do serviço de saneamento, cuja prestação

é titularizada pelo Município.

Em sendo assim, Agersa falece competência para analisar

feitos desta natureza, tal como, posto a apreciação, tendo vista que a titularidade do

serviço de saneamento está atualmente inserida no círculo de competência do

Município a quem deve ser submetida referida consulta, não sendo outorgada a

Agersa.

2. Nada obstante, a fim luminar tal consulta, a Agersa, em

tese, entende, mas sem examinar o caso concreto e se substituir na titularidade do

serviço de saneamento (que pertence ao Município], de modo que a conclusão do

Poder Concedente, no caso concreto, pode ser diferente da Agersa e sobre ela deve

prevalecer por imperativo legal, que para processo de transferência do controle

acionário da concessionária: 1. e necessário que se instaure processo

administrativo específico para garantir a legitimidade do processo de transferência

do controle acionário da concessionária em seja estabelecido um procedimento que

assegure a publicidade e, igualdade nos procedimento de cessão societária da

concessão, realizando, para esse fim, procedimento público que possibilite a outros

eventuais interessados apresentar propostas para adquirir a concessão a ser

transferida; 2. que no decorrer do procedimento de anuência do Poder Concedente

^ CARVALHO FILHO, José dos Santos. Mamai de Direito Administrativo. W Ed. Lumen Júris: Rio de
Janeiro, 2008, p. 40.

www.agersa.com.br / Rua Ffsvessar Quíísi:íliaHõ ds Azsvedô, 31» 6'' andar" Etí. Gisandií
8;das6D3 f: 607 » Guítiidii» Câchosirs ds itapsfnirini» ES® C.EP
TrL: 28 3511-7077
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à concretização da relação privada de transferência da concessão, seja possibilitado
que outros interessados em receber a concessão possam se manifestar e
eventualmente apresentar propostas, o que assegura a publicidade e a igualdade no
procedimento, bem como assegura que a concessão seja transferida ao melhor
cessionário do contrato de concessão possível; 3. que o novo titular desta relação
jurídica (cessionário) devera possuir, no mínimo, os mesmos requisitos -
capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal - do
concessionário original (cedente); 4. que o ato administrativo de aprovação (ou
desaprovação) do Poder Concedente à transferência de uma concessão de serviços
públicos (ou do controle societário do concessionário) tem natureza estritamente
vinculada, vez que preenchidas as condições legais à aprovação - comprovação de
capacidade técnica, econômica, financeira e de regularidade fiscal e, conforme o
caso, ausência de prejuízos á concorrência —, não resta nenhuma margem de
apreciação discricionária á Administração Pública; 5. que, ademais, somente se
pode conceber a possibilidade jurídica de transferência de concessões de serviços
públicos se houver a prévia e expressa anuência do Poder Concedente, que somente
ocorrerá se restar comprovada a ausência de prejuízos aos usuários dos serviços
concedidos, tanto no que concerne á qualidade dos serviços, quanto no que

concerne à ausência de dominação do mercado relevante. 6. que a falta de anuência

prévia do Poder Concedente implica caducidade da concessão, devendo, nesse caso.
Município assumir a execução do serviço de saneamento.

w w w. a g e r sa. CO m . b r / ,/' Professor Qüífitiüsao de Azavecío, 31.0'' asdar •
&ias603 a 607 • Gusndu • Cachosiro cte Itapsminm ♦ ES* CE. 2930i}--b,í.;
Te!.: 28 3511-707?
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Sem mais para o momento, despedimo-nos renovando os

votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

Vilson Carlos Gomes Coelho

Diretor Presidente

Decreto n- 26.698/pD17

José Arílaff^alMão de flamrade

Procui^dor Municipal da Agersa
Matrícula n- 96 ^

www.agersa.com.br Rua Professar QuítóüíafiO da Asvedo, 31 ■> 6° andai-" Ec!, Qyandu
Sa!s5 603 a 607 = Guandu » Cachoairo de Itapsmirim» ES' GEP2330S-fíÜS
Tsl.; 28 3511-7077



Procuradoria Geral do Município - PGM

Cachoeiro de Itapemirim - ES

Dr^ Angela de Paula Barbosa

DD. Procuradora Geral

Solicito atender dentro do maior prazo possível o pedido de informações
que segue.

Este Pedido de Informações é uma cópia do que foi encaminhado ao
gabinete do prefeito Victor Coelho e a AGERSA - Agência Municipal de
Regulação dos Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim
no dia de hoje.

O objetivo dessa demanda se dá pelo fato de uma pesquisa para efeito de
matéria jornalística investigativa que está sendo levantada pelo jornalista
Antônio Carlos Dofen, a respeito de Solicitação de Anuência Prévia em
favor da Odebrecht Ambipital Cachoeiro de Itapemirim em 2016.

Atenciosamente

Antonio Carlos

Jornalista

Cachoeiro de Itapemirim, 06 de junho de 2017

Oíp-Çfe^



AGERSA - Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos
Delegados de Cachoclro de Itapemirim

Exmo. Senhor Vilson Garlos Gomes Coelho

DD. Diretor Presidente

PROCESSO: 19017 /2017
PROTOCOLO : 1309691
ASSUNTO : SOLICITACAO
2 SOLICITAÇÃO DE ANUÊNCIA PREVIA N

TIPO PROC.: 53
DATA DA ENTRADA 06/06/2017

AN 0030/2016

NOME : AGERSA-AGENCIA MÜNIC. SERVIÇO SANEAMENTO
C.N.P.J : n-J OT 103.311.730/0001-00
OD.REQUER.: 38092-0

ór{a) REQUERENTE, CONSULTE A POSIÇÃO ATUAL
NO SITE: WWW.CACHOEIRO.ES.GOV.br DO SEU PROCESSO

ibém

foram f^nf^aminhadas ao prefeito municipal, sr. victor e a
Procuradoria Geral do Município, tendo por objetivos a produção de
matéria jnmalísrica mferentes a Anuência Prévia N® AN 0030/2016,
requerida pela Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itapemirim. Muitas
informações à cen^ da transferência de controle acionário da empresa para
o Gnçx) Brookfield encontram-se cocadas de dúvidas.

Em 27 de outubro de 2016, a gestora canadense Brookfild anunciou a
compra de 70 por cento da Odebrecht Ambiental em todo o Brasil - os
outros 30 por cento pertencem ao Fundo de Investimento FGTS. O corre
que o ex-prefeito Carlos Casteglione assinou a Anuência Prévia solicitada,

exn 10 dé novembro do mesmo ano, ou seja, após a

negociai^o ter sido concretizada, ferindo princípios básicos da Lei de
Concessão e o Contrato de Concessão assinado entre o Poder Concedente e
a Concfôsionária.

De acordo com a lei federal 8.987/95, que dispõe sobre o Regime de
Concessão e Permissão da Prestação de Serviços Públicos, a transferência
de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia
anuência do poder concedente — ou seja, da Prefeitura —, implicará a
"caducidade da concessão". Caducidade, em direito, é o estado a que
chega todo o ato jurídico tomando-se ineficaz em conseqüência de evento
surgido |x>steriormente.

VJ

.-fâ- -
lÈSlAG[ÂR:!vA:-rRtA
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Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itapemirim S/A.

Sr. Bruno Marinho Raváglia

Tendo em vista alguns fatos relevantes referentes à transferência do
controle acionário da Odebrecht Ambiental para o grapo cai^s
Brookfield, em andamento, encaminhei
condição de jornalista profissional ao prefeito mumcipal, Victor Coelho
Procuradoria Geral do Município - PGM. bem como a Af"®
de Regulação dos Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Xtapeminm
-AGERSA.

E tomo o cuidado de encaminhar cópia a Concessionária Odebrecht p^
que, se quiser, prestar esclarecimento sobre o processo em "ça^
ledecendo, dessa forma, o que se espera de uma mat^a jornalística com
apuração dos fatos, à luz do (fia, dando amplo direito as partes
manifestarem em regime de urgência.

6 Pedido de Informação que segue é o mesmo encanúnhado também ao
Ministério Público Estadual para conhecimento e manifestado, se for o
caso do que foi solicitado a Prefeitura, na condição de Poder Concedente.

Atenciosamente

Antonio Carlos Dofen

Jornalista - Registro MTb 157/81

(28) 99962 9316

Cachoeiro de Itapemirim, 06 de junho de 2017
BRK Ambiental
Cachoeiro de Itapemirim - S.A

Protocolo n°^
Recebido às horas

Em 0^ de Qii de JLh.

Prarn' uaVici.A



^"3

••V

.

Cachoeiro de Itapemirim, 14 de junho de 2017.

OF/GAP/N° 36212011

Um® Sr.
ANTONIO CARLOS DOFEN
Jornalista

Assunto: Resposta a soUoitaçSo de infoimaçao

nmo. Sr. Antonio Carlos,

o ptoeesso reíerente ao assunto em tela foi encaminhado à douta
Pcoeuradoria Gemi do Município pdia análise e maniftstaçEo, da qual a^axda-se
^mo. A posmriori. o mesmo setá encaminhado à AGERSA P» competência,
nmibém para manifestação, uma vea que a referida Agência é responsável por
regular os serviços públicos delegados.

Rnssaltamos que a gestdo prima pela ética e transparencm de suas
aohes e que todos o questionamento apresentado pelo ilushe jomahsta sera
respondido assim que chegar até este Gabinete a análise e manifestações dos
referidos dr^ e que estas estarto a disposiçSo de todo o cidadao.

No mais. mctemamos nossos votos de estima e consideração e nos
colocamos à inteira disposição.

Atenciosamente,

/  ' /■
'f'"'t! ^

coordenador Executiv^^e Administração do Gabinete do Prefeito
.' ..-i Üí

Jnrônimc - C Postal 037
Cachoeiro de Itapemmin ES p /TeU283l55-5317 -Fax:2S3l55-5274 / /

m
rã
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CONTRATO DE CONCESSÃO N» 029/98

CLÁUSULA DAS-P^T^_ Marçffftn"'feèntro. inscrito np CGO^MF o n»De urn lado. o Município, com sede a Theodorico de Assis Ferraço,
27.165.588/0001-90. n^ato AGUAS DE CACHOEiRO S^.

rs ní"cSele Cachoeiro de itaperninm
yjnorja ó p.s.n. .ns..n,en», .e se
regerá pelos seguintes termos e condições.
CLÁUSULA SEGUNDA-DO OBJETO q^q caráter de exclusividade, pelo PODER
O presente contrato tem por noctan inteorada dos sistemas e serviços de saneamentoCONCEDENTE à CONCESSIONÁ^^^ MUNlCÍPiO. aí Incluídas operado,
básico de água e de esgotos amollaçâo exploração e cobrança direta aos usuanos dos
SçoT£^n9\"íro"& servil^s e obras necessâHas à consecução deste
objeto ao longo do período de CONCESSÃO.

be. "^rinte^^sfpSu s^roSSàr^jccS
e seçurança, oontorce o pre.s.o no

EDITAL.

íísente Coftóato. a CONCESSIONÁRIA deverá empregar pessoal habilitado e
idôneo, nos limites das necessidades exigidas para tan o.

e a ÇONC^ONARIAJe^ e^de^a

a sua vigência.

S'pmTd'fc™clssÂõrSÍS'(tri^^ anos, contados da data de assinatum deste contmto.
Parágrafo Único t,,,.. D=irt« o nresente contrato poderá ser prorrogado até
Em havendo interesse manifesto de (sedenta) meses antes do termo final do prazo
o limite má^mo2^'^"P'®^|'^oNÁRIA máiilfestar sêü Interesse na prorrogação contratual.,ue^dirá. lmpretedve,mente, sobra o mesmo
até 36 (trinta e sete) j"®®®® Í J^^pStearayOT^ da CONCESSÃO desde que não tenhaA CONCESSIONÁRIA somente poderá ple^ear a pr g^^^^^ econômico e tenha

l°,rfrn.^ r^^orSrrad%ar'-P^'vai . demanda e com as
disposições da Lei Federal n" 8.987/95.

CLÁUSULA QUARTA-REM^ efetuada péiâ cobrança de tarifa, aplicada aos volumes

econômico-financeiro do preseriite;^ntrqto.



SSSr-s ,S5.' .-.=». ss. K=, trjzsTL i
EDITAL.

írZs da legislação federal então vigente.

aíIst^^SnS^e estrutura tarifária e a tabeia de taxas e serviços:
estruturatarfAria pré estabelecida de serviço medido
CATEGORIAS DE USU

AGUA

CLASSES DE
CONSUMO

CODlGO FAIXA
^M»/MÊSvEGON.)

tarifas

esgotos

(R$/M')

Residencial

Comercial

Pública

R.1

R.2

R.3

R.4

R.5

O a 10

11 a20

21 a 30
31 a 40
acima de 41

0.1

0.2

0.3

0.4

0.5

P.1

P.2

P.3

P.4

P.5

industriai 1.1

1.2

1.3

.OxTRA
2,0 X TRA
2,5 X TRA
3,0 X TRA
3.5 X TRA

O a 10
11 a 20

21 a 30
31 a 40
acima de 41

Oa 10

11 a 20

21 a 30
31 a 40

acima de 41

O a 10

11 a 30
acima de 31

2,0 X TRA
2,5 X TRA
3,0 X TRA
3,5 X TRA
4.0 X TRA

1,5xTRA
2,0 X TRA
2,5 X TRA
3,0 xTRA
3.5 X TRA

4,0 X TRA
6,0 X TRA
8,0 X TRA

ÍRS/M")
1,0xTRE
2,0 X TRE
2,5 X TRE
3,0 xTRE
3.5 X TRE
2,0 X TRE
2,5 X TRE
3,0 X TRE
3,5 X TRE
4.0 X TRE

1,5 X TRE
2,0 X TRE
2,5 X TRE
3,0 X TRE
3.5 X TRE
4,0 X TRE
6,0 X TRE
8.0 X TRE

Observaçaes^^ p, , „ .aturas para consumo de até 10 m- (dez metres oübicos),
«ep^rdemértedo^rj^mP^^^^ p., pg, r3 ou R4, 01, 02, II e 12,
As economias nao hidrometra

conforme Decreto Municipal n categoria RI (consumo mensal não supenor ^
os consumidores residenaa.s enquadrados na categ^"^ 3,bre a estrutura
terão, durante a vigência da OONOEb&Au, un
tarifária.
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. nc TAXAS DE SERVIÇOS (o valor da taxa de serviços oorresponde à multiplioaçâo do
íSntíwioado rta tabela a seguir peb valor vigente da TRA).
ÁGUA

1 Conserto no Cavalete 40
2 Substituição de cavalete (e ramal) oü
3 Substituição de registros no cavalete -

3.1 Diâmetro %° 40
3.2 Diâmetro 1" 40
3.3 Diâmetro 1 Vz" 40
3.4 Diâmetro 2" 40 . . ̂  /a wí-aon lon

4 Corte de ramal(a pedidos)s/ reposição pvto.(a vista) 120
5 Aferição de hidrômetro -

5.1 No local 70

5.2 Com remessa ao fabncante 100
6 Colocação e substituição de hidrômetro -

6.1 Colocação diâmetro %" 75
6.2 Colocação diâmetro 1" 140
6.3 Colocação diâmetro 1 % 200
6 4 Colocação diâmetro 2" 360

7 Ligação de água s/ fornecimento de hidrometro -
7.1 Diâmetro ̂"-residencial 300
7.2 Diâmetro 1"- qualquer categona 360
7 3 Diâmetro 1 %qualquer categoria 360
7.4 Diâmetro 2"-qualquer categona 560

8 Dimensionamento ramal de entr. (a ,
8.1 Diâmetro 14"para 300
8.2 Diâmetro %" para 1" 360
8 3 Diâmetro % "para 1 %" 360 _

g uga^çíb aturpS" - Custo dxo pata dlanselro «-<30 dias, 460
10 Conserto ramal 100
11 Deslocamento de ramal 100

12 Religação no cavalete por falta de pag^o. 6
13 Religação no ramal com retirada por falta de pag .
14 Venda em caminhão-pipa / Usuários (m ) 15
15 Venda em caminhão-pipa / ^
16 Recomposição de pavimento (m ) 40

ESGOTOS

17 Desobstrução de ramal 70
18 Deslocamento de ramal 380
19 Substituição de ramal 380 , son
20 Redimensionamento do ramal (até 10, )
21 Ligação de esgoto (até 10,0 ̂ )'

21.1 Diâmetro 4°- residencial 380
21.2 Diâmetro 4" - comercial 690
21.3 Diâmetro 4"- industrial 1.030
21.4 Diâmetro 6" - residencial 550
21.5 Diâmetro 6" - comercial 760
21.6 Diâmetro 6"- industrial 1.520

22 Recomposição de pavimento (Wl) 40



SERVIÇOS

23 Verificação de consumo 40
24 Segunda via de contes 5
25 Segunda via de débitos 5
26 Certidão negativa 15
27 Cancelamento de débito em conta-cor
28 Aprovação de Projetos 300
29 Transferência 40

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
Consistem obrigações da manutenção, administração e exploração dos
:e,^^çoTX?drPS°oTêoETc& nos temnos do ED^AL e do presente
rSSr os invesamentos neoessãnos à man^nção e expansão dos serviços, objeto da presente
contratação, nos termos da as obras necessárias ao cumprimento integrm
L^r;a~eK?s™,?ard'eTr:2a^xecu^^ ptena e sa.statoriamente, cs sensços ora
níbS e implementar espuemas de atendimento a sduações de emergênda e, para tanto,
mantendo disponível recursos ® ^ssistemas de qualquer forma envolvidos nos

irt" à ccleãtridade na preparação dos dossies
rCT^dS^Se» u«.aar a me,ter
LSÍ aScS^íS umaTs tar^tas Lempenhadas, em rigorosa observãnoia às ctãusutas e
condições estabelecidas no presente vigentes no País, em especial quanto

tributárias, securitárias. fiscais, comerciais, civis e

rr;Wo3ls«:Sõdlnd%^^^^^^^^ natureza causados ao
loMrc?NC»°'^ora ~ ação ou oníssão, ou de seus empregados,suboontratadose propostos, deconertes dos s^r^ços ora^n^^^ obrigações por ela

iL^St^rs rdiçõrd\tii£çretit»^^^^^^ - -p °
presente contrato; roNCEDENTE todas as informações que forem necessárias ao

lUánSe^ e'? ãStoSÍ. drST^os obje« da presente contraUção, bem como, atender
às suas solicitações; -nnrprilrios aos usuários inadimplentes quanto ao pagamento
12. sustar a prestação se^Ços o^a con contados a partir da date do vencimento da aludida
da conta tarifána. no prazo de 30 (tnn ) . - núblicas. corpo de bombeiros, hospitais,
conte. NO caso de Irtarílmpiemento de órgãos ® â comunidade a
escolas, creches e/ou J"p„cP de água. Todavia estara
rm=fbSZrutcri"Ída rdrudrn.r dos dáb^s d^tas enbdades do »a.r mensa, pago ao
PODER CONCEDENTE a título de outorga pela CONCESSÃO.
13. pagar a outorga conforme os termos do edital.

CUUSULA SEXTA - OBRIGAÇÃO
Constituem obrigações do P^OpER CONCEDEN i ^ fizerem necessárias ao

Lsr,-I3v:«^ p^cos a .tem
SffliS» poresrCresT^o concedidos, com o incito de determinar o estado de



w/i^

consan^çâo <'°= uso nonoal, de»>l»e-los, ao término do p«zo
ormos de Entmga e ReceOimento dosrt^P^adSisposto i"—, sendo oue o

'TÍ™rdrErS°P-a% u Ss"o?co^~ «m.ados eoiédonnente à as^
4. responsabilizar-se pela i^PUieSo d ^ concedidos, arcando com *°dus as obng Ç
d„ Pre^dtu d ''

a CON^SraS^
êfSScíarar.,de xirtHidade'públicaç^^^^g^g^^yg|j^'@m|^||^||^^^^^^s;: ^ mnforme^ÍiÍ3ÍÍèfpromov^d^asjMg»S^^-^^ prestação de serviços, conforme
6. aprovar e homologar a revisao ao vaio.
o previsto no presente instrumento.

?.';''cInsÍs?1S 3Cequado peia CONCESSiONÂRiA, de forma a ver

aualidade dos mesmos; _ .. contas relativas às tarifas e à
?.1.3. o usuário tem a os serviços suspensos, conforme o previsto neste
demais serviços ora concedidos, so p
instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - UTILIZAÇÃO DE utilizar os bens públicos municipais,
P-ooe, para a reaiizaçéo de obras e

instalações. rnNCESSÃO todos os bens públicos e instalações

por uso normal, conforme previsto no EDITAL.

ISSISSSF"-----"--''
iSBssF.£is.=ssir=~
A^CoíSSraNARiA deverá preparar e 'râlzados. devendo constar
1 Srawrdos serviços ora concedidos, l'™ ^^o^e r^^o a existir um perfeito corito e

o-- ̂
econômico-financeiro do Contrato.

Parágrafo Terceiro ^ ^ .aim^nte no Diário Oficial do Município e em dois jornais

^^"4rcoS-pS'*s'eS^^^^^ -I""" - .



Parágrafo Primeiro _ , , j-- hinóteses leaais as PARTES, no prazo de 90 (noventa)
Extinta a CONCESSÃO, em CONCEDENTE, concluirão todos os
dias contados da data da ®®^^rios send^ que a reversão dos bens, direitos e

à°'SoNOESsIo pomente .erá efetuada quando do efedvo pagamento a
indenização devida.

poderá ser resdraiido por iniCaíva da CONCESSIONARU., somente nos termos
do artigo 39 da Lei n" 8.987/95.

zTíd^is^íor cento) drvSTrevisf rUíraínlnto To
SeirarToT» Tam roemals essa garanda deverd ser ajustada pam 2% dos
valores a serem faturados no ano de referencia.

O^loíilí n^ertto dê^^ua^ ima das obrigações estipuladas neste Contrato acarretara apiicaçao
do disposto no artigo 39 do Anexo 1 do EDITAL.

-retSSS!Sq"^:,rreTerdS^-™
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA-TRIBUTO incidentes sobre os serviços

írfSlSí^rcSlTarPotE^R CONCEDENTE qualquer responsabilidade..quanto aos
mesmos.

raíd^rhãmrser odados novos -Sdtve^rseMm£me°r^^^^^^
SÍÃ a do consto.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA-LEGISLAÇÃO interpretação de suas condições pelo
O presente contrato ;®|'^°e/93 Lei Federal n» 8.987/95, de 13/02/95 e demais legislações

aíffsl^rantes do Cdnbato o
nos termos do inciso Xi do artigo 55 da Lei n 8.666/93.

E nor estarem assim justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 4 (quatro) vias de rgual
^£?Me?r rS ̂ nU das testemunhas ababro quanfcadas.
Obs: Fazem parte Integrante ^ Serviço Autônomo de Agua e EsgotoalTermodeTrar^çioírmad^^
S^^Cs^de wS^g^ da*^?-sstT comercial ofertadas por Consórcio Águas de
Cachoeiro. cachoeiro de Itapemirim, 14 de Julho de 1998.

Theodorico de Assis Ferraço

prefeitura municipal de cachoeiro DE fTAPEMIRIM
PODER CONCEDENTE
Águas de Cachoeiro S/A
CONCESSIONÁRIA



Sn ratificação de CONDIÇÕES BÁSICAS E OUTRAS AVENÇAStermo DE TRANS ^ con<ilç6=. e Outras Avencas, que entr.
Instrumento particular de Termo de Tra ça
si fazem, de um lado r&rwoFiRO DEeaae-serv.çoautõnomodeAouaeescotodomu».c.,opecachoe.o ^

'r,qTi.pa, STarreT-"^ 'pSate^qat^ea.
S»iWo qS pprdiaMeobantaqa SAAE, de ou.ro lado,
AGUAS DE CACHOEIRO S/A à Rua Costó Pereira, n« 76, sala 201, ern Cacboelro depessoa luridloa de direito pn«g.^^S™„2.628.150/0001-70, aqui P" a®"'I7„aLrS»^os°?JresMs.d«reve.p, doravante oha.ada apenas
e, ainda, a

municipalidade DE CACHOEIRO DE „„ ,8 em Cachoeiro de itapemirim (ES)

reciprocamente, outorgam e aceitam.

PRIMEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES hq Edital de Concorrência Pública n° 06/97,

„^S1ede% cês distdtos do Mur/olplo d, Caonoeiro de
Itapemirim(ES); serem ajustadas bases e premissas norteadoras que aqi^^s^
1.2. Considerando a TRANSIÇÃO" compreendendo a fase de assunção 9

hu™noâ)°perteiviente aos quadros fun^^tó^E, concorrência n° 06ra7, que

SuSs ttumanos na prestação ''°y^J^,^J^qrÉdltal n« 06/97 e na mlnuU ''®
liP."::!!?^,^:S„fêa''Sreu anexo lU, pe^nen^ às^gueyg^de
t.5. Considerando, ainda, "5 8987/95, em especial nas esllpulaç5es dos artigosestabelecido no Item 3 - DEF WÔES era^89«/u ^ ^ aaicêo
18-, alínea X e artigo 36. que melhor forma de direito, ajustar as b®ses da transição

SEGUNDA - DO USO DE RECURSOS HUMANOS INTEGRANTES DO QUADR
cort, a oSidríe-^ml^r^oSVa

PP- P-

mantidas exclusivamente para com a SAAfc.



2 3 O pagamento da remuneração me.^1 doa SotSX^Íarde5„'-Íuredo em — «ualame.odo.ogaa de

2 4°í°l'^íSonsabilidade pelos
«ÍS^varnS
2 4 2 Fto facultado à OITÂGUA ̂ ir^ drimentoa comprobatónoa de suas
Í^Sea-p/dirr^f^^^^
zTJ^CiÍáSuA ?0derá soBdteJ^a^substi^o^^^^ indicado peia
SfílTAâttriSTr^Stóximode24 (rdnleequ^^^lwet ^ 3 técnica
2.6. Decorridos oa 120 (ce^ ncT^mo, 50,00% (cinqüenta por cento) maia um, dos
fmS-dofil^l^lrrK
2 6 1 É de exclusiva competência e livre eswina uc
a serem contratados pela CITAGUA. pessoal retrocitado, a manutenção deste («l^^ntitatvo)

5^dm d^S^Ê ou^or oferta do mercado de tratfeitto. ̂

fn" níSÍ^Uríl/5lSS?i! q- assinado pefea partes passa a integrar este .natrumen o, par
OS devidos fins. o„h«ttituídos oela CÍTÂGUA no curso de vigência do Contrato de
3 1 Os bens reversíveis que forem subs^í p críÁGUA para todos os fins e efeitos de
concessão referenciado. Passaiéo p^^JínSas necessárias, junto aos
«mito, cabendo à SAAE ^fo-^j^í^STia^reapectivoa direitos dominiara e daiea
SJír'd?S?5J-«Snvfer, inclusbre prom^.^ SfAS?e%ue ao término do conbatc de
concessão aludido nao tentiam. gs legisteções regentes.respectivo tratamento qtfe a fê efe^.^ ^ ̂333,3^33 33 perviço e sem
'eirí^rstrxS^o,'^^;^
3.4. Havendo bens, "'"tegrantes da relato ^ ̂  providenciar a documentação necessana para

com a GiTÂGUA assecuratona do direito de seu u .

QUARTA-DAS DISPONIBIUDOTES dSÍ^7da*prestaçâo dos f
À partir do dia 15 (quinze) de julho de 1998 considerando os dados e ievantamentosÍeratrd^:ttSp£aÇ£^^^^^



s

•  -4 i=Hitei Hí» roncorrência n» 06/97, arcando com todas as obrigações e
SíríabSaSS dZaenJTdls rdfeddos Ins^antos a da suas ̂ apeCvas rascisdas.

o a.nd,.ap» a ,ap,s.çao

A teS ÍÍSertS da aqu. ajustado partirá da ra^tôno que espalha o diagnosfco da situaçãoâtuíl dejy qSitdes a constituir no ANEXO III deste uTumento.
SEXTA-DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS ciTÁGUA fornecerá à SAAE, para que esta
6.1. Durante o período de transição ^ re\acào anexa (ANEXO 1), nas mesmas bases e
distribua aos seus ®"JP^9®^°® ^ denominado Vale-Alimentação, descontando o valor
SSo^cS dftear^rfeeílSi^; ̂ dr^e ̂n^dtp^oliidade inrediata no
S,1.LTMuA poS ̂''dVSXeh.os denominados -oaminhto dentupldor- e

crrAGUA poderá utiiizar-se do sistema de Rádio-
Comunicação atualmente civis em execução, vinculadas aos serviços.

^b1eS SrnínETSiiS ̂dlredo à mesma Concessionária de renegociar as respecbuas
condições pactuadas. ho ISS e outros tributos cabíveis, relativos às contratações

tim ̂ "^"0 S :ÍlSSs''mS!ses dos recolhimentos aos Orgáos componentes, nos
prazos para tal fixados.

S™sís'om~sS1e°rlo°S~ pelas partes, respeitadas as regras legais regentes da matéria
eventualmente questionada.

SSSSSSsrrrtis-""- - -

efeitos.

Cachoeiro de Itapemirim(ES), em 14 de Julho de 1998



■■ d>2'

ItapemirimJES); ^ \ ^ ̂  ̂^icença de Op de 03.03 - c ^j^^nual
março

''o^st^Sna.»
1 RicardoBarbien-S/I^

1 Deltapeniiriin
■í<íF;0854

datagi

•  Aditivo ao Contrato TS!° 04/2012. comprfa de Teceoll,OCA.T.^-^^^^^.^^àeXtapemirim.
Infoimaç^ne „ Altoé Faro ^^radosl do terreno, \ ttctrTATS LTDAME,

está sob o n ^ Prévia Ambiental - g polimento, localizada'TíncÍ. 2«5mfa24/04;2016CMn.eees). ^ 1"b„.'ví® '
?«ADAASSINATUKA= 23/0^" . presidente, Rodovia Rterfo
"SvSeSUtelWpa..-1-OCADOK |

-  J Qprvicos n° 04/2014.XSPÉCIE;Co^^=P«g'"â^pJia d. TeenoWa daSo^odeCaehoeiro^MpOTnm- ^sseSSOMA
CONTRATADA; C/^empresarial LTDA-^ profissional especializa o
OBJETO: contratação de e p

_ Dire^r-ptesidente
SIGNATÁRIOS-. Edmar Lyrio T Tecnologia deSaTACI, Carla Costa Ar^- ̂ ^ _ CADUCEU EGestão DATACI e F^^"°;°^'ÍsVaL LTDA-ME, Momcalibra ASSESSORIA Ebff^^^LlBRAASSESSORlARonchete Borges Cheira CAO

-  empresarial LTDA-ME

'.r,ivAr.PT;<; E GRANITOS,nCTEGRAN COMÉRaO I^f^^í^^oRTESLTDAME.

a Secretaria Municipal de ^ de Operação LO, poralteração de titul^d^ ^ de 03.04
vnoío do protocolo n37456/ZUl:>, P aparelhamento deDesdobramento ,e/ou entre si. , localizada à
S^viaSXVsSa,
Itapemirim - ES.
NF; 0856

luniiSTRlA t COMfeRGlO

çoMüSIÊàBQ

relatório da diretoria

■Kxv nvTPJ- N°13-030.179/0001-
R S LANTERNAGEM Secretaria Municipal de Meio71, tome pnbBeo ,.e OBTEVE de Se«=t« ^Ambiente--SEMMA aLicenç^^ ^ atividade 05.10
com validade até 26 de jun máquinas, aparelhos e
Reparação, "".^^^^ggânlos diversos, inclusive motores
equipamentos industnai aspersão, incluindo ofimnasautomotivos corn ou sein pinto _
mecânicas, localizada n
Cachoeiro de Itapemirim -
TSIF;0853

Senhores Adoniet.e,e.^^dlmem^^
estatutários, a diretoria _ Demonstrações Fmancei
de submeter à "f ^3' ndentes Notas Explicativas
ras, acompEuhad^ de su dezembro de 2013. Fi-relativas ao exercício "Esclarecimentos que se fizerem
camos à disposição para quaisquernecessários^^^^^,^^ de Itapemirim. 22 de abril de 2014.

BALAJ^ÇOS PAMMOWAIS em 31 de dezembro(Em milhares de reais)

PPlvaiNTCAPO

rocha STONES MÁRMO^S E otTEVE da
CNPJ; I^°10-968-270/0001 _ sEMMA, Licença
Secretaria Municipal de j^i3rilde2014,aLicença
Prévia-LPN" 036/2014, validaate-28 de aPni

2012Nota 2013
AvpHcativa

hvo

circulante
8.0743.727

Caixa e eqiúvalentes de càxa.—
9.1629.210

Contas a receber

3
2.533i518

Tributos a rectoerar.

.'.--I J— tndi-
czarv/irnc Tnt"prnns

r-cttfl AQT



Cachoeiro de Tt-anemirim fES^. terça-feira, 22 de Abril de^
dom no 4598 Página,ina ̂  >

Estoqjes..

Outics ativos...

C^ão circulante

Realizável alongo prazo..

Fisidos restritos..,

Tributos a recuperar...

Outros ativos..

Intangível..

Total do ativo..,

ívo e patrimônio líquido

Circulante..

Fcmecedores..

Empréstimos e financiamentos..

Salários e encargos sociais

Tributos a pagar...

Dividendos e juros sobre capital
próprio a pagar......................

Cutros passivos..

São circulante..

Empréstimos e financiamentos-

Partes relacionadas..

ividendos e juros sobre capital
' jróprio a pagar.....—

Tributos dtferidos-

Outros passivos..

Patrimônio líquido..

Capital social-

Reserva de'capítal-

Reservas de lucros..

1757

6.076

Nota

eznlicativa

12 (d), (e)

3.109

2.354

6.184

12 (d), (e)

69.931

13.330

11 (a)

Total do passivo e patrimônio líquido..

11.589

735

97.247

44.531

19.756

356

292

20.417

2.062

Operações continuadas

Receita líqiúda de serviços e vsidas—.—

2.736

5.130

147.986

153.116

Nota

cTnlicativa

13 (a)

Custos dos serviços prestados e vendas-

Lucro bruto-

13 (b)

Receitas (despesas) o^radonais

Gerais e admirastrativas-.——..~-

Outras receitas, líquidas-

Lucro operacional antes do
resultado financeiro-...——

Resultado financeiro-

17.067

Receitas financeiras—

82.368
I

2012

70.014

^471.194)

35U74

13 (c)

13 (d)

Despesas financeiras-

(17.393

(38.1991

31.815

17,779

(13.466;

(24)

18.325

Lucro antes do imposto de
renda contribuição social..

411

29.008

64.199

13.330

Imposto de renda e contribuição
social correntes

Imposto de renda e contribuição
social diferidos—

Lucro líquido do ezercício-

Lucro por ação básico e diluído de operações continu
adas atribuível aos acionistas da Companhia durante
o excrtído _ •
(expresso em RS por ação).

(4.278

15.146

II (b)

n (b;

12(0

(1.569)

(2.228

(2.894'

16.718

(1.504)

11.349

4.49

(2.475

12.739

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAKA
Exercício findo em 31 de dezembro

(Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades-operadonais

Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição sorinL

\justes

Amortiação—

Valor residual do ativo Lntengível baixado—

Margem de lucro de eonstruçSo-

2013

15.146

8.522

16.718

(413)

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercício findo em 31 de dezembro

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Juros e variações monetárias, líqiâdas—

Variações nos ativos e pasivos-

Contas a recd>eT-

Tributos a recuperar—

Estoques-

Outros ativos-

4.314

27.575

6.301

(328)

-  25.413

(208)

(306)

(55)

257

Fornecedores—

Salários e encargos socias-

(1.952)

(1.485

(40)

(133)

1.210

(2.325)

32

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos -SEMASI
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Cachoeira de Itaperairim (ES), terça-feira, 22 Je Abril de 2014 ^ .. » fODB Ame.eiT- /
—. ̂  t_ j Uwv^í»onii íí Pnmnanhiaiunto àPrefeitura(1

?Í0t
Tributos a p

Dividendos e juros sobre capital próprio...
(13.214)

.057)

(14.132)

Caixa proveniente das operações..

Outros passivos...

Imposto de renda e contribuição social pagos..

8.576

Í2.815

Caixa líquido proveniente das
atividades operacionais.^.^..—

Ruxos de caixa das atividades de investimentos

Fundos restritos

fl.3481

Adições ao intangível

Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimentos

Ruxos de caixa das atividades de financiamentos

(1.097)

ns.sos

^16.6021

(1.028:

(13.831)

Ingressos de empréstimos e financiamentos

rtizações de empréstimos e financiamentos

juras pagos de empréstimos e financiamentos

Partes relacionadas

Cffiya líquido proveniente das atividades
de financiamentos

Aumento (redução) líquido (a) de
caixa e equivalentes de caixa

Caixa c equivalentes de caixa no inicio do exercício

Caixa c equivalentes de caixa no final do exercido

11.897

(6.496)

(5.097)

17.363

(1.654)

(4.158)

141

445

(4.347)

8.074

3.727

1.500

6.448

1.626

8.074

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Informações gerais: A Foz de Cachoeiro S.A. ("Companhia ),
„ .i constituída sob a razão social de Águas de Cachoeiro S.A.,
com o objetivo de captar, tratar e distribuir água, coletar e Mt^
esgotos sanitários, atuando no perímetro urbano do Muiiicípio de
Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, mediante con
cessão, obtida em 14 de Julho de 1998, com duração inicial de oO
anos. Em 12 de junho de 2006, a Companhia junto a Prefeitura
Municipal de Cachoeiro, assinou o sétimo termo de adit^ento ao
contrato de concessão, que aumentou o prazo de duração da Mn-
cessão, para mais 7 anos e 6 meses, ajustando o térramo do referi
do contrato do ano de 2028 para o ano de 2036. Em 19 de agosto
de 2008 o controle acionário da Companhia, anteriormente exer
cido pelos acionistas Águia Branca Participações S.A. e Cepemar
Administração e Participações Ltda., foi transferido para aPoz o
Brasil Participações e Investimentos S.A. ("PBPl"). por i^eio a
compra da totalidade das ações de emissão da Companhia. Para
essa alteração, foram obtidas as anuências da AGERSA -Agencia
Municipal de Regulação de Serviços Públicos Delegados de Ca
choeiro de Itapemirim (poder concedente) e do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social ("BNDES"). Em 3 e e-
zembro de 2008, foi realizada Assembléia Gei^ Extraordinária,
que modificou a razão social da Companhia de Águas de Cachoei
ro S.A. para Foz de Cachoeiro S.A., nesta mesma data, houve uma
cisão parcial daPBPI, com a transferência da totalidade das ações

mrdXembrode2011,aCompanhiajuntoàPrefeitura
Municipal de Cachoeiro, assinou o nono termo de aditamento ao
contrato de concessão, que aumentou o prazo de duração da
cessão para mais 12 anos e 6 meses, ajustando o termino d^o refe
rido contrato do ano de 2036 para o ano de 2048. Tal
visou promover o equilíbrio econômico financeiro do contrato
concessão. Em 2013, a Companhia apresenta ^
circulantes sobre ativos circulantes no montante de RS 3.110,
virtude do saldo de dividendos e juros sobre o capital propno com
sua controladora, classificado no grupo de circulante, no montante
de R$ 6.184 (Notas 12 (d) e (e)). A Companhia conta que o volu- •
me planejado de suas operações para os exercícios segumtes serão
suficientes para gerar fluxo de caixa positivo e cumprir as obriga
ções contratuais e financeiras. Adicionalmente, a Çompanhia con
ta com o acesso a recursos financeiros do controlador direto, ODB
Ambiental, caso seja necessário para fazer face aos passivos e
curto prazo. A Companhia é parte integrante da Org^izaçao Ode-
brecht ("Organização") e controlada pela ODB Ambieptal. 2. Re
sumo das principais políticas contábeis: As pnncip_ais políticas
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financei
ras estão apresentadas a seguir. 2.1. Base de preparação: A prepa
ração de. demonstrações financeiras requer o uso de certas estima
tivas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por
parte da administração da Companhia no processo de aplicaçao
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível
de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas
quais as premissas e estimativas são significativas para as demons
trações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. As demonstrações
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo
cora as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronun
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
("CPC"). A Companhia não possui outros resultados abrangentes
nos exercícios findos em 2013 e2012. Dessa forma, as demonstra
ções de resultados abrangentes nessas datas não foram apresenta
das. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela
diretoria da Companhia em 10 de abril de 2014.2.2. Caixa e equi
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa,
os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com in
significante risco de mudança de valor. 2.3. Ativos financeiros:
2.3.1. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financei
ros no reconhecimento inicial, sob a categoria de empréstimos e
recebíveis. A-classificação depende da finalidade para a qual os
ativos financeiros foram adquiridos. Os empréstimos e recebíveis
são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. Sao
incluídos como ativo circulante, exceto aqueles comjsra^ de ven
cimento superior a 12 mesesrapós a data de emissão do balanço
(estes são classificados como ativos não circulantes). Os emprésti
mos e recebíveis da Companhia compreendem "Caixa e equiva
lentes de caixa",- bundos restritos" e "Contas a receber" (Notas 5,
2.5 e 6). 23.2. Reconhecimento e mensuração: A Companhia e-
termina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do
seu reconhecimento, inicial, quando ele se toma parte d^ disposi
ções contratuais do instrumento. 2.3.3 Impairaient de ativos finan
ceiros e não financeiros: A Companhia avalia na data da ernissao
do balanço se existe-evidência objetiva de impairment. Nao foram
identificadas evidências objetivas que pudessem justificar o regis
tro de perdas por impairment tanto para ativos financeiros, quanto
para os não financeiros, para os exercícios findos em 201 o e 2U U.
2.4. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspon
dem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no
decurso normal das atividades da Companhia. As contas a receber
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo menos a provisão
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para créditos de liquidação duvidosa, calculada com base na análi
se dos créditos e registrada em montante considerado pela Admi
nistração como suficiente para cobrir perdas nas contas a receber
(Nota 6). 2.5. Fundos restritos: Os fundos restritos se referem, ba
sicamente, a depósitos bancários em fundos de investimento de
renda fixa, com rendimentos de cerca de 95% do CDI, que têm sua
utilização vinculada ao cumprimento de obrigações contratuais de
financiamento com o BNDES. Os valores são retidos até o finai

dos contratos (Nota 9). 2.6. Ativos intangíveis: (a) Contrato de
concessão: A Companhia reconhece como um ativo intangível o
direito de cobrar os usuários, pelos serviços prestados de abasteci
mento de água e esgotamento sanitário presente no contrato de
concessão, em atendimento à Interpretação Técnica ICPC 01 (RI),
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (ICPC 01 (RI)) e à
Orientação OCPC 05 desse mesmo Comitê (OOPC 05), correla
cionadas à norma interpretativa internacional IFRIC 12 - Contra
tos de Concessão, (b) Direito de uso: O direito de uso refere-se à
exploração do contrato público firmado entre a Companhia e o
poder concedente. 2.7. Fornecedores: As contas apagar aos forne
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas no
]  vo circulante. Os saldos são inicialmente reconhecidos pelo

justo e, subseqüentemente, mensurados pelo custo amortiza
do com o uso do método da taxa efetiva de juros. 2.8. Empréstimos
e financiamentos: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo
e são, subseqüentemente, demonstrados pelo custo amortizado.
Qualquer diferença entre os valores captados e o valor de liquida
ção é reconhecida na demonstração do resultado durante o período
em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utili
zando o método da taxa efetiva de juros. 2.9. Imposto de renda e
contribuição social correntes e diferidos: As despesas de imposto
de renda e contribuição social do período compreendem os tribu
tos correntes e diferidos. O imposto de renda e contribuição social
diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de
renda, base negativa de contribuição social e adições temporáriás.
As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para deterniina-
ção desses créditos diferidos, são de 25% de imposto de renda e de
9% para a contribuição social. Os tributos diferidos ativos são re
conhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro
tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação dos
prejuízos fiscais e base negativa, com base em projeções de resul-
t  futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e
t  inários econômicos futuros que podem, portanto, sojfrer alte
rações. 2.10. Reconhecimento da receita: A receita compreende o
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação
de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A re
ceita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos
descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode
ser mensurado com segurança, provável que benefícios econômi
cos futuros sejam apurados para a Companhia e quando critérios
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades,
conforme descrição a seguir: (a) Receita de serviços: A receita
compreende o valor presente pela prestação dos serviços, e é reco
nhecida na medida em que o serviço é prestado e medido, (b) Re
ceita de venda: A receita "de venda compreende o excedente de
energia elétrica gerado pela Pequena Central Hidrelétrica ("PCH"),
e é reconhecida na medida em que o excedente de energia gerado
é disponibilizado na rede de distribuição multiplicado pelo preço
de mercado, (c) Receita de construção: A receita de construção foi
estimada considerando os gastos incorridos pela Companhia na
formação da inffaestrutura e a respectiva margem de lucro, deter
minada com base nos correspondentes custos de envolvimento da
Companhia na formação do seu ativo intangível, presente nos con
tratos de concessões públicas (ICPC 01 (RI) e OCPC 05), já que a
Companhia adota como prática a-terceirização dos serviços de

construção, com. riscos de construção assegurados nos contratos
de prestação de serviços e por seguros específicos de construção.
A receita de constiiição é determinada e reconhecida de acordo
com o-Pronunciaménto Técnico ICPC 0I(R1) do Comitê de Pro
nunciamentos Contábeis — Contratos de Concessão, segundo o
método de porcentagem de conclusão, mediante incorporação da
margem de lucro aos respectivos custos incorridos no niês de com
petência. A margem de lucro utilizada em 2013 e 2012 é de 2%
sobre os custos incorridos atribuíveis ao contrato de concessão.

Essa receita é reconhecida juntamente com os respectivos tributos
diferidos e custos de construção na demonstração do resultado de
sua competência, e está diretamente relacionada aos respectivos
ativos formados (ativo intangível). 2.11. Distribuição de dividen
dos e juros sobre edital próprio: A distribuição de dividendos e
juros sobré capital próprio para os acionistas da Companhia é re
conhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao fi
nal do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qual
quer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado
na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembléia
Geral. 2.12. Novas normas, alterações e interpretações'de normas
que ainda nãò estãó" em vigor: Em 11 de novembro de 2013 foi
publicada a Medida Provisória (MP) n° 627 que revoga o Regime
Tributário de Transição (RTT) e traz outras providências, com vi
gência a partir de 2015. A sua adoção antecipada para 2014 pode
eliminar potenciais efeitos tributários, especialmente relacionados
com pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio, efeti
vamente realizados até a data de publicação desta MP. A Compa
nhia analisou os possíveis efeitos que poderiam advir da aplicação
dessa nova norma, e a adoção de forma antecipada dos preceitos
atualmente disciplinados pela MP não deverá produzir impactos
relevantes nas presentes demonstrações financeiras. Não obstante,
a Companhia está aguardando a conversão da referida MP em Lei
para que possa decidir sobre a efetiva adoção antecipada da opção,
após'^análise do texto final a ser promulgado. 3. Estimativas e jul
gamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos con
tábeis são continuamente avaliados e baseiam(se na experiência
histórica e em outros Atores, incluindo expectativas de eventos
fiituros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Esti
mativas e premissas'contábeis críticas: Com base em premissas, a
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição,
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos res
pectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresen
tam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próxi
mo exercício social estão contempladas a seguir, (a) Imposto de
renda, contribuição social e outros impostos: A Companhia tam
bém reconhece provisões por conta de situações em que é provável
que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o re
sultado final dessas questões é diferente dos valores inicialmente
estimados e registrados, essas.diferenças afetam os ativos e passi
vos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo
é determinado, (b) Reconhecimento de receita-de construção: A
Companhia usa o método de porcentagem de conclusão para con
tabilizar seu contrato de construção. O uso do método requer que
a Companhia estime o estágio de execução de cada contrato até a
data(base do.balanço como uma proporção entre os custos incorri
dos com os serviços até então executados e o total dos custos orça
dos de cada contrato i(Nota2.10 (c)) 4. Gestão de risco financeiro:
4.1 Fatores de riscofinanceiro: (a) Considerações gerais: A Com
panhia participa em operações envolvendo instrumentos financei
ros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, contas a recefier, fun
dos restritos, fornecedores e empréstimos e financiamentos. Os

instrumentos financeiros operados pela Companhia têm como ob
jetivo administrar a disponibilidade financeira de suas operações.
A administração dos riscos envolvidos nessas operações é feita
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através de mecanismos do mercado financeiro que buscam mini
mizar a exposição dos ativos e passivos da Companhia, protegen
do a rentabilidade dos contratos e o patrimônio da Companhia. Os
valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez
imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a
três meses. Considerando o prazo e as características desses instru
mentos financeiros, que são sistematicamente renegociados, os
valores contábeis se aproximam dos valores justos. Adicionalmen
te, a Companhia não participou de operações envolvendo instru
mentos financeiros derivativos (especulativos e não especulativos)
durante os exercícios de 2013 e 2012. (b) Risco de crédito: A po
lítica da Companhia considera o nível de risco de crédito a que
está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A Companhia
possui créditos de liquidação duvidosa em 31 de dezembro de
2013, de R$ 1.094 (2012-R$ 1.046), para fazer ütce aos riscos de
crédito (Nota 6). (c) Risco de liquidez: Para administrar a liquidez
do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebi
mentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesou
raria. Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia mantém caixa e
equivalentes de caixa de R$ 3.727 (2012 - R$ 8.074). 4.2. Gestão
de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital
s  I de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para ofe-
rc^w retomo aos acionistas e benefícios às outras partes interessa
das, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir o
respectivo custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a
Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, de
volver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou ven
der ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
Condizente com outras companhias do setor, a Companhia moni
tora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse
índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A
dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos
(incluindo empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos,
conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do
montante de caixa e equivalentes de caixa e fimdos restritos. O
capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, con-
foraie demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.
Os índices de alavancagem financeira para os exercícios findos em
31 de dezembro, podem ser assim sumariados:

2013 2012

r<: -de empréstímos e financiamenfis (Nota 9] 75.801 71.219

M Caixa e eaiiivalentcK rie caixa fNota (3-7273 (8.074)

'-) Fundas r&<rtritn<? (7 S) 0.1593 (2.062^

59.915 61.083

fotaJ rio patrimônio liqnirir» 64J18 55.711

rnffll rio rapita! 134.233 116.794

ínriice rie alavancapiAm fA) 52% 52%

2013 2012

Empréstimos e rec^iveis

3.727 8.074

9.210 9.162

3.159 2.062

-

15.096 19.293

Outros passivos financeíios

3.109 2.802

76.80r 71.219

79.910 74.021

5 rinixa e. ftniiivalentKS He. calva-

2013 2012

9 9

2.363 1.951

1.355"' 6.114

3.727 8.074

(i) O saldo de aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2013
está representado por aplicações financeiras de renda fixa de liqui
dez imediata, certificados de depósitos bancários (CDBs) e opera
ções compromissadas com bancos de primeira linha, sendo a re
muneração relsicionada a uma variação média entre 80% e 100,7%
do CDI.

6. Contas a receber: 2013 2012

10.030 9.392

274 816

Provisão para créditos de liquidação duvidosa ("PC1J3*^. Í1.094) fl.046)

9.210 9.162

(*) O saldo refere-se a prestação de serviço de saneamento básico
cobrado diretamente dos usuários no Município de Cachoeiro do
Itapemirim, no E^do do Espírito Santo. (**) O saldo refere-se à
faturamento de excedente de energia elétrica. As contas a receber
estão apresentadas aos seus valores justos, líquidos de impairment.
O critério para constituição da PCLD são os títulos a receber de
usuários particulares e órgãos públicos vencidos há mais de 180
dias.

7. Tributos a recuperar: 2013 2012

44

3

787 170

274 2

Pie ̂  rnTHMO (•) 3.228 3.947

rrMc.rTAP(**) 1 239 1 150

5.575 5.269

(2.8183 (2,533)

Mão rimtlpnt-f ' - 2.757 2.736

(*) O saldo representa a opção exercida de utilização dos créditos
da contribuição para o PIS e da COFINS, para as aquisições de
máquinas e equipamentos destinados à suas operações, conforme
art. 1° da Lei n° 11.774/08, e dos créditos da contribuição para o
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[a) Movimentação: 2013 2012

71.219 55.420

11.897 17.363

5.278 4.248

(6.496) (1.654)

'-) AmArtT7»ÇM<f<>.jlTIX>S - (5.097)

SaMn HA finnl Al 76 801 71.219

PIS e da COFINS nas incorporações de edificações ao ativo intaii'
gível para utilização nas suas operações, conforme disposto no art
6° da Lei n° 11.488/07. (**) O saldo de ICMS - CIAP refere-se a
crédito tributário constituído na aquisição de ativos utilizados na
PCH. O crédito está sendo apropriado a razão de 1/48 avos, em
conformidade com o artigo 83, § 1°, do RICMS/ES e disciplinado
pelo Ajuste SINIEF n° 08/97. 8. Intangível: (a) Composição:

Sistema de água e esgota..

Ágio aiocado por aquisição do direito de
Mncessão. , ,, ,, .

Adiantamentos a fornecedores...

intangível em formaçãa..

Amortização
acnmnlada

(35.024)

(5355)

(40.379^

28.148

158.599

pectativa de conclusão no 1° semestre de 2014.

'+) Adiçõe:

[b) Movimentação:

Saldo no inído do exercicia..

[-) Baixes.

[-) Amortização-,

Saldo no final do exercício..

(8.522)

(19)

fôjor

As adições ocorridas no exercício de 2013 referem-se, substancial
mente, ao intangível em formação e a expansão da rede de esgoto,
(c pitalização de juros e encargos financeiros: A capitalização
oujiic durante o período no qual o ativo encontra-se em fase de
construção, considerando os juros e encargos financeiros origina
dos nos recursos obtidos para o financiamento das obras. Em 2013,

intangíveis de concessão no valor de R$ 964 (2012 - R$ 1.544),
durante o período no qual os ativos estavam em construção.

9. Empréstimos e financiamentos:

rnstítiúção
financeira Modalidade Encargos

financeirm S^encimento 2013 2012

BNDES. Estruturado DLP +juxos de 2,05% a.a. jan/2025 46.864 S3.4S3

BNDES Estruturado
rXLP +jiiros de 2,51% a. a.
5 UMIPCA-M + juros de
2.51% a.a.

jun/2027 29.864 17.566

76.728 71.049

Diversas...—.-.-. Finame furos de4,S%aa. set/2014 73 170

76.801 71.219

[-) Circulanta.—.
.

(6.870) (7.020)

Não circulante—. 69.931 64.Í99

(b) Prazo de vencimento: O montante classificado como não circu
lante tem a seguinte composição por vencimento:

) 2013 2017.

6.513

'ni-í -
7.422

3
7016

9.987 8.336
3  -

7017
9.787 8.336

1

5  ?ni«
9.787 8.336

7nTP
9.787 8.336

1  7070
5.900 4.449

707I
5.547 4.096

7077
3.385 2.486

■

707-»
2.398 2.389

f707d om «fímfo
5.187 3.500

—

69.931 64 199

estruturar o financiamento dos seus investimentos na modalidade
de financiamento a projetos, visando uma adequada mitigação e
alocação de riscos, contando com o necessário suporte dos acio
nistas para a conclusão dos projetos. Neste sentido, a garantia con
cedida ao financiamento da Companhia em 2013 é de R$ 76.728
(2012 — R$ 71.049) classificadas como projetos e suporte dos
acionistas. As garantias dé projeto e suporte dos acionistas com
preendem, de fonna geral, a cessão ou penhor dos direitos creditó-
rios, receitas e/ou direitos emergentes da concessão, (d) Cláusulas
contratuais restritivas - Covenants: A Companhia possui em seus
contratos de financiamentos com o BNDES cláusulas restritivas
que obrigam o cumprimento de garantias especiais. A penalidade
para o não cumprimento desses conyiromissos é a possibilidade
de antecipação do vencimento da dívida. Em 31 de dezembro de
2013, a Companhia permanece cumprindo as cláusulas restritivas
relativas aos referidos contratos existentes.

10. Partes relacionadas:

Passivo

não circulante

Custo dos
serviços prestados e vendas

(•)

Gerais c

administrativas ("*)

2013 2012 2013 2012 2013 2012

3DB
1.662 1.521 (2.245) (452") (2.663) (3.729)

(*) O saldo dos custes dos serviços prestados e vendas refere-se
a serviços de engenharia e logística com a controladora. (**) O
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saldo de despesas gerais e administrativas refere-se: (i) rateia de
despesas mantidos com a controladora, conforme contrato entre as
partes, sem incidência de encargos financeiros e vencimento in
determinado e; (ii) serviços de tecnologia e processos com a con
troladora. 11. Imposto de renda e contribuição social correntes e
diferidos: (a) Natureza e expectativa de realização de IRPJ e CSLL
diferidos:

int
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(passivo) fiscal diferido
2013 2012

Provisões mdedutív8Í<t
259

Difereíças temporárias decorrentes da T-ei n® 11
'11.98n '9.620)

^n.589) (9.361)

Coapoação no balanço patrimonial (não eirctilante3

Aliwo diferida
259

Passivo diferido....,
rii.98i) (9.620)

1

11.589) 9.361)

jassivo diferido refere-se substancialmente aos ajustes decor-
reirtes da Lei 11.638/2007, tais como receita de construção, custo
de construção, amortização do intangível e capitalização de juros.
Conforme as projeções de resultado preparadas pela administra
ção, os lucros tributáveis futuros da Companhia permitem a reali
zação dos ativos fiscais diferidos existentes em 31 de dezembro de
2013 durante o exercício de 2014.

Expectativa de realízacSo

& uxq>osto diferido a ser recuperado/
liqumado depois de 12 mesea

Caso haja fatores relevantes que venham modificar as projeções,
essas serão revisadas durante os respectivos exercícios. Os referi
dos créditos são passíveis de compensações com lucros tributáveis
futuros da Companhia, sem prazo de prescrição, b) Reconciliação
da despesa no resultado:

b antes de imposto de renda e contribuição sodaI««.

^quote oomínaL.

(mposlD de renda e contribuição social à alíquota nominal»

Efeite das eacclusôes permanentes:»

(5.150;

<1® inqjosto de renda e contribuição social _

inposto de reoda e contribuição social correntes..

Imposto de raida e contribuição social diferidos:»

(3.7971

(1.5693

(2.228)

16.718

(5.6843

1.705

(3.9791

(1.504;

(2.47S'

12. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de
2013 e 2012, o capital social totalmente subscrito e integralizado,
é de 44.531, dividido em 2.525.224 ações ordinárias nominati
vas esem valornominal, sendo 2.525.223 ações da acionista ODB
Ambiental e 1 ação da acionista Odebrecht Engenharia Ambien
tal SA. ("OEA"), (b) Reserva legal: A reserva legal é constituída
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício,
e não poderá exceder a 20% do capital social, ou até que o saldo
dessa reserva, acrescido do montante de reserva de capital, exceda
30% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a

egridade do capital social e somente poderá ser utilizada para
compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 31 de dezembro de
2013, a Companhia constituiu o valor de R$ 567 (2012 - R$ 637)
de reserva legal. (c).Retenção de lucros: A reserva de-retenção de
lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acu
mulados, conforme feculta o artigo 202, parágrafo 3° da Lei das
Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2013, os acionistas
da Companhia-confirmaram formalmente a intenção de não distri
buir de dividendas referentes ao exercício de 2013, sendo desti
nado todo o iucro líquido do exercício, deduzido da reserva legal,
para retenção de lucros, no montante de R$ 8.040. (d) Dividendos:
Nos termos do Estatuto Social, aos titulares de ações de qualquer
espécie será atribuído, em cada exercício social, um dividendo mí
nimo de 25% do Incro liquido, calculado nos termos da legislação
brasileira. Os di-videndos estão sujeitos à aprovação dos acionistas
na Assembléia Gerai, calculada nos termos da referida lei, em es
pecial no que tangs^ao dispositivo nos artigos 196 e 197 da lei das
Sociedades por Ações. Em 15 de outubro de 2012, os acionistas
da Companhia aprovaram a destinação de di-videndos adicionais
no montante de R$ 3.352, sobre o saldo de retenções de lucros dos
exercícios anteriores, pagos em 15 de outubro de 2012. Era 28 de
dezembro de2012 os acionistas daGompanhia aprovaram a desti
nação de dividendo? adicionais no montante de R$ 26.500, sendo
o valor de R$ 25.258 sobre o saldo de retenções de lucros dos
exercícios anteriores e R$ 4.594 sobre o Lucro líquido do exercí
cio. No exercício de 2013, foram pagos aos acionistas o valor de
R$ 11.174, referente a parte do saldo de dividendos distribuídos
no exercício de 201.2. A Companhia pretende liquidar o montante
de RS 6.184 durante o exercício de 2014. (e) Juros sobre o capital
próprio: Em conformidade com a Lei a° 9.249/95, a administração
da Companhia aprovou a-distribuição a seus acionistas de juros
sobre o capital próprio, calculados com base na variação da Taxa
de Juros em Longo Prazo - TJLP. Em atendimento à legislação
fiscal, o montante dos juros sobre o capital próprio foi contabi
lizado como despesa financeira. No entanto, para efeito dessas
demonstrações financeiras, os juros sobre o capital próprio são
apresentados como distribuição do lucro líquido do exercício, por
tanto, reclassificados para o patrimônio líquido, pelo valor bruto.
No exercício de.20I3, foram distribuídos aos seus acionistas juros
sobre capital próprio no montante de R$ 2.742 (2012 - R$ 4.482)
e deste montante, foram liquidados em 2013 R$ 2.041. (f) Lucro
básico por ação: Oriucro básico por ação é calculado mediante
a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante
o exercício. Adicionalmente a Companhia não mantém ações em
tesouraria.

<55

Lucro Hquicío atribuível aos adrnstas da Companhia»

Quao&dade média |wcdeisda de ̂ õcs ordinárias
emitídâS

Lucro básico/diluído pòr '

2013

11.349

2.525

4.49

A Companhia nao possui ações ordinárias em circulação que pos
sam causar diluição ou dívida conversível em ações ordinárias.
Assim o lucro básico e o diluído por ação são iguais. 13. Resultado
do exercício: (a) Receita líquida de serviços e vendas: As reconci-
iações das receitas auferidas são conforme segue:

Nota

exnlicntiva
2013 2012

Operações
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Receita de serviços........
64.881 57J43

Receita de construção-.- 2.10 (c) 20.666 16.414

Recata de venda
Z10(b) 3.632 2.191

Impostos e contribuições sobre .serviço»:
(6.322) (5.470)

Outras deduções-.-.. —
(4891 (4641

82.368 70.014

jH.s:

Nota
exnli cativa

2013 2012

Custo de construção.
2.10 (c) (20.253) (16.086)^

Pes3o"aI——
(6.156) (5J72J

Materiais
(2.429) (2.I79J

Serviços

kiços pessoajurídica^

cneigia elétríc

Ouaos...

rríbotos, taxas e contríbuiçõe!

Paites relaaonadas,.

Seguros^

AjQortizaçâo^

[+) Crédito Pis/Cofins dos custos operacionais..

Outros custos..

DOM n° 4598 Página 12

Receitas comjuros...

Juros com rendimento de aplicação financeira..

Variações iranetáiias..

Outros—

Comissões bancária

De^>es3s oom juros..

1.645

(21)

210

r.287

(4.223)

Outros.

Resultado financeiro, líquido..

(34)

(4.2781

(2.6331

(140;

(2.754;

(2.8941

(1.6071

(1.781)

(2.921)

(510)

(2.383)

(Z245)

8(b) (8.522] (6.301

(363)

_Í580]

(452

[c) Gerais e administrativas:
Nota

Exolicativa 2013 2012

Homí-rífll
(182 aoz)

(7.248 (4.924)

(333 (267)

Serviços

Alugaâs e condomínios ne.«ofl fnriHira
(192) (176)

Autfitorias. consultoria R P«s<a»4:<:nn9e
(2.252) (1.160)

Serviços pessoa jurídica
(2.324) (1.716)

Oirtrrv; , ,
(372) (542)

Víaseni—
(194) (247)

?aites ríladonadas—
10 (2.663) (3.729)

Nutras despesa^....
(1.6335 (6035

(17.3935 (13.4665

14. Seguros: A identificação, mitigação, gerenciamento de riscos

^  ® contratação.de.seguros são tratados na Companhia obedecendo
(3.649)1 I estabelecidos em política específica da Organização

e contando com o apoio da OCS - Odebrecht Administradora e
—j Corretora de Seguros Ltda., seus consultores, coiretores e segura-

j  parceiras nacionais e internacionais de primeira linha, para
assegurar a contratação, a preço certo, das coberturas adequadas a
cada contrato ou empreendimento, em montantes suficientes para
fazer face à indenização de eventuais sinistros. Em 31 de dezem
bro de 2013, o montante de cobertura de seguros da Companhia é
considerado suficiente pela administração, para fazer face a even
tuais sinistros. Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia possuía
seguros contratados, substancialmente para a cobertura de prédios
e instalações, aléni. de cobertura de responsabilidade civil, para
riscos de engenharia e garantia de cumprimento de obrigações do
contrato de concessão, resumidos como segue:

iTmo de cebertnra
Imnortnncías .UPtirada»;

EqtJÍpampntn* ,,
1051

(Responsabilidade civil
80.0001

Rísmc Hr í-nf^ti-íTia
18.62]j

Ri.«Krí* op«T^çionais
195.725

KÍ«m« fírvRrwr

351

jGanuitip rfí» rnntrnt^^ »; ^
1.2761  . . -

K/ptrt.for -
1.000

'

íd) Resultado financeiro:
2013 2012

Receitas financeiras

DIRETORIA

RENATO AMAURY DE MEDEIROS
Diretor Presidente

PABLO F. ANDREÃO

Diretor-

LÚCIÂ HELENA BERTOCHI TORRES
■ Contadora - CRC/ES-012I31/0-5.
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Cachoeíro de Itapemirim (ES), terça-feira, 22 de Abril de 2014
RELATORíO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas Foz de Cachoeiro SAl.
Examinamos as demonstrações financeiras da Foz de Cachoeiro
S.A. ("Companhia") que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio liquido e dos fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo
das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fiaude
ou por erro. Responsabilidade dos auditores independentes*
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre
-sas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria,
induzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais

de auditona. Essas normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
emonstrações financeiras estão livres de distorção relevante Uma

auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para
obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliaçao dos riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se_causada por fiaude ou por
erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
mtemos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias
mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses'
controles mtemos da Companhia. Uma auditoria inclui também

• 'ahação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a
abihdade das estimativas contábeis feitas pela administração,

bem como a avaliação da apresentação das demonstrações
financeiras toma^ em conjunto. Acreditamos que a evidência de
auítoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Opimão: Em nossa opmião, as demonstrações financeiras
anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Foz de
Cachoeiro S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de
suas operações e os seus "fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adnfadag no Brasil.

Salvador, 10 de abril de 2014

PRICEWATERHOUSECOOPERS
Auditores Independentes

CRC 2SP000160/0-5 «F" ES

'Tro
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m

FELIPE EDMOND AYOUB

Contador

CRC 1SPI87402/O-4 "S" ES

PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

www.cachoeiro.es.gov.br

VAMOS COMBATER A dengue'

Como COMBATER a Dengue
(Denuncie - 3155-5711)

• Destrua tampas, copos descartáveis, lata e pneus vel
hos ou mantenha-os bem guardados, longe das chu
vas e colocados para coleta de lixo.

'Mantenha a água da piscina bem tratada e sempre
limpe as calhas e a laje da sua casa principalmente a

j água acumulada das chuvas no terraço.

'Evite cultivar planta aquáticas e não tenha em
casa planta que acumulam água nas folhas, como
bromélias(gravatás). Não esqueça também de substi
tuir a água dos pratos de plantas por areia grossa mol
hada.

que a água das Jarras de flores diariamente. Lave
e escove bem os recipientes para remover os ovos do

I mosquito que podem esta colados nas paredes.

' Esvazie as garrafas que estão fora de uso e guarde-as
sempre de boca para baixo e em lugares cobertos.

'Mantenha bem fechadas as caixas d'águas, poços,
latões, filtros e latas de lixo para não permitir a entrada
ou saída de mosquitos.

'Troque, todos os d/as, a água dos bebedouros de ani
mais. lavando-as com escova ou bucha.

Lembre-sa; a prevenção é sempre o
melhor remédio

Secretaria Munícipaí de Administração e Serviços Internos - SEMASI
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Odebrecht
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gestora de fundos canadense Brookfield comprou
or R$ 2,8 bilhões 70% da Odebrecht Ambiental,
"aço do grupo Odebrecht que administra concessões
a área de saneamento e respondeu por 2,6% do
turamento do conglomerado no ano passado.

leia também
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A Odebrecht Ambiental também vendeu sua
particçação n^ empresas Cetrel e CSA (Companhia Siderúrgica do Atlântico)
por R$ 800 milhões. Sua fatia na Cetrel, que trata resíduos das indústrias do
Polo Petroquímico de Camaçari (BA), foi adquirida pela petroquímica
Braskem, hoje a principal empresa do grupo Odebrecht. A alemã
ThyssenKrupp ficou com a CSA.

O anúncio da venda desses negócios deve ser feito nesta sexta-feira (20) pela
Odebrecht e pela Brookfield. O valor total das transações é de cerca de R$ 3 6
bilhões. '

Criada em 2008, a Odebrecht Ambiental tem 6 mil funcionários e fatura cerca
de R$ 2,5 bilhões por ano. Entre suas maiores fontes de receita, estão as
concessionárias de água e esgoto da região metropolitana do Recife. A
empresa também atua na cidade do Rio de Janeiro, tem 12 concessões no
Estado de São Paulo e atende todos os municípios do Tocantins.

Principal grupo empresarial investigado pela Operação Lava Jato, a
Odebrecht enfrenta dificuldades financeiras desde o ano passado e pôs à
venda empresas e participações para tentar reduzir sua dívida, que gira em
torno de R$ 100 bilhões hoje.

Coni a venda da Odebrecht Ambiental, o balanço do grupo ficará R$ 10
bilhões mais leve, já que a empresa controladora se livrará de R$ 7 bilhões em
dívidas e receberá cerca de R$ 3,4 bilhões. Cerca de R$ 200 milhões ficarão
reti )ara contingências.

A empresa negocia desde maio um acordo com o Ministério Público Federal
para colaborar com as investigações da Lava Jato em troca de redução das
penas de seu ex-presidente, Marcelo Odebrecht, que está preso em Curitiba
há mais de um ano, e dezenas de outros executivos.

OS NEGÓCIOS DO GRUPO ODEBRECHT E O IMPACTO
DA OPERAÇÃO LAVA JATO
=íeceita bruta da Odebrecht em 2015, em %
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Braskem

Engenharia e construção

Odebrecht Agrolnduslrial

Odebrecht Transport

Enseada Indústria Naval

Odebrecht Óleo e Gás Qj 2,7

Odebrecht Ambiental 2.6

Odebrecht Latinvest § 2.1

3.1

2.8

30,8

0

49,30
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onfira mais infográficos da Folha
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ío acerto com o grupo canadense, a Odebrecht deu garantias de que vai arcar
om riscos sucessórios como as multas que deverão ser cobradas como
asultadü do acordo de delação. Como a Folha informou em junho deste ano,
força-tarefa da Lava Jato quer cobrar mais de R$ 6 bilhões de multa da
mpresa.

or isso, decidiu-se criar um fundo em que 5% do valor da compra da
mbiental ficará retido por cinco anos. Depois disso, o dinheiro vai para a
debrecht. A companhia também ficará proibida de voltar à área de
ineamento no Brasil por cinco anos.

o entanto, a empresa está livre para dar andamento a prospecções de novos
sgócios que vinha fazendo no México, em Angola e no Peru.
fundo de investimento FI-FGTS, que detêm os outros 30% da Odebrecht

mbiental, optou por continuar no negócio após quase dois meses de
inversas, o que atrasou a assinatura dos contratos.
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A empresa foi avaliada em R$ 5 bilhões, segundo envolvidos na transação de
conipra e venda. Antes de dar andamento à compra, a Brookfield contratou o
escritório de advocacia americano Cahill Gordon & Reidel, que fez uma
profunda auditoria nos livros da Odebrecht Ambiental.
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Ativos por segmento no Brasil

Ataque e
defesa

Saiba mafe sobre um

dos maiores ataques
dbemétioasda
história

folhainvest

m

Ao vivo: acompanhe a movimentação
do mercado financeiro no liveblog

indicadores

Cotação dos índices econômicos

5/)

Fontes íCofcjque aqui]
Confi infográfícos da Folha

BOVESPA

DÓLAR

:• COM.

-0.14%

+1,01%

62.418

R$ 3.2880

(13h45)

(13h56)

EURO +1.11% R$ 3.69230 (IShSO)

■  • Alualizado en 05/06/2017 Fonte: CMA

Mais opções

redes sociais

recomendado

I
&

ITAQUEE DEFESA
Embratel | Estúdio
Polha

iovemo teme

lelação de Loures e
lovo inquérito

ontra Temer

Escapei por
minutos, diz

brasileiro que mora
perto do local dos...

MflDSLIMPRS
ELRVfliflTO

lava Jato pode
hacassar como

Mãos Limpas, diz
procurador

iPhone7traz

muitas melhorias e

pode ser mais

acessível do que...

(Ríncón R.od)

PrtinpcniHaoi

£ hora de comprar
as 5 piores ações do
mercado. Entenda

(Empíricas Research)

O investimento

para fazer e dormir
tranqüilo por 20
anos.

(Investcaô)

Fluxo de caixa bem
feito: modelos de

planilhas para
ajudar o...

(Conta Azulí

M ASCO 5,.-
Sil-VGSTru-

TESOURO

DIRETO

Tesouro Direto

Marcos Silvestre

De; RS 34,90

Por: RS 25,90

Comprar

Chaplin • A Obra Completa
- Edição Limitada (20
Discos) (DVD)

EM MERCADO

* COMENTADAS • ♦ ENVIADAS ; ÚLTIMAS

Grupo JBS enfrenta 34 mil processos
■a Justiça do Trabalho

Polícia prende frôs em Investigação de
fraude de R$ 7 milhões na Copei

.  Toyota vende sua úWma fatia na Tesla
3 . t encena parceria com montadora

Destruição de emprego rja atual
recessão é a mais forte em 25 anos

Reforma ameaça aposentadoria dos
menos escolarizados

envie sua noticia
Vídeos Relatos

siga a folha

RECEBA NOSSA NEWSLETTER

Digite seu ema/7... ~j{ enviarCharles ChapUn j
i

De: RS 199,90 •

Por: R$169,90 j
Comprar

Livio de luxo reúne receitas e curiosidades da gastronomia italiana
Bauman nnalisa impactos da crise migratória em 'Estranhos à Nossa Porta'
Gove/ro nunca usou tanto a Petrobras como nos anos Lula e Diima, diz livro
Veia como preparar bolo inglês de frutas com o livro "Cozinhando em Família'
Sociologo analisa atuações e dilemas de movimentos sociais no Brasil e no mundo

p;//www1.folha.ud.com.br/mercada/2016/10/1824821-cxlebrecht-fecha-venda-d&.empresa-da-area-ambiental-para.canadenses.shtml

COMPARTILHE ESTE LINK

Compartijiiar

3/5



.  , f., cca uc o, ea ai 11uieniai para canaaenses - Zí/tO/2016 - Mercado - Folha de S.Paulo

:bmentârios
Ver todos os comentários (1)

Caro leitor, Termos e condições

para comentar, é preciso ser assinante da Folha. Caso já seja um, por favor
entre em sua conta cadastrada. Se já é assinante mas não possui senha de
acesso, cadastre-se.

Cadastre-se Assine

.ViQ I iVAfAO
í LiDlRAÍICA

lavro analisa relaçao entre escravndão e
capitaHsmo no Brasil, Estados Unidos e
Cuba

Escritor reflete sobre o esgotamento e o
futuro do capitalismo

Saiba como utilizar métodos naturais
para retardar o envelhecimento

6(

Arnaldo Viannads Azevedo Marques 2í.r?0/20?6?0b?8 1 o Denunciar
COMPARTILHAR

Odebrechl. Os donos desta Republica das bananas e do bananas.

o comemáTO oio representa a opinião do/ornaC a responsabiUdede é do autorda mensagem

Responder

PUBLICIDADE
Dl rOí

Mãe de 5 Filhos Revela!
Com Apenas Um Truque. Ela Dorme e Acorda Cada Dia Mais Magra' Use
WWW.DielaTurbo rnm ®

Mamãe Choca Médicos?
Esta Fruta Come Sua Gordura 24h Por Dia. 7 Dias Por Semana
minha-saucle.corrv

Imóveis em MIami, Flórida
Os melhores investimentos estão em Miami, financiados em até 30 anos
v/wwAoanamentos BnMBmiBeacli .ccm

UOL Ciques

Por Que Fazemos O
Que Fazemos?

AJariD Sérgio Cortetla

De; RS 33,90

Por R$ 26,90

Comprar

Todos Contra Todos: o
Ódio Nosso de Cada
Dia

Leandro Kamat

De: RS 29,90

Por: RS 24,90

Comprar

29 Minutos Para Falar
Bem Em Público

Itadiet Potito, Refnatdo Potlto

De: RS 29,90

Por RS 26,90

Comprar

Sem Limites

José Eduardo Costa

De: RS 34,90

Por RS 32,70

Comprar

Homo Deus

Yuvat Noati Hararí

De: RS 54,90

Por RS 43,%

Comprar
IIO.MO

DEL'S

3LHA DE S.PAULO

ervo Folha

-bre a Folha

pedienle

le com a Foina

edsda Folha

!ha Eventos

riail Folha

ibudsman

•ncllmenlo ao Assinante

ibsFolha

DÍiFoíha

oco de Dados

te folha

hapress

Logln

Assine a Folha

Atendimento '

Versão Impressa ;

PROJETO EDITORIAL
Princípios editoriais
Conheça o Projeto Editorial
In Englísh

Folha's Editorial Principies
Read tlie Editorial Project
En Espariol

Princípios Edítoriales
Lea el Proyeclo Editorial

En Français
Príncipes Éditoriaux

LIsez le Projet Éditorial

PAINEL DO LEITOR
Painel do Leitor

A Cidade é Sua

Envie sua Notícia

COTIDIANO

Cotidiano

Aeroportos

Educação
Loterias

Praias

Ranking Universitário
Revista sSopaulo
Rio de Janeiro

Simulados

Tragédia no Rio Doce

Trânsito

MUNDO

Mundo

//www1.fclha.uol.com.br/mercaclci/2016/10/1824821-odebrecht-1

ESPORTE

Esporte

Seleção brasieira
Surfe

T^ís

Turfe

Velocidade

Vôlei

CIÊNCIA
Ciência

Ambiente

SAÚt•

TEC

Tec

F5

Bichos

Celebridades

Colunistas

Fofices

Saiu no NP

Televisão

+ SEÇÕES
Agência Lupa

EquIÊ

CÜLT

Uustr^

Cartu

Cors»

 COMPARTLHE ESTE LINK

Compartilhar

.shtml 4/5



rr?ina:TTen!o >

Trabalhe na Folha

P\'bli\:idade

Política de Privacidade

OPINIÃO

Ediioriai»

Glogs

Colunistas

Colunistas convidados

Ex-colunistas

Tendénc as/Debates

»wc dl ca oj ii^/ic, IU3I pai d ̂;c« lauenses - - Mercado - Folha de S.Pauio

POLÍTICA
Poder

Lava Jato

Morte na Lava Jato

economia

Mercado

Folhainvest

Indicadores

MPME

Governo Trump

BBC Brasil

Deutsche Welle

Financial Times

Folha Internacional

Radio France

Internatlonale

The New York Times

Melhor de sâopaulo
Moda

Banco de receitas

Gula

Ilustríssima

Seratina

Foiha Transparência

Folhinha

Fotografia

Horóscopo

ínfográficos

piaui

Turismo

Minha História

ACESSE O APLICATIVO PARA TABLETS E SMARTPHONES

Copyr^h, Fo^a da S.Paato. Todos os daoHos reservados. É proWda a reprodução do con.eüdo das,a pãg™ aru ,uak,uer reato da conruntoação, ato,rar,cd cu ■■apresso! sem ou,criação asaria dr
(pesquisa@íolh3press.coin.hr).

COMPARTILHE ESTE LINK

:  - Compartilhar

.://www1.folha.ud.com.br/mercado/2016^10/1824821-odebrecht-fecha-venda-de-empresa-da-area-arT,biental-para-canpara-canadenses.shtml 5/5



íi.iii iavHucrvycRjia lav^liumprir conirato-BiogdaComunicação-20171 2020

Blog da Comunicação - 2017 | 2020 Q

Governo Municipal de Porto Ferreira - Uma Cidade Para Todos

AGÊNCIA REGULADORA

Prefeito nega anuência para venda da
Odebrecht Ambientai e determina que
Agência faça cumprir contrato
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Data: 24/02/2017 Autor: comunicacaopmpf □ O Comentários
Em despacho ao Departamento de Governo da Prefeitura de Porto Ferreira, com data de •
quarta-feira (22/02), o prefeito RÔmulo Rippa negou a solicitação de anuência para
implementação de reorganização societária com alteração de controle acionário da
concessionana dos serviços de água e esgoto do município, a Odebrecht Ambiental

5;//comunicacaoportoferreira.wordpress.cofn/2017/02/24/prefeitonega-anuencia-para-venda-da-odebrecht-;ambiental-e-determina-que-agencia-faca-c... 1/5
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"Em Vista de todo o disposto no presente processo, em especial as manifestações da
Agmcta Reguladora de Serviços Públicos de Porto Ferreira - ARMPF, e prevalecendo o
fato de que, apesar de provocada, a Concessionária efetivamente não enviou / ,
documentação a este Poder Concedente que comprove que o novo grupo de controle ^
acwnano aMe plenamente às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regutandade fiscal, de acordo com os reguisitos do Edital e com as cláusulas 9.6.1 d 9.6.4
do Contrato de Concessão n' 055/2011; considero PREJUDICADO o reauerimento de

'""f j " ""P'^^t<'tdo de reorganização societária com alteração decontrole actonarto , diz o despacho do prefeito.

™ f ® Brookfield anundou a compra de 70% daOdebrecht Ambiental, por US$ 768 milhões (cerca de R$ 2,468 bilhões). O Grupo Odebrecht
irformou em comumcado na época que a venda da empresa faz parte do programa de
ahenaçao de ahyos (patrimônio) que "visa manter níveis de Hquidez satisfatórios para
atravessar a prolongada crise econômica do País".

re

da
te

todj

mente

A mesma 1« diz que, para fins de, obtenção da anuência, o pretendente (Odebrecht
^biental/Brookfield) deverá: I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade
fmanceira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço- e H -
comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. Termos semelhantest^bem sao descritos em ieis municipais e no próprio contrah, le coni^sfoXlÍS^a
de agua e esgoto, ceiebrado entre a empresa e a Prefeitura no ano de 2011.

A Odebrecht Ambiental protocolou o pedido de anuência em novembro de 2016 que se
hmsformçu no processo administrativo 11.625/2016. Até o final do ano passado o governo
anterior nao havia se manifestado a respeito.

( ~ : assurnir a Prefeitara em janeiro, Eôrnulo Rippa iniciou uma série de reuniões com a

SdebmcSlí bln? I ^ " concessionáriaOdebrecht Ambiental para que pudesse tomar uma decisão sobre a solicitação.
Parecer e documentação

A ARMPF emitiu na segunda-feira (20/02) um extenso parecer quanto à existência ou não
de mexeaiçao total ou parcial do contrato. Em síntese, o documento aponta que das 16
metas contratuais com prazos já vencidos, dez foram atingidas e seis, não.

O parecer detalha essas metas ponto a ponto. Uma que foi descumprida, de acordo com o
parecer, e a que se refere ao tratamento de esgoto. "(...) o percentual de esgoto tratado, que

M  (mai/15), conforme informações da Concessionária, atualmente caiuP a 13 6 /o dez/16) sem explicação conclusiva a respeito. Considera-se, desta forma, que a
meta nao foi cumprida", diz trecho da análise. ^

Além do parecer da Agência Reguladora, outro ponto levado em consideração para que o
prefeito negasse a anuência foi o fato de a Odebrecht Ambiental não ter enviado
documentação a Prefeitura que comprovasse que o novo grupo de controle acionário

://comi^-cacaoportoferreira.wordpress.cofn/2017/02/24/prefdt<.nega.anuend^^^
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rê irridaSS exigêndas de capaddade técnica, idoneidade financeira e
Providências

Ainda na quarta-feira (22), o prefeito Rômulo Rippa encaminhou memorando ao
OTpermtmdente da Agência Reguladora, Éldo Arruda, em que determina ao órgão a
adoçao das medidas cabíveis, previstas pela Legislação, pelo Edital e pelo Contato de

^ Concessionária e zelar pelo bom cumprimentodos serviços de agua e esgoto em nosso município".
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2017-6-5 Prefeitos rrãodevem assinaranuêridade 1ransf^a<tevefxladaOdebrectoAmbientalperaaBrookfieid.recomendaATM-ConexãoTocantins■
'  IA  Tocantinense de Municfptos (ATO) expediu tecomendação a 47 munldplos tocantinenses ataididos 4á
pe a Odebrecht Ambiental/Saneatins, para que prefeitos não assinem a anuência de transferência do controie /
soaetario da Odebrecht Ambiental para a BrooicfieldBrazil Capital Partnets LLC e o Fundo de investimentos BR QÍ

biental, ambos administrados pela BrookfieldAsset Management. A Brcokfield adquiriu 70% do capital da
Odebrecht Ambiental, que atualmente administra a Companhia de Saneamento do Tocantins - Saneatins numa
transaçao que envolveu aproximadamente R$ 2,8 bilhões.

Segundo o presidente da ATO, Mro Mariano, os munidpios foram notificados pela Odebrecht Ambiental para a
a^inatura da anuenda, porém sem nenhuma contrapartida de garantias por parte da empresa exigidas pela Lei de
rance^es. Em nenhum momento a empresa apresentou documentos que comprovem a capaddade técnica
Idoneidade finanoara e regularidade Jundica e fiscal da Brookiield, requisitos necessários à assunção da prestado
dos serviços de agua e esgoto sanitário" destacou o prsidente.

n Õ Pfilo presidente da ATO atendem aos indsos I e n do parágrafo l» do artigo 27, da Lein  8.987^5, a Ler de Concess8es. Além disso, deve haver o cumprimento por parte da empresa de todas as
dausulas do contrato em vrgor. Ainda segundo o iitíer munidpaiista, os Munidpios não receberam da Brookfield
nenhum documento de comprometimento da empresa na execução das dáusuias do Contrato de Conoessão.
"aso o prefeito assine a anuênda, sem se atentar a esses requisito^ poderá estar sujeito a demandas
administrativas e judidais", alertou Mariano. A ATO recomenda ainda que os gestores munidpais solHtem à
empr-esa o plano de rnyeshmentos da concessionária, contendo valores de financiamento e o cranograma de
ampliaçao da rede de água e esgoto.

A venda

28hahõ 1 . lia venda foi de US$878 milhões (aproximadamente R$2,8 bilhões) e e composto por um pagamento antedpado de US$ 768 milhões e um adidonai de US$ 110
miihoes, ao longo dos pniximos três anos, condicionado ao crescimento continuado da empresa. O fechamento
r f P-®®" para o primeiro trimestre de 2017, está sujeito a uma série de condl0es que são

- hT envolvendo empresas prestadoras de serviço público, como a obtenção de anuêndas dopodv-r publico, dos financiadores e aprovações regulatórias.
I,—asse

,-1 Tetro- !■■■ IIM ■■■■■■

^  ̂ que a tarife de 80% da conta de água cobrada peia empresa para aprestação de serviço de esgoto fosse reduzida, na qual consideramos absurdo o percentual cobrado. Contudo,
ainda nao obtivemos retomo por parte da empresa", disse o gestor.

Aumento

As tarifes de água e tratamento de esgoto sofrerão aumento de 12,7%, anunciou a Odebrecht
Ambientai/Saneatjns. O reajuste passa a vigorar em todas as contas com vendmento em abrii e a medida afeta
cerca de 1,1 milhão de moradores em todo o Estado. A concessionária atende 47 municípios do Estado do
Tocantins, atendendo 80% da população.

O reajuste, de acordo com a empresa, é composto da taxa de inflado do ano passado, de 6,29%, e de uma
compensação pelos investimentos que a Odebrecht Ambiental teria feito na rede de distribuição, que foi calculado
pela concessionária em 6,48%.
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o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE) publicou no Diário Oficial do último dia 16 de fevereiro, à r^gina 31, o acórdão sobre a
decisão de 13 de dezembro de 2016 que julgou inégulares a Concorrência n° 02/2010 e o Contrato de Concessão n° 055/2011, firmado em 4 de
agosto de 2011, entre a Prefeitura Municipal de Porto Ferreira e a Concessionária Foz de Porto Ferreira S/A (atual Odebrecht Ambiental), com
acionamento dos incisos XV e XXVII, do artigo 2°, da Lei Conçlementar Estadual n° 709^3

.No texto também consta multa ao ex-prefeito Maurício Sponton Rasi, no valor de 400 UFESPs - Unidades Fiscais do Estado, o que corresponde a
R$ 10.028,00 -, a ser recolhida no prazo de 30 dias contados do trânsito em julgado da decisão. Fixou, ainda, o prazo de 60 dias para que a
Prefeihm informe o Tribunal acerca das medidas adotadas em fece do decidido. Determinou, por fim, o encaminhamento de dos autos ao
Mirusteno Público Estadual, para as providências de sua alçada.

D  ão

O contrato dos serviços de concessão celebrado entre a então Foz do Brasil e a Prefeitura de Porto Ferreira
foi de R$ 170 milhões, por um prazo de 30 anos. A matéria foi analisada pela conselheira Cristiana de Castro
Moraes.

Na decisão, ela argumenta que "não foram apresentadas justificativas convincentes para a aceitação, por
parte do Poder Concedente (Prefeitura), de um valor corre^ondente a investimentos aproximadamente 32%
menor do que aquele previsto no Estudo de Viabilidade, cujo certame resultou na abertura do envelope de
proposta de preços de uma única proponente, com um ágio aproximado de apenas 4% sobre o valor da
outorga mínima, não havendo, portanto, evidenciação da economicidade do ajuste e da vantajosidade da
contratação".

"Afiado a esse fato, observo que a proposta da Kcitante vencedora prevê o atingimento de apenas 62,5% do,
esgoto tratado da população urbana até o terceiro ano, ao passo que o Edital estipula a obrigatoriedade de
atmgmento de 75% nos primeiros 36 meses da concessão". Hoje, pouco mais de 5 anos de conhato, segundo
a Agência Reguladora, o tratamento está em apenas 14%.

"S e os critérios de potifíiação técnica, observo, assim como a ATJ (assessoria técnica), que da forma como
foram colocadas, as expressões "Abordagem Completa/Correta", "Abordagem rncompleta/Sofitível" e
Abordagem Nula ou Errônea conferem elevado grau de subjetividade na avaliação das propostas técnicas,

dada importância da nota técnica na composição da nota final (70%)", continuou a conselheira. Outros dois
consórcios participantes não atingiram a nota mínima na avaliação da comissão julgadora, apenas a Foz.
Foram, portanto, desclassificados.

E, por fim, a conselheira verificou que as exigências de capital social ou patrimômo fiquidO no patamar de
R$ 154mlhões (13,64% do valor do contrato, subscrito e integralizado) para a participação de empresas na
concorrência extrapolava o permissivo do artigo 31, § 3°, da Lei de Licitações, que fixa em 10%. Ou seja, ao
exigir um capital/patrimônio maior, barra-se a participação de empresas/consórcios de menor porte.
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'í foacessao é daro ao dizer que iransferênda acionária da empresa sóBoderAser A»//, com aprovação da Ptvfdtnrtt

Angina de Porto Fe^ do site da Odebiecht Antoiental anundou na terç^fdxa, dia
m, a vmda de 70 ̂  do controle adonário da ençresa, que pertmdam à Odebrecht SA

aognq» Brookfield Business Parlners LP, do Canadá. O FI-FGTS manteve a sua
pann^wçao de 30% na conçanhia, que passará a se chamar BRK Ambiental.

A transação podera gerar um problema jurídico em Porto Ferreira.
j_ - . , , , porque o contrato de concessão dos serviços de áeua e espntn

• "'T'" f° " de 2011 entre a Prefeitura e a entSo Foz do Biadl fden^fa MeWhtAmbientai), especifica claramente em sua cláusula 9.6, que trata "da transferência da concessSo":

"fl ̂omenu poderá rfetuar a transferência de seupt^eUo. ̂ TZ^do^^A "

e regularidadefa^^ acordo com os requisitos do Edital e com as cláusulas 9.6.1 à9 6 4 do Omtrato de
fn 1Z - PSEJVDICADO o requerimento de solicita^ deinuyuu.mentaçao de reorganização societária com alteração de controle acionário
O contrato ainda diz, em seu inciso (vi) da cláusula 18.2.3.1, que a transferência da concessão sem nrévia
diSírr° t acarretará na declaração de "caducidade" do instrumento. Caducidade emdireito, e o estado a que chega todo o ato jurídico tomando-se ineficaz em conseqüência de evento surrido
postenormente. Em outras palavras, o contrato perde a validade.

comunicado do site da ctnprcsa consta que toda a estrutura técnica da OdebrechtAmbiental esto mclmda na transação, 'gatantiiido a sua capacidade técnica^iperacional. A entrada dos novos
e financeira da companhia, ampliando seu acesso a novas

E prossegue: "Para os clientes, a mudança de acionistas re&rça a garantia da prestação de serviços de
excelencia e a manutenção dos compromissos com a população de cada município".
(matéria completa no jomal impresso nas bancas)
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I Empresa confirmou troca do controle acionário para grupo canadense
aprovação do prefeito

sem

Business Partners LP.

O prefeito Rômulo Rippa encaminliou esta semana para análise da Procuradoria
Geral da Prefeitura, responsável pela área jurídica do município,

o caso da venda do controle acionário da Odebrecht Ambiental, concessionária
dos serviços de água e esgoto do município, ao grapo canadense Brookfield

De acordo com notícia divulgada pelo Jornal do Porto semana passada, a Odébrecht Ambiental vendeu 70% do
Canada e a ençresa passará a se chan^ BRK Ambiental seu controle adonáiio ao grupo do

No entanto, de acordo com o contrato assinado entre a Prefeitura e a concessionária, em agosto de 2011 a

^  ~ -««"«ia <—) d„ ■

(matéria completa no jornal impresso)
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Em sessão realizada no dia 28 de março, que teve acórdão pubücado no Diário Oficial no
dia 27 de abril, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo rejeitou os embargos de
declaração da Odebrecht Ambiental de Porto Ferreira contra decisão que julgou irregulares
a ooncorrâicia e o contrato assinado com a Prefeitura, durante o segundo mandato do ex-
prefeito Maurício RasL

Entendo que o Acórdão proferido não contém qualquer
obscuridade, dúvida, contradição, ou omissão (artigos 66 a 69 da
Lei Complementar n° 709/93), de modo que não há como acolher

Porto Ferreira S/A.», diz a análise do mériS'. -

wv;

bÇH

J 1

(matéria completa no jornal impresso)
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Jornal do Porto - Não é só aqui: contratos de concessão com a Odebrecht correm
risco em outras cidades do Estado
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concessão dos serviços de água e essoto com a OHehrw-ht AT„i,í»„»oi i, • nnw- a ^ Ferreira que o contrato de
que^alSbitura de™^i

?ni9 r-rr, Jato terem feito doaçoes ao iBJc^>reí^to|©oMsite^^^ eleirãn
queprivaüzaria a beneficiados na PPP (Parceria Püblico-Privada),

mutrS,S'T"''™ Paachoat onr delação ao MPFcr S d^tocias dizendo qne pagon crL dois Z
Cougo. ferreira em 2012 aos então candidatos Renata Braga e Dr. Saldanha Leivas
Atila avalia que, por conta das denúncias, os convêmos ficaram "contaminarín«" «rh.oi

o possível rompimento unilateral com a antiga Odebrecht Ambiental aínHí. »e+á -i- ^contos e conceeeõcs da Secretaria de Asanla ^T^sSd^ o .Sèl fouvida para apresentar suas alegações. "Queremos resolver esse impasse atéjSho", £ ^

Ém Santo André

à Od Í''tetob^'Odebrecht Ambientai. O tucano sustentou que no caso específico municipal será "eancetoento táS ™
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-Nao será homologado pelo nosso govemo". Isso porque a administração anterior, de Carlos Grana (PT) deiT/
todo encaminhamento na licitação, mas - diferentemente da situação de Mauá - não chegou a homologar o
acordo, deixando a critério do tucano decidir sobre a assinatura do termo.

"Não há nenhim interesse do município nisso (parceria com a Odebrecht). Em Mauá, a diferença é que
precisa ter ato foimd de cancelamento, porque foi homologado, contrato era considerado vigente. Aqui não
chegou a fazer (fínahzar certame)", pontuou Paulo Serra.

Em Sumaré

(SP), uma CEI (Comissão Especial de Inquérito) foi instalada pelo Legislativo local e já iniciou
os irab^os pm aptnur o contrato de concessão com a Odebiecllt O mesmo deveria ocorrer no Poder

O"'™' regimental impediram a instalação da comissão
-a""" %!P«'™í5o de mudanças no Regimento Memo na semana passada, o assuntoCEl devera ser retomado na Gamara ferreirense.



Jornalista questiona transferência de concessão

A empresa Odebrecht transferiu para a BRK Ambientai a concessão do serviço
municipal de água e esgoto, em processo finalizado em 27 de outubro de 2016.
No entanto, a anuência prévia, ou seja, a autorização para que o negócio fosse
realizado, só foi assinada pelo prefeito em 10 de novembro.

A afirmação foi feita nesta terça-feira (20) pelo jomalista Toninho Carlos Oofen,
na tribuna da Câmara. Em seu pronunciamento, Toninho i^lacionou vários

outros motivos de estranhamento na transferência que confrontam a legislação,
em especial a lei 8987/95. Entre eles a falta de divulgação anterior à

transferência, para que outras empresas possam manifestar interesse, e a
abertura de processo administrativo para acompanhar todos os procedimentos.
Além disso, questionou a ausência da Agersa, a agência reguladora do setor,
nas tratativas realizadas na época.

"Não se trata de denúncia, mas a transação tem muitos pontos que provocam
questionamentos", disse o jomalista, acrescentando que pediu informações
sobre o negócio à prefeitura, à Odebrecht e à Agersa, e que encaminhou cópia
do pedido ao Ministério Público, que, segundo ele, é quem pode fazer a
denúncia.

Segundo Toninho, se uma apuração oficial concluir pelas irregularidades na
negociação, especialmente pela intempestividade da anuência prévia, a
caducidade da concessão pode ser declarada, e, portanto, o município teria
que assumir o serviço. "Toda a transação é no mínimo suspeita e carece de
investigação", disse.



Prefeitura pode inviabilizar venda da

Odebrecht Cachoeiro e assumir controle

A Anuência Prévia para reorganização societária com alteração
de controle acionário foi assinado dia 10 de novembro de 2016^
e o negócio foi fechado em 27 de outubro do mesmo ano,
desconsiderando a lei n" 8.987/95 que dispõe sobre
transferência de concessão.

Toninho Carlos. ínrnaitsfa

É difícil entender o porquê do ex-prefeito Carlos Casteglione (PT) ter
assinado no dia 10 de novembro do ano passado, a Solicitação de Anuência
Prévia para a Odebrecht Ambiental vender 70 por cento da empresa - os
outros 30% pertencem a FI-FGTS administrado pela CEF conforme
solicitação AN 0030/2016 (documento citado na cessão de anuência
aprovado pela Prefeitura de Cachoeiro). Causa estranheza porque o
município já tinha um novo prefeito eleito e estava em curso uma equipe de
transição que não teria tomado conhecimento da assinatura do termo.

Estranho também porque a Prefeitura não informa no documento de
anuência, assinado por Carlos Casteglione, o nome do comprador, uma vez
que já era de conhecimento público, através da imprensa, que o novo
controlador acionário era o grupo canadense Brookfield. Nada
convencional também é a fata de desconhecimento oficial da negociação,
até esta data, pela Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos
Delegados de Cachoeiro de Itapemirim - AGERSA.

Por que a agência reguladora sequer tem conhecimento oficial da
transação? O que a Concessionária e o Poder Concedente tem a esconder?
O fato de que o negócio foi fechado em 27 de outubro de 2016, e a
Anuência Prévia concedida em 10 de novembro? No mínimo estranho, pois
fere de morte a lei federal 8.987/95 que dispõe sobre regime de
Concessão e Permissão da Prestação de Serviços Públicos. Mas em se
tratando de Grupo Odebrecht e Poder Público, o que mais causa
estranheza?



Mais estranho ainda é que na concessão da Anuência Prévia - aprovação
ou consentimento, concordância que exige permissão ou autori^ção,
ação ou resultado de anuir - a Prefeitura, a menos que exista um contrato
não tomado público "rasgou" a lei n° 8.987/95, não observando à luz do dia
0 que se estabelece:

"Art. 27 - A transferência de concessão ou do controle societário da
concessionária sem prévia anuência do poder concedente implicaria a
caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput
deste artigo o pretendente deverá:

1 - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

n - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ Io Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o
pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 11 196 de
2005)

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

n - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ 2o Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder
concedente autorizará a assunção do controle da concessionária por seus
financiadores para promover sua reestmturação financeira e assegurar a
continuidade da prestação dos serviços. (Incluído pela Lei n° 11 196 de
2005)

§ 3o Na hipótese prevista no § 2o deste artigo, o poder concedente exigirá
dos financiadores que atendam às exigências de regularidade jurídica e
fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no § Io,
inciso I deste artigo. (Inclm'do pela Lei n° 11.196, de 2005)".

A Prefeitura informou a "inexistência de vedação legal e atendidos os
requisitos necessários para contratação com o Poder Público pela
acionista, por não haver qualquer impedimento legal para a realização da
alteração societária solicitada''. O documento deixa muitas brechas para



prevê que pode ter ocorrido vantagens ilícitas, favorecimentos a

Concessionária.

Por se tratar de uma concessão de serviço público delegado, é necessário
instaurar um processo administrativo para garantir que haja legitimidade
total na transferência do controle acionário. Por tratar-se de uma cessão de

serviço público, existem exigências legais, condições outras para sua
aprovação ou não, que vão desde a comprovação de capacidade técnica,
financeira, econômica e de regularidade fiscal ao procedimento legal de
transparência através da publicidade, possibilitando que haja outros
interessados com proposta mais vantajosa. Isso não ocorreu.

Não foi considerada sequer, a existência de uma agência reguladora, no
caso a AGERSA, e aqui cabe esclarecer que o serviço de água e esgoto do
mimicípio é uma concessão, uma permissão para que uma empresa privada
depois de provada sua idoneidade e capacidade técnica, financeira, jurídica
e fiscal é autorizada pelo Poder Concedente - prefeitura municipal - a
explorar por tempo determinado os serviços estabelecidos em contrato de
concessão.

r

E preciso entender outro procedimento nestes contratos entre poder público
e privado, especificamente o de concessão de serviços, a transparência,
possibilitando que outros interessados possam se manifestar e
eventualmente apresentar proposta, assegurada pela ampla publicidade e
igualdade no procedimento, e que a concessão seja transferida para quem
apresentar melhor proposta. Isso não foi observado na cessão de Anuência

Prévia, na AN 0030/2016. A menos que haja um documento não tomado
público. E por que não teria sido? Por quê o documento, caso exista não foi
publicado?

Busquei informações na Agência Municipal de Regulação dos Serviços
Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim - AGERSA - sobre a
Solicitação de Anuência Prévia AN 0030/2016, e não há nos registros
daquela casa nenhum documento relativo, da mesma forma a PGM, o que
levou o jomalista a começar a considerar que a negociação de venda dos 70
por cento do controle acionário da Odebrecht Ambiental para a BRK
Ambiental, do Gmpo Brookfield, é no mínimo suspeita e pode implicar na
decrepitude da concessão, o que pode levar a prefeitura a assumir
novamente os serviços de saneamento. É o que diz a lei.

\
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É uma possibilidade jurídica. A Odebrecht Ambiental não tem autoridade
nem autonomia para comprar e vender sua concessão sem anuência prévia

do poder concedente. Não estamos tratando de compra e venda de uma
quitanda, na esquina. Mas tudo deverá ser questionado, visto que não foi
instaurado processo administrativo para garantir a legitimidade de
transferência do controle acionário. Por isso encaminhei cópia da

solicitação de informação que fiz ao prefeito municipal, ao Ministério
Público, PGM e a própria empresa. Procedi todos os trâmites legais.

Para maior esclarecimento segue uma decisão tomada pelo prefeito da

cidade de Porto Ferreira (22/02/2017), no interior de São Paulo, que se
encontra na mesma situação de Cachoeiro de Itapemirim. Lá a lei foi

observada e respeitada. Busquei também informações em outras cidades, e
na próxima publicação vou trazer decisões judiciais desfavoráveis à venda

da Odebrecht Ambiental pelos caminhos determinados pela empresa. Segue

abaixo decisão do prefeito da cidade de Porto Ferreira:

''Em vista de todo o disposto no presente processo, em especial as

manifestações da Agência Reguladora de Serviços Públicos de Porto

Ferreira - ARMPF, e prevalecendo o fato de que, apesar de

provocada, a Concessionária efetivamente não enviou documentação a

este Poder Concedente que comprove que o novo grupo de controle

acionário atende plenamente às exigências de capacidade técnica,

idoneidade financeira e regularidade fiscal, de acordo com os

requisitos do Edital e com as cláusulas 9.6.1 à 9.6.4 do Contrato de

Concessão n** 055/2011; considero PREJUDICADO o requerimento de

solicitação de anuência para implementação de reoi^anização

societária com alteração de controle acionário", diz o despacho do

prefeito.

A questão é:

1- Por que razão o ex-prefeito Carlos Casteglione, em tempo recorde, e
após o fim do processo eleitoral quando o novo prefeito já era conhecido,

autorizou, na qualidade de Poder Concedente a Anuência Prévia solicitada?

2- Por que tanta pressa?

3- Quando as negociações foram abertas? Precisa ser esclarecido.



4- Por que Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos
Delegados de Cachoeiro de Itapemirim - AGERSA - foi ignorada nas
tratativas?

5- Por que a Anuência Prévia de cessão pelo Poder Concedente - Prefeitura
- nâo foi publicada e tomada transparente?

Para os clientes digitais a Odebrecht Ambientai irrforma que a Brookfieid
assumiu o controle de 70 por cento da companhia, e que os outros 30 por
cento continuam com o FI-FGTS. Informou ainda que a marca seria
mudada e passaria a se chamar BRK Ambiental. O conlúso negócio pode
ser observado em correspondências enviadas a algumas empresas onde
aparece a logomarca da BRK em azul e assinada pela Odebrecht
Ambrentai, como se vender uma concessão de serviço público fosse algo
corriqueiro.

É importante informar que em 14 de julho de 1998, na gestão do então
preferto Theodorico de Assis Ferraço, o Serviço Autônomo de Água e
Esgoto - SAAE - transferiu concessão por 30 anos para concessionária
Agua de Cachoeiro S/A - Citágua empresa do Grupo Águia Branca. Em
12 de junho de 2006, no governo de Roberto Valadão foi assinado o sétimo
Termo de Aditamento ao contrato de concessão, aumentando o prazo de
duração para mais sete anos e seis meses, passando de 2028 para o ano de
2036.

No dia 19 de agosto 2008, o controle acionário da empresa foi transferido
pelos acionistas Águia Branca Participações S/A. e Cepemar
Administração e Participações Ltda. para Foz do Brasii Participações e
Investimentos S/A. por meio de compra da totalidade das ações. Essa
operação obteve a anuências da Agência Municipal de Regulação dos
Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim — AGERSA- e do
BNDES, parte interessada como tinanciadora do processo.

Em 31 de dezembro de 2008, após realização de Assembléia Geral
Extraordinária entre os acionistas, a razão social da Águas de Cachoeiro
S/A foi modificada para Foz do Brasii de Cachoeiro S/A, e
sua totalidade das ações transferidas para Odebrecht Ambiental S/A. Em 29
de dezembro de 2011, a prefeitura assinou com a empresa um novo Termo
de Aditamento ao contrato de concessão aumentando o prazo de duração
para mais 12 anos e seis meses, passando a vigorar até o ano de 2048.

V
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Ambientai

Prezado Cliente,

A Brookfield assumiu hoje o controle dos 70% da, Odebrecht Ambientai quea Secht S.A.. o n-FGTS manteve a sua paPt,c,paçao de SO-A
na companhia... ;

toHp, a P^trutura tècnicai-da-©debrecht Ambientai está incluída ndtrans^^^^la^dr^^r^paGidãdé tèénlda entrada dos n^^
Sionistas fortalece. a^^ièstrutüra::.;eeonÔ e financeira da compa ,ampiiandovsèu acessó;:amdvas:ítéchóidgiasv ; .. ^

Para os clientes a mudança de acionistas reforça a garantia da prestação de
serviços de excelência e a'mánutènção dos compromissos c população
cada muiilcípio.

n nome da empresa vai mudar. Ela passa,a: se chaman;Bi^ü;^m|iptal e a ̂ oca
ria marca nas operações está prevista para acontecer émiatg:,se,r^^empreí prtiada de saneamento do pàís, a SRK /^bTéntàresa^presente em
.mafs d'.! 180 mimlciptos bras :o!:o5, beneucancc a vida de 15 milhões de
pessoas.

Como nosso cliente digital você será Informado sobre^a mudança da marca e
qualquer novidade relacionada a este novo momento da empresa.

,Jgp»
'2-

Odebrecht Asnbíéntál
contato@sasxodebrechtambiéhtal;com.br

"Se nío deseja mais receber e-niails como esse cii|ue bere
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GÂMÃRÂ^MUWÍCIPAt DE CACHOEiRÔ DE iTAPEMIRIM

; /iESTADd;:DÓ-ESPÍRITO SANTO :

RESOLUÇÃO N- , de 19 de setembro de 2017.

Cria Comissão Especial para acompanhamento das
investigações sobre as possíveis irregularidades na

transferência da concessão dos serviços públicos de

saneamento do Município de Cachoeiro de Itapemirim, da
Empresa Odebrecht Ambiental para a Empresa BRK Ambiental.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim-ES, através dos Vereadores

infrafirmados aprova a seguinte

RESOLUÇÃO

Art. 1- - Nos termos do artigo 45 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim, fica criada uma Comissão Especial para acompanhamento das investigações sobre
as possíveis irregularidades nos Contratos e Aditivos da Concessão dos Serviços de
Saneamento de Cachoeiro De Itapemirim-ES, que resultaram na transferência de concessão,
ou controle societário da Empresa Odebrecht Ambiental S.A. para a Empresa Brookfield
Business Partners LP, denominada BRK Ambiental.

Parágrafo único - A Comissão Especial criada nesta Resolução será composta de 3 (três)
membros e 3 (três) suplentes e funcionará ininterruptamente até o resolução final de seus
trabalhos.

Art. 2- - Para a perfeita consecução de seus objetivos, a Comissão Especial ora criada poderá
acompanhar o Procedimento Administrativo Municipal instaurado através da Portaria n.° 678,
de 31 de agosto de 201/, promover audiências públicas, convocar agentes públicos e privados
envolvidos na concessão, solicitar assessoramento de técnicos especializados da
administração municipal, para promover estudos, diligências, pesquisas e vistorias para
verificação da regularidade, eficiência e eficácia da transferência dos serviços de saneamento,
solicitar providências a Órgãos de Controle estaduais e federais. Ministério Público, podendo,
inclusive, solicitar a abertura de Tomada de Contas Especial junto ao Tribunal de Contas do
Estado do Espírito Santo.

:{■

Art. 3- - A Comissão Especial, a medida em que for desenvolvendo seus trabalhos, poderá
elaborar relatórios pormenorizados sobre sua atuação, apresentando-o ao Plenário, para
conhecimento dos vereadores e da população.

Art. 42 - As despesas para a execução desta Resolução correm à contai 1

i UNANIMIDADE

1  Publicada no Diário Oficial n. 5413, de 04 de setembro de 2017.

"FeSsz a nação cujo Deus é o
Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - CachoeFo"deTtapem'Írim

Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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CkMARA iVIUNiCIPÂL DE CACHOEIRO DE iTAPEMIRIIVI

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

orçamentárias próprias.

Art. 5° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

VEREADORES:

//

Z

V U,

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 — Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753



CAMARA iVlUMiCIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMiRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SAf^lTO

JUSTIFiCATlVA

Em abril deste ano, a Brookfield Business Partners LP, empresa canadense,
assumiu o controle dos 70% da Odebrecht Ambiental que pertenciam à Odebrecht S.A.

Denúncias encaminhadas a esta Casa de Leis, dão conta de que a transferência
seria irregular, o que motivou, inclusive, a abertura de Procedimento Administrativo
determinado pelo Prefeito, para a apuração da regularidade da transferência da concessão. A
investigação e apuração deverá ser feita pela Agência Municipal de Regulação dos Serviços
Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim - AGERSA.

Imperativo que a Câmara Municipal, detentora do poder delegado pela
população de fiscalizar os atos da Administração, acompanhe as investigações e, caso
necessário, solicite providências legais aos Órgãos Públicos de Controle.

Com este desiderato, temos a certeza e o apoio do Plenário desta augusta
Câmara Municipal para a aprovação da presente Resolução que Cria Comissão Especial.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 19 de setembro de 2017.

VEREADORES:

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3528-5622 ~ FAX: (28) 3521-5753
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Cachoeiro de Itapemirim - ES, 01 de agosto de 2017

Corregedoria Geral do Ministério Público do Espírito Santo

Ilm" Sr. Corregedor Geral

Vitória-ES

Ref; Processo N° 2017.0017.8974-49

Possível Irregularidade na Transferência de Controle

Acionário da Odebrecht Ambiental para BRK

Ambiental

Antonio Carlos Dofen, já devidamente qualificado, vem à

presença de v.s^ juntar cópias de denúncia formulada no

Ministério Público em Cachoeiro de Itapemirim, referente

Possível Irregularidade na Transferência de Controle

Acionário da Odebrecht Ambiental para BRK

Ambiental, ferindo todos os princípios da lei 8.987 e seu Artigo
e pugnando pelo acompanhamento e manifestação dessa

Corregedoria em razão da gravidade da citada peça denunciativa.

Atenciosamente! \

Antonio Carlos D^fek
Jornalista MTb 270/ES

/^"nr? A Cl ccn



Cachoeiro de Itapemirim - ES, 01 de agosto de 2017

Corregedoría Geral do Ministério Público do Espirito Santo

Ilm" Sr. Corregedor Geral

Vitória - ES

Ref: Processo N° 2017.0017.8974-49

Possível Irregularidade na Transferência de Controle

Acionário da Odebrecht Ambiental para BRK

Ambiental

Antonio Carlos Dofen, já devidamente qualificado, vem à

presença de v.s^ juntar cópias de denúncia formulada no

Ministério Público em Cachoeiro de Itapemirim, referente

Possível Irregularidade na Transferência de Controle

Acionário da Odebrecht Ambiental para BRK

Ambiental, ferindo todos os princípios da lei 8.987 e seu Artigo
^ e pugnando pelo acompanhamento e manifestação dessa
Corregedoria em razão da gravidade da citada peça denunciativa.

Atenciosamente
" 1

Antonio Carlos D^fek
JomalistaMTb 270/ES

/"TiT? Ac^ ccn n<^
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo

2017.0017.8974-49

Cachoeiro de Itapemirim, 03 de,

Exm°. Sr.

Dr. Wagner Eduardo Vasconcelos

Promotor Chefe da Promotoria Civil

Cachoeiro de Itapemirim - ES

<
o.

O

2Q 1 7DQ 1 7897449*

Folha 1

Referente: DENÚNCIA e INFORMAÇÃO - Possível
irregularidade na Transferência de Controle Acionário da
Odebrecht Ambiental para BRK Ambiental

Senhor promotor

A transferência do controle acionário da Odebrecht Ambiental Cachoeiro

de Itapemirim S/A. para a BRK Ambiental, ligada ao grupo canadense
Brookfield, encontra-se cercada de dúvidas, e quando as partes envolvidas
são questionadas reina o silêncio absoluto, numa prova cabal de que não
tem o que responder diante de fatos concretos que levam ao entendimento
deste jornalista e cidadão de Cachoeiro de Itapemirim, que a lei 8.987/95,
que dispõe sobre o Regime de Concessão e Permissão da Prestação de
Serviços Públicos está sendo violada.

Em 10 de novembro de 2016, o então prefeito Carlos Casteglione Dias,

autorizou: município de Cachoeiro de Itapemirim, na qualidade de
Poder Concedente, concede a Anuência Prévia solicitada para a

Implementação de Reorganização Societária com Alteração de
Controle Acionário conforme informada na correspondência número

AN 0030/2016". É importante lembrar que a transação de venda da
empresa se deu no dia 27 de outubro de 2016, conforme ampla publicação
na imprensa nacional.

Ocorre senhor promotor de justiça, que o jornalista Antonio Carlos Dofen
protocolou no gabinete do prefeito Victor Coelho Pedido de Informação,
no dia 6 de junho corrente, e na mesma data protocolou o mesmo Pedido



Folha 2

de Informação na Procuradoria Geral do Município e na Agência
Municipal dos Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim —
AGERSA.

No dia 8 do mesmo mês foi protocolado o mesmo Pedido de Informação
na Odebrecht Ambiental - protocolo n" 3072 que hoje responde por
BRK Ambiental. No Ministério Público do Estado do Espírito Santo, no
mesmo dia 8 de junho, o jornalista protocolou informação com cópia -
protocolo 2017.0015.4365-01-, para "conhecimento e manifestação", do
que fora solicitado às partes interessadas.

É do conhecimento deste jornalista que não existe na prefeitura, na
Procuradoria Geral do Município, nem na AGERSA, nenhum documento
que comprove a legalidade da cessão da Anuência Prévia para transferência
de controle acionário da Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itapemirim
S/A. para quem de direito, respeitando o que estabelece a lei 8.987/95, em
seu Artigo 27: Esclareço ao promotor de justiça, que a lei e o artigo foram
citados no despacho do então prefeito Carlos Casteglione, em sua
consideraç

"Art. 27 - A transferência de concessão ou do controle societário da
concessionária sem prévia anuência do poder concedente implicaria a
caducidade da concessão."

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput
deste artigo o pretendente deverá:

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ Io Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o
pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo úmco pela Lei n° 11.196, de
2005)

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

%



Folha 3

§ 2o Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder

concedente autorizará a assunção do controle da concessionária por seus

financiadores para promover sua reestruturação financeira e assegurar a

continuidade da prestação dos serviços. (Incluído pela Lei n° 11.196, de

2005).

É preciso entender outro procedimento nestes contratos entre poder
público e privado, especificamente o de concessão de serviços, A

TRANSPARÊNCIA, possibilitando que outros interessados possam se
manifestar e eventualmente apresentar proposta, assegurada pela

ampla publicidade e igualdade no procedimento, e que a concessão seia

transferida para ouem apresentar melhor proposta. Isso não foi

observado na cessão de Anuência Prévia, na AN 0030/2016. A menos

que haja um documento não tornado público. E por que não teria sido

publicado? Por que o documento, caso exista, não se encontra na

prefeitura? Quem tem este documento? Estão escondendo o quê?

Para iluminar o entendimento deste ilustre promotor de justiça, següe anexo

a esta DENÚNCIA e INFORMAÇÃO cópias de publicações contrárias à
cessão de Anuência Prévia em municípios no Estado de São Paulo, bem

como Pedidos de Informações que foi feito ao prefeito municipal Victor
Coelho, e sua resposta, transferindo para a PGM e AGERSA a competência
de manifestação.

Para maior esclarecimento segue uma decisão tomada pelo prefeito da
cidade de Porto Ferreira (22/02/2017), no interior de São Paulo, que se
encontra na mesma situação de Cachoeiro de Itapemirim. Lá a lei foi

observada e respeitada. Segue abaixo decisão do prefeito da cidade de
Porto Ferreira:

''Em vista de todo o disposto no presente processo, em especial as
manifestações da Agência Reguladora de Serviços Públicos de Porto
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provocada, a Concessionária efetivamente não enviou documentação a
este Poder Concedente que comprove que o novo grupo de controle

Folha 4

acionário atende plenamente às exigências de capacidade técnica,

idoneidade financeira e regularidade fiscal, de acordo com os

requisitos do Edital e com as cláusulas 9.6.1 à 9.6.4 do Contrato de

Concessão n" 055/2011; considero PREJUDICADO o requerimento de

solicitação de anuência para implementação de reoi^anização

societária com alteração de controle acionário'', diz o despacho do

prefeito.

A AGERSA através de Ofício n° 431/2017, referente Processo de n°

20632/2017, Protocolo 1311060/2017, limitou-se a informar o que este

jornalista já vem questionando, e em nada contribuiu para ajudar no Pedido
de Informação, limitando-se a citar as leis e normas que dão legalidade e

transparência às suas atividades como agência reguladora. Segue cópia.

A falta de informação da Procuradoria Geral do Município, até o momento,

e o silêncio da Odebrecht Ambiental ou mesmo BRK Ambiental só

confirma as dúvidas referentes ao processo de transferência e transparência
de cessão dos serviços de saneamento básico do município. Estamos diante

de mais um caso de FRAUDE no licenciamento de concessão de serviços
públicos? Essa resposta, senhor promotor, é que busco junto ao Ministério

Público, que é quem pode EXIGIR que este documento se tomasse público.
E se for o caso de mais uma IRREGULARIDADE envolvendo a marca

ODEBRECHT e EMPRESAS PÚBLICAS que a lei 8.987/95, Artigo 27,
seja aplicada com rigor.

A lei é clara e objetiva, senhor promotor, e o que está em jogo é um
patrimônio público de propriedade do município de Cachoeiro de
Itapemirim. E a população que é quem paga a conta de água e esgoto todo
mês, tem o direito de saber que fim está sendo dado ao seu patrimônio. A
prefeitura concedeu Anuência Prévia para transferência de controle
acionário dia 10 de novembro de 2016, e no dia 27 de outubro de 2016 o

negócio já havia sido concretizado. Onde está a prévia? - ação de prever,
que se faz antes do tempo certo, com o fim de consentir ou impedir. E a
publicidade para que outros interessados pudessem participar do processo?
TI A r\— i



rh

feita? Por que a Câmara Municipal e a AGERSA não tomaram
conhecimento do negócio?

Folha 5

O que o Ministério Público tem de relevante para informar ao povo de
Cachoeiro diante dos questionamentos apresentados?

Sem mais para o momento, coloco-me a disposição do Ministério Público
para prestar toda e qualquer informação e esclarecimento que se fizerem
necessários.

Atenciosamente

Antonio Carlos Dofen

(Toninho Carlos)

Jornalista MTb 157/81

Endereço:

Avenida Beira-Rio, 217 - apt 1202

Edifício Royal Diamond - CEP 29.300-205

Cachoeiro de Itapemirim - ES

(28) 99962 9316



Ministério Público Estadual

Exmo. Sr. Promotor de Justiça

Cachoeiro de Itapemirim - ES

Sr. Promotor

Tendo em vista alguns fatos relevantes referentes à transferência do
controle acionário da Odebrecht Ambiental para o grupo canadense
Brookfleld, em andamento, encaminhei Pedido de Informação, na

condição de jomalista profissional ao prefeito municipal, Victor Coelho e a
Procuradoria Geral do Município - PGM.

Tomei ainda o cuidado de comunicar, com cópia, a Concessionária

Odebrecht para que, se quiser, prestar esclarecimento sobre o processo em

tramitação, obedecendo, dessa forma, o que se espera de uma matéria

jornalística com apuração dos fatos, dando amplo direito às partes de se

manifestarem em regime de urgência.

Encaminho ao Ministério Público Estadual, cópia do Pedido de

Informações para conhecimento e manifestação, do que é solicitado a

Prefeitura, na condição de Poder Concedente.

Atenciosamente

Antonio Carlos Dofen

Jornalista (28) 99962 9316

Cachoeiro de Itapemirim, 06 de junho de 2017

O)

n

o

Ministério Público do Estado do Espírito Santo

2017.0015.4365-01
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Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirím - ES

Exmo. Senhor Prefeito Municipal

Sr. Victor da Silva Coelho

Solicitação de Anuência Prévia N® AN 0030/2016

Informação em caráter de urgência

O jornalista Antonio Carlos, Dofen está apurando, ainda em caráter
confidencial a Solicitação de Anuência Prévia N® AN 0030/2016,
solicitada pela Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itapemirím. Muitas
informações à cerca da transferência de controle acionário da empresa para
o Grupo Brookfield encontram-se cercadas de dúvidas.

Em 27 de outubro de 2016, a gestora canadense Brookfild anunciou a

compra de 70 por cento da Odebrecht Ambiental em todo o Brasil - os
outros 30 por cento pertencem ao Fundo de Investimento FGTS. O corre

l  que o ex-prefeito Carlos Casteglione assinou a Anuência Prévia solicitada,
estranhamente, em 10 de novembro do mesmo ano, ou seja, após a
negociação ter sido concretizada, ferindo princípios básicos da Lei de

I  Concessão e o Contrato de Concessão assinado entre o Poder Concedente e
I  a Concessionária.
i

!  De acordo com a lei federal 8.987/95, que dispõe sobre o Regime de
Concessão e Permissão da Prestação de Serviços Públicos, a transferência
de concessão ou do controle • societário da concessionária sem prévia
anuência do poder concedente - ou seja, da Prefeitura -, implicará a
"caducidade da concessão". Caducidade, em direito, é o estado a que
chega todo o ato jurídico tomando-se ineficaz em conseqüência de evento
surgido posteriormente.

ov



Diante do exposto solicita as seguintes informações:

1- Busquei informações na Agência Municipal de Regulação dos
Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim —
AGERSA - sobre a Solicitação de Anuência Prévia AN 0030/2016 e
não há nos registros daquela Casa de nenhum documento relativo, o
que levou o jornalista a começar considerar que a negociação de
venda dos 70 por cento do controle acionário da Odebrecht
Ambiental para a BRK Ambiental, do Grupo Brookfíeld, é no
mímmo suspeita e pode implicar na decrepitude da concessão, o que
pode levar a prefeitura a assumir novamente os serviços de
saneamento. Por qual motivo a AGERSA, como agência reguladora
não teria sido convocada a emitir parecer?

2- É possível que exista um documento assinado entre a Odebrecht
Ambiental e a Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim, e que, digamos
assim, por um equívoco não foi enviado para parecer técnico e de
viabilidade da Agência Reguladora que obrigatoriamente precisa se
manifestar após ser provocada?

3- A Equipe de Transição formada por profissionais delegados por
V.Exa. tomou conhecimento à época, da assinatura por parte do ex-
prefeito Carlos Casteglione da Solicitação Prévia datada de 10 de
novembro de 2016?

4- Em que situação atual encontra-se o Contrato de Concessão firmado
entre o Poder Concedente e a Concessionária Odebrecht Ambiental
Cachoeiro de Itapemirim?

5- Para a Prefeitura, como Poder Concedente, quem é o Concessionário
atual e responsável pelos serviços de tratamento de água e esgoto de
Cachoeiro?

6- A prefeitura de Cachoeiro vai tomar público, pata maior
transparência, através de uma Chamada Pública a Solicitação de
Anuência da Odebrecht Ambientai, possibilitando que outros
interessados possam se manifestar e eventualmente apresentar

\
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propostas, asseguradas pela ampla publicidade e igualdade no
procedimento? Vender para quem apresentar melhor proposta

7- A Prefeitura vai optar por dar continuidade ao processo em
andamento fazendo Aditivos em Contratos ferindo princípios básicos
da Lei de Concessão e Contrato de Concessão assinado entre o Poder
Concedente e a Concessionária?

8- Qual será a posição da Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim, como
Poder Concedente, diante do que está sendo exposto? E se for
confirmado, uma vez que, pelo que se observa diante dos "olhos da
lei" federal n° 8.987/95 que diz: "para fins de obtenção da
anuência, o pretendente (neste caso, a Odebrecht Ambiental
Cachoeiro de Itapemirim) deverá: I- atender às exigências de
capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade
jurídica e fiscal necessárias a assunção do serviçoj II-
comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em
vigor'

9- Na Concessão da Anuência Prévia assinada pelo ex-prefeito
mumcipal, Carlos Roberto Casteglione Dias, no dia 10 de novembro
de 2016, e já sabendo dos resultados das umas, o texto diz o
seguinte: «O município de Cachoeiro de Itapemirim, na
qualidade de Poder Concedente, concede a Anuência ■ Prévia
solicitada a Implementação de Reoi^anização Societária com
Alteração de Controle Acionário conforme informada na
correspondência número AN 0030/2016 em referência". Como se
observa, o ex-prefeito Já sabendo da mudança de controle acionário
não cita o Grupo- Brookfield como nova Concessionária e V
controladora dos serviços de saneamento de água e esgoto de
Cachoeiro. A menos que haja um documento não tomado público e
levado ao conhecimento da AGERSA, como Agência Reguladora, é
possível observar indícios de fraude. Qual a posição da Prefeitura de
Cachoeiro diante deste fato?
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ODEBRECHT AMÉIEMTAL - GACHOEIRO' DE ITAPEMIRIM S.A.

Sr. Bruno Marinho Ravaglla

Assutito: Solicitação de Anuência Prévia

Referente: Solicitação' de Anuência para Implementação de Reorganização
Societária com Alteração de Controle Acionário (Correspondência AN 0030/2016)

Cònsiderando a solicitação contida no documento acima referenciado, relativo à
emissão de Anuência Prévia para fins de reorganização societária com aiteração
de controle acionário da concessionária prestadora dos serviços públicos de
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Cachoeiro de
Itapemirim-ES;

Considerando o disposto na Constituição Federal em seu Art. 175, na Lei no
8987/1995, Art. 27 e ainda o disposto no Contrato de Concessão nO029/98 e

seus aditamentos, no que dispõe sobre a - cessão de controie acionário,
mediante prévia consulta ao Poder Público Concedente;

Considerando a inexistência de vedação legal e atendidos os requisitos
necessários para a contratação com o Poder Público pela nova acionista, por

não haver qualquer impedimento legal para a realização da aiteração societária
solicitada;
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CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS

Prefeito MunicipaS
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2)17-6-6 Art 27 da La' de Concessões - La" 8987/95

Jusbrasil - Tópicos
06 de Junho de 2017

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Lei n° 8.987 de 13 de Fevereiro de 1995

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto
no art. 175 da Constituição Federai, e dá outras providências.

/yt. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem
prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo
o pretendente deverá;

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade
jurídica e fiscal necessárias á assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as ciáusulas do contrato em vigor.

§ Io Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o
pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 11.196, de'2005)

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade
jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

li - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ 2o Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente
autorizará a assunção do controle da concessionária por seus financiadores para
promover sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da prestação dos
serviços. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

§ 3q Na hiprótese prevista no § 2o deste artigo, o poder concedente exigirá dos
financiadores que atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo
alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no § Io, inciso I deste artioo
(Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) '

§ 4o A assunção do controle autorizada na forma do § 2o deste artigo não alterará as
obngações da concessionária e de seus controladores arite ao poder concedente
(Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.097, de 2015)

§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.097, de 2015)

§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.097, de 2015)

27-A. Nas condições estat>elecidas no contrato de concessão, o poder concedente
autorizara a assunção do controle ou da administração temporária da concessionária por
seus financiadores e garantidores com quem não mantenha vínculo societário direto para
promover sua r^truturação financeira e assegurar a continuidade da prestação dos
serviços. (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

§ Io Na hipótese prevista no caput, o poder concedente exigirá dos financiadores e
dos garantidores que atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal podendo

nn ps demais requisitos previstos no inciso I do parágrafo ún^ do art27. (incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

assunção dio controle ou da administração temporária autorizadas na forma do
put deste artigo nao alterará as obrigações da concessionária e de seus controladores
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2Q^y_g_g Art 27 da Lei de Concessões-Lei 8987/95

pàrá com terceiros, poder concedente e usuários dos serviços públicos. (Incluído pela o
Lei n° 13.097, de 2015) ' '

§ 3o Configura^e o controle da concessionária, para os fins dispostos no caput deste
artigo, a propriedade resolúvel de ações ou quotas por seus financiadores e garantidores
que atendam os requisitos do art. 116 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.
(Incluído pela Lei n" 13.097, de 2015)

§ 4o Configura-se a administração temporária da concessionária por seus financiadores
e garantidores quando, sem a transferência da propriedade de ações ou quotas, forem
outorgados os seguintes poderes; (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

I - indicar os membros do Conselho de Administração, a serem eleitos em
Assembléia Geral pelos acionistas, nas sociedades regidas pela Lei 6.404, de 15 de
dezembro de 1976; ou administradores, a serem eleitos pelos quotistas, nas demais
sociedades; (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

II - indicar os membros do Conselho Fiscal, a serem eleitos pelos acionistas ou
quotistas controladores em Assembléia Geral; (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

III - exercer poder de veto sobre qualquer proposta submetida à votação dos acionistas
ou quotistas da concessionária, que representem, ou possam representar, prejuízos aos
fins previstos no caput deste artigo; (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

IV - outros poderes necessários ao alcance dos fins previstos no caput deste artigo.
(Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

§ 5o A administração temporária autorizada na forma deste artigo não acarretará
responsabilidade aos financiadores e garantidores em relação à tributação, encargos,
ônus, sanções, obrigações ou compromissos com terceiros, inclusive com o poder
concedente ou empregados. (Incluído pela Lei n° 13.097, de 2015)

§ 6o O Poder Concedente disciplinará sobre o prazo da administração temporária.
(Incluído pela Lei n" 13.097, de 2015)

Quentes > Últimas atuaiizações Busca!- neste lópieo -t.

Tribunal Regionai do Trabalho da 17® Região - 3 d

ArL 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Andamento do Processo n. 0000869-81.2015.5.17.0181 - RO - 02/06/2017
do TRT-17

se manifestou acerca da questão. A segunda reclamada, por sua vez, alegou a
constitucionaiidade do art. 25 da Lei n." 8.987 /95... a prática da terceirização. 3.3. O § 1°

do art. 25 da Lei a? 8.987 /95, bem como o inciso 11 do art. 94 da Lei n" 9.472...

considerado como atividade fim, inviável de ser terceirizada. Não...

Leiam O Comentários O

Tribunal Regional do Tral)alho da 17® Região - 3 d

ArL 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95
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2Q^7_g^6 Art 27 da Lei de Concessões-Lei 8887/95

a constitucionaiidacie do art. 25 da Lei n." 8.987 /95. Destacou que. aiém de lícita a
terceirização, o reclamante não atuava... de telecomunicações, circunstância que desautoriza ^
a prática da terceirização. 3.3. O § 1° do arí. 25 da Lei n° 8.987 /95, bem... do artigo 25 da
Lei n. 8.987 195 permitir a contratação de te...

Leiam O Comentários O

Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região - 3 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Andamento do Processo n. 0000869-81.2015.5.17.0181 - RO - 02/06/2017
do TRT-17

. A segunda reclamada, por sua vez, alegou a constitucionalidade do art. 25 da Lei n.°
8.987/95. Destacou que, além de lícita... do art. 25 da Lei n" 8.987/95, bem como o inciso i!
do art. 94 da Lei n° 9.472/97 autorizam as empresas..., inviável de ser terceirizada. Não se

aplicando o §1° do artigo 25 da Lei n. 8.987/9...

Leiam O Comentários O

Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região - 3 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Pg. 1777. Judiciário. Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região TRT-
17 de 02/06/2017

do artigo 25 da Lei n. 8.987/95 permitir a contratação de terceiros somente para o

desenvolvimento de atividades inerentes.... 25 da Lei n.° 8.987/95. Destacou que, além de

lícita a terceirização, o reclamante não atuava em sua aíividade-fim...: [...] Em outras
palavras, o cerne da quaestio júris é saber se o permissi...

Leiam O Comentários O

Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região - 3 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

"Pg. 1801. Judiciário. Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região TRT-
17 de 02/06/2017

Ré da 1® Ré. Em defesa da licítude da terceirização, invoca a 2® Ré os arts. 25 a 27 da Lei

n. 8987/95 (que dispõe... da quaestio júris é saber se o permissivo do § 1° do art. 25 da Lei

n. 8987/95 se estende às hipóteses de terceirização... sobre o regime de concessão e

permissão da prestação de serviços públicos prev...

Leiam O Comentários O
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2017-6-6 Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

if .Tribunal Regional do Trabalho da 17® Região - 3 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Le! 8987/95

Pg. 1824. Judiciário. Tribunal Regional do Trabalho da 17^ Região TRT-
17 de 02/06/2017

do arí. 25 da Lei n.° 8.987/95. Destacou que, além de lícita a terceirização, o reclamante
não atuava em sua atividade... do artigo 25 da Lei n. 8.987/95 permitir a contratação de
terceiros somente para o desenvolvimento de atividades inerentes... da Lei n. 8987/95 (que
dispõe sobre o regime de concessão e permissão d...

Leiam O Comentários O

-  Tribunal Regional do Trabalho da 18® Região - 4 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Pg. 173. Judiciário. Tribunal Regional do Trabalho da 18® Região TRT-18
de 01/06/2017

. 5°,caput , I, 11, XXX, XXXI ; 7°, XXXII, da Constituição Federal. - violação dos artigos 25,
§1°, 27, §1® da Lei n°... pelo artigo 25, § 1°, da Lei n" 8.987/93. Argumenta que Súmula
do TST não pode criar ou restringir direitos, sob pena... 8.987/95, 2°, § 2°, 3°, 5® e 461 da
CLT; 369 do CPC, 71, § 1° da Lei 8.666/9...

Leiam O Comentários O

Tribunal Regional do Trabalho da 18® Região - 3 d

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Andamento do Processo n. 0012119-70.2014.5.18.0003 - RO - 01/06/2017
do TRT-18

,  í, 11, XXX, XXXI ; 7°, XXXIi, da Constituição Federal. - violação dos artigos 25, § 1°, 27,
§ 1 da Lei n® 8.987/95... de plenário, porque não se está deixando de aplicar o art. 25, §
1°, da Lei n® 8.987/97, por considerá-lo inconstitucional... da terceirização e a
responsabilidade solidária das Reclamadas. Nego pro...

Leiam O Comentários O

'T Tribunal Regional Federal da 4® Região - 15 h

Art. 27 da Lei de Concessões - Lei 8987/95

Inteiro Teor. APELAÇÃO CÍVEL: AC 50002668620164047211 SC 5000266-
86.2016.404.7211
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Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim - ES
Exmo. Senhor Prefeito Municipal

Sr. Victor da Silva Coelho

Solicitação de Anuência Prévia N° AN 0030/2016

Informação em caráter de urpênría

^ acordo com a lei federal 8.987/95, que dispõe sobre o Regime de
Concessão e Permissão dá Pmstaçâo de Serviços Públicos, a
db conces^o ou do conúule societário da concessionk sTm ™

H° a - O" seja. da Prefeitura -, implicará a
cWa todõ / em direito, é o estado a que

Recebemos
/■•/T- I tfj

c^ÍT^^m ^da em caráterconfidenciai a Solicitação de Anuência Prévia N" AN 0030/201#;
Wo^- pela Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itapemirim. Muita^

InZ «e acionário da empresa paraO Grupo Brookfield encontram-se cercadas de dúvidas.

? outubro de 2016, a gestora canadense Brookfild anunciou aompra de 70 por cento da Odebrecht Ambiental em todo o Brasil - os
ou os por cento pertencem ao Fundo de Investimento FGTS. O corre
qi^ o ex-prefeito Carlos Casteglione assinou a Anuência Prévia solicitadaestranhamente, em 10 de novembro do mesmo ano, ou sejr âXa
negociação ter sido concretizada, ferindo princípios básicos da Lei de



V

Diante do exposto solicita as seguintes informações:

1- Busquei informações na Agência Municipal de Regulação dos
Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim -
AGERSA - sobre a Solicitação de Anuência Prévia AN 0030/2016 e

não há nos registros daquela Casa de nenhum documento relativo, o
que levou o jornalista a começar considerar que a negociação de
venda dos 70 por cento do controle acionário da Odebrecht
Ambiental para a BRK Ambiental, do Grupo Brookfield, é no

mínimo suspeita e pode implicar na decrepitude da concessão, o que

pode levar a prefeitura a assumir novamente os serviços de

saneamento. Por qual motivo a AGERSA, como agência reguladora

não teria sido convocada a emitir parecer?

2- É possível que exista um documento assinado entre a Odebrecht
Ambiental e a Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim, e que, digamos

assim, por um equívoco não foi enviado para parecer técnico e de
viabilidade da Agência Reguladora que obrigatoriamente precisa se

mgnifestar após ser provocada?

3- A Equipe de Transição formada por profissionais delegados por

V.Exa. tomou conhecimento à época, da assinatura por parte do ex-

prefeito Carlos Casteglione da Solicitação Prévia datada de 10 de

novembro de 2016?

4- Em que situação atual encontra-se o Contrato de Concessão firmado

entre o Poder Concedente e a Concessionária Odebrecht Ambiental

Cachoeiro de Itapemirim?

5- Para a Prefeitura, como Poder Concedente, quem é o Concessionário

atual e responsável pelos serviços de tratamento de água e esgoto de

Cachoeiro?

6- A prefeitura de Cachoeiro vai tomar público, para maior

transparência, através de uma Chamada Pública a Solicitação de

Anuência da Odebrecht Ambiental, possibilitando que outros

' interessados possam se manifestar e eventualmente apresentar

V  .

/
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propostas, asseguradas pela ampla publicidade e igualdade no
procedimento? Vender para quem apresentar melhor proposta

7- A Prefeitura vai optar por dar continuidade ao processo em

andamento fazendo Aditivos em Contratos ferindo princípios básicos
da Lei de Concessão e Contrato de Concessão usinado entre o Poder

Concedente e a Concessionária?

8- Qual será a posição da Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim, como
Poder Concedente, diante do que está sendo exposto? E se for
confirmado, uma vez que, pelo que se observa diante dos "olhos da

lei" federal n° 8.987/95 que diz: "para fins de obtenção da
anuência, o pretendente (neste caso, a Odebrecht Ambiental

Cachoeiro de Itapemirim) deverá: I- atender às exigências de
capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade
jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; 11-
comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em

vigor'

9- Na Concessão da Anuência Prévia assinada pelo ex-prefeito
municipal, Carlos Roberto Casteglione Dias, no dia 10 de novembro
de 2016, e já sabendo dos resultados das umas, o texto diz o
seguinte: "O município de Cachoeiro de Itapemirim, na
qualidade de Poder Concedente, concede a Anuência Prévia

solicitada a Implementação de Reoi^anização Societária com
Alteração de Controle Acionário conforme informada na

correspondência número AN 0030/2016 em referência". Como se

observa, o ex-prefeito já sabendo da mudança de controle acionário
não cita o Gmpo Brookfield como nova Concessionária e

controladora dos serviços de saneamento de água e esgoto de
Cachoeiro. A menos que haja um documento não tomado público e
levado ao conhecimento da AGERSA, como Agência Reguladora, é
possível observar indícios de fi-aude. Qual a posição da Prefeitura de
Cachoeiro diante deste fato?

d
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10- A Prefeitura pode, em eventual discordância contratual de

"caducidade" assumir o controle dos serviços de tratamento de água
e esgoto de Cachoeiro?

/

• Segue abaixo, para análise de V.Exa. e da Procuradoria Geral do

Município uma decisão tomada pelo prefeito da cidade de Porto
Ferreira (22/02/2017), no interior de São Paulo, que se encontra
na mesma situação de Cachoeiro de Itapemirim.

"Em vista de todo o disposto no presente processo, em especial as
manifestações da Agência Reguladora de Serviços Públicos de
Porto Ferreira — ARMPF, e prevalecendo o fato de que, apesar
de provocada, a Concessionária efetivamente não enviou

documentação a este Poder Concedente que comprove que o
novo grupo de controle acionário atende plenamente às
exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regularidade fiscal, de acordo com os requisitos do Edital e com
ás cláusulas 9.6.1 à 9.6.4 do Contrato de Concessão n" 055/2011;
considero PREJUDICADO o requerimento de solicitação de
anuência para implementaç

alteração de controle acion

*

E o que solicito

Antonio Carlos Dofen

Toniuho Carlos, jornalista

(28) 99962 9316

157

'eoi^anização societária com
o despacho do prefeito.

C/C para Procuradoria Geral do Município
AGERSA - Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos
delegados de Cachoeiro de Itapemirim
Ministério Público

A Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itanemirim também será informada
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dos Serviços Piwlees OcTcgados
de Caehoeiro de ItapemlrUn

OFÍCIO - NS 431/2017 - AGERSA

t

Ú. 0/0

Cachoeira de Itapemrim-ES, 20 junho de 2017.

Ao Senhor

ANTONIO CARLOS DOFEN

Jornalista Mtb 157/81

Cel.: (28399 9 62-9316

Assunto: Anuência Prévia n^ AN 0030/2016

Referência: Processo de n- 20632/2017, Protocolo 1311060/2017

Senhor Antonio Carlos Dofen,

Cumprimentando-o cordialmente, em deferência a solicitação

de informações relativo Anuência Previa n- AN 0030/2016, apresentamos,

conforme segue, os esclarecimentos pertinentes sobre a consulta que nos foi

apresentada. , /

vvww.agersa.com.br /  fi-'' rií-Âasyôíiô, s' l " aiídar" Êd. íaiiaHdii
SOB ' ('stí/oeSrc díi Kapemirim» ES" gSs'28:íüí)-!ííí3
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1. Propedeuticamente, esclareça-se que a Agersa não tem

competência legal para analisar processos administrativos em que se requer a
delegação dos serviços de saneamento ou, por algum motivo, como no caso dos
autos, se exige previamente a delegação do serviço de saneamento. Isso porque
Incumbe, como cediço, ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de
serviços públicos [art. 175 da CF]. Assim, a prestação do serviço público pode ser
feita pelo poder público diretamente ou pelo particular sob regime de concessão ou
permissão de serviço público. A titularidade dd serviço público, contudo, é do
Estado, ainda que sua gestão possa ser atribuída a particulares.

_ A transferência da execução do serviço público, dessa forma,

pode ser feita por OUTORGA ou por DELEGAÇÃO. Entretanto, hã diferenças
relevantes entre os institutos. A outorga só pode ser realizada por lei, enquanto a

delegação pode ser por lei, por contrato ou por ato administrativo.

Outorga significa, portanto, a transferência da própria

titularidade do serviço da pessoa política para a pessoa administrativa, que o

desenvolve em seu próprio nome e não no de quem transferiu. É sempre feita por
lei e somente por outra lei pode ser mudada ou retirada. Como a titularidade não
sai das mãos da Administração ela só pode ser transferida para integrantes da
Administração que sejam pessoas jurídicas de direito público [Ex: Autarquias e
Fundações Públicas que tenham personalidade jurídica de direito público). A
transferência da titularidade e da prestação do serviço público chama-se
descentralização por outorga.

'7119^
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Já na delegação, o Estado transfere unicamente a execução do
serviço, para que o ente delegado o preste ao publico em seu próprio nome e por
sua conta e risco, sob fiscalização do Estado. Como a titularidade é intransferível

para particulares, so' podemos falar em transferência da execução do serviço
público. Esta transferência chama-se descentralização por delegação

A  delegação e' normalmente efetivada por prazo
determinado. Há delegação, por exemplo, nos contratos de concessão ou nos atos
de permissão, em que o Estado transfere aos concessionários e aos permissionários
apenas a execução temporária de determinado serviço. Como também há delegação
por atos, que é a chamada autorização, ato administrativo precário, discricionário e

unilateral da administração pública. A transferência para particulares se dará
através de licitação (princípio da impessoalidade) e na forma da lei. "k lei disporá
sobre: I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços
públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as
condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 11 - os
direitos dos^usuários; III - política tarifária; IV - a obrigação de manter serviço
adequado" (art. 175, parágrafo único, 1, II, III e IV da CF). É a Administração que dita
às regras de execução (quê fiscaliza, que aplica sanções, que retoma o serviço
público), pois a titularidade da prestação do serviço público não é transferida a

particulares.

A Lei 6537/2011 que trata da estrutura e defini as

atribuições da Agersa, não transferiu a titularidade do serviço público de
sanemaneto a Agência. Por outros termos, a titularidade, e, portanto, a
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competênda, para airalisar processos administrativos em que se
transferência do controle acionário da concessionária, segundo o arcabouço leg
em vigor, pertence ao Município, e não a Agersa. Por isso, a Agersa nao dispõe de
competênda le^ para analisar processos judiciais ou administrativos em que se
controverte sobre a legitimidade para operar o serviço de saneamento e outras
quejandas," restringindo sua atuação apenas (mas, não de menor importância) a
aspectos atinentes a regulação e controle do serdço de sanemaneamento, sem,
contudo, titularizar o serviço.

No caso da consulta posta a nossa apreciação, o requerente

consulta-nos sobre aspectos atinentes a Anuência Prévia de n» AN 0030/2016,
cuja competênda é do Município (Poder Concedente), conforme regra expressa do
art 27 da Lei 8.987/1995>, visto que a titularidade do serviço de saneamento, como
visto é de titularidade do Munidpio, sobre a qual a Agersa não pode dispor,
segundo o arquétipo legal e administrativo do serviço de saneament con,ugado
com a estrutura administrativa da Agersa, que define suas competências, hoje
vigente.

Incorreria a autoridade administrativa da Agersa no vício de

abuso de poder na modalidade excesso de poder por exercer competênda além da
atribuída por lei, que, segundo José dos Santos Carvalho Filho, é a forma de abuso
própria da atuação do agente fora dos limites de sua competênda administratnm ,
Pela própria naturexa do fato em si, todo abuso de poder configura uma ilegalidade.

conressSo ou do oonUoie socielÉrio d. oonoessioníriasem prévia UMÍnSto
..aneedeale imoUcará a caducidade da concessão.

-.étiarca r.nm.br _/.oT .. Aüíif,;)!! a Cfirfiioairo de ,
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Sendo, pois, Inválido ato da Agersa que invada competência própria Município, pois
não tem aquela pessoa jurídica administrativa competência legal para analisar
processo de transferência do controle acionário da concessinária, á medida que
envolve ato de delegação aos particulares do serviço de saneamento, cuja prestação

é titularizada pelo Município.

Em sendo assim, Agersa falece competência para analisar

feitos desta natureza, tal como, posto a apreciação, tendo vista que a titularidade do

serviço de saneamento esta' atualmente inserida no círculo de competência do
Município a quem deve ser submetida referida consulta, não sendo outorgada a
Agersa.

2. Nada obstante, a fim luminar tal consulta, a Agersa, em

tese, entende, mas sem examinar o caso concreto e se substituir na titularidade do

serviço de saneamento (que pertence ao Município), de modo que a conclusão do
Poder Concedente, no caso concreto, pode ser diferente da Agersa e sobre ela deve

prevalecer por imperativo legal, que para processo de transferência do controle
acionário da concessionária: 1. e' necessário que se instaure processo

administrativo específico para garantir a legitimidade do processo de transferência

do controle acionário da concessionária em seja estabelecido um procedimento que

assegure a publicidade e. igualdade nos procedimento de cessão societária da
concessão, realizando, para esse fim, procedimento público que possibilite a outros
eventuais interessados apresentar propostas para adquirir a concessão a ser
transferida; 2. que no decorrer do procedimento de anuência do Poder Concedente

^ CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 19® Ed. Lumen Júris: Rio de
Janeiro, 2008, p. 40. / ///m:.

www.agersa.com.br Rsia PíOfessor Quírstíiíartô ds Azauâíío, 31 • s" aadar Ec!. Guaíídu
SslasSOí a 607 Guandu» techosiro dís Itapemiiim» KS« CEP 29300-603
TbL: 38 3511-7077
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à concretização da relação privada de transferência da concessão, seja possibilitado

que outros interessados em receber a concessão possam se manifestar e

eventualmente apresentar propostas, o que assegura a publicidade e a igualdade no

procedimento, bem como assegura que a concessão seja transferida ao melhor

cessionário do contrato de concessão possível; 3. que o novo titular desta relação

jurídica [cessionário) devera'., possuir, no mínimo, os mesmos requisitos -

capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal - do

concessionário original [cedente); 4. que o ato administrativo de aprovação [ou

desaprovação) do Poder Concedente à transferência de uma concessão de serviços

públicos [ou do controle societário do concessionário) tem natureza estritamente

vinculada, vez que preenchidas as condições legais à aprovação — comprovação de

capacidade técnica, econômica, financeira e de regularidade fiscal e, conforme o

caso, ausência de prejuízos á concorrência —, não resta nenhuma margem de

apreciação discricionária á Administração Pública; 5. que, ademais, somente se

pode conceber a possibilidade jurídica de transferência de concessões de serviços

públicos se houver a prévia e expressa anuência do Poder Concedente, que somente

ocorrerá se restar comprovada a ausência de prejuízos aos usuários dos serviços

concedidos, tanto no que concerne á qualidade dos serviços, quanto no que

concerne à ausência de dominação do mercado relevante. 6. que a falta de anuência

prévia do Poder Concedente implica caducidade da concessão, devendo, nesse caso.

Município assumir a execução do serviço de saneamento.

www.agersa.com.br ^  Professor Quíntílíaao ds Aza^edo, 31 ♦ 6" aiidar» BS. Saandu
Salas 603 a §07» Suantiu » Cachosirode Itaiíemirim • E8« CEP29300--803
TeL;28 3511-71577
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à concretização da relação privada de transferência da concessão, seja possibilitado
que outros interessados em receber a concessão possam se manifestar e
eventualmente apresentar propostas, o que assegura a publicidade e a igualdade no
procedimento, bem como assegura que a concessão seja transferida ao melhor
cessionário do contrato de concessão possível; 3. que o novo titular desta relação

jurídica Ccessionário] devera possuir, no mínimo, os mesmos requisitos -
capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal - do
concessionário original [cedente]; 4. que o ato administrativo de aprovação [ou
desaprovação] do Poder Concedente à transferência de uma concessão de serviços
públicos [ou do controle societário do concessionário] tem natureza estritamente
vinculada, vez que preenchidas as condições legais à aprovação comprovação de
capacidade técnica, econômica, financeira e de regularidade fiscal e, conforme o
caso, ausência de prejuízos á concorrência —, não resta nenhuma margem de
apreciação discricionária á Administração Pública; 5. que, ademais, somente se

pode conceber a possibilidade jurídica de transferencia de concessões de serviços
públicos se houver a prévia e expressa anuência do Poder Concedente, que somente
ocorrerá se restar comprovada a ausência de prejuízos aos usuários dos serviços

concedidos, tanto no que concerne á qualidade dos serviços, quanto no que

concerne à ausência de dominação do mercado relevante. 6. que a falta de anuência

prévia do Poder Concedente implica caducidade da concessão, devendo, nesse caso.
Município assumir a execução do serviço de saneamento. .

www.agersa.com.br /' J Professor Quírállísfio da A^veclo, 31 • ajtdar -Saias 603 a 607 'Guandu'Cp.choslrods itaperr,mm ♦ CEP 29308-8'.. j
Tei.: 28 3511-7077
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Sem mais para o momento, despedimo-nos renovando os

votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

Vilson Carlos Gomes Coelho

Diretor Presidente

Decreto n^ 26.698/2017

José Ar deao Irade

Procurador Municipal da Kgersa
Matrícula n- 96

www. a g e r sa. CO m . b r iíua Professor Qüíiítiííaiíô de Azevedo, 31 ♦ 6° andar» Eo. S«and«
Salas 603 a 607' Gyandy " Cachoslrods ftapemirim» E8» CEP 28300-803
Te!.: 28 3511-7077



Procuradoria Geral do Município — PGM

Cachoeiro de Itapemirim — ES

Dri Ângela de Paula Barbosa

DD. Procuradora Geral

V
,i

Solicito atender dentro do maior prazo possível o pedido de informações
que segue.

Este Pedido de Informações é uma cópia do que foi encaminhado ao
gabinete do prefeito Victor Coelho e a AGERSA - Agencia Mumcipal de
Regulação dos Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim
no dia de hoje.

O objetivo dessa demanda se dá pelo fato de uma pesquisa para efeito de
matéria jornalística investigativa que está sendo levantada pelo jornalista
Antônio Carlos Dofen, a respeito de Solicitação de Anuência Prévia em
favor da Odebrecht Ambiptal Cachoeiro de Itapemirim em 2016.

Atenciosamente

Antonio Carlos

Jornalista

Cachoeiro de Itapemirim, 06 de junho de 2017

Oíp.Ofe



AGERSA - Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos
Delegados de Cachoeiro de Itapemirim

Exmo. Senhor Vilson Carlos Gomes Coelho

DD. Diretor Presidente

PROCESSO: 19017 /2017
PROTOCOLO : 1309691 DATA DA ENTRADA : 06/06/2017
ASSUNTO : SOLICITACAO

!SOLICITAÇÃO DE Í^UENCIA PREVIA N° AN 0030/2016

TIPO PROC.: 53

DATA DA ENTRADA

NOME : AGERSA-AGENCIA MUNIC. SERVIÇO SANEAMENTO
O.N.P.J ": 03.311.730/0001-00
OD.REQUER.: 38092-0
ar(a) REQUERENTE, CONSULTE A POSIÇÃO
NO SITE: WWW.CACHOEIRO.ES.GOV.br

ATUAL DO SEU PROCESSO
ibém

foram fr^f^Tnmiiadas ao prefeito municipal, sr. vicior e a
Procuradoria Geral do Município, tendo por objetivos a produção de
matéria jornalística referentes a Anuência Prévia N® AN 0030/2016,
requerida pela Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itapemirim. Muitas
informações à cerm. da transferência de controle acionário da empresa para
o Gnç)o Brookfield encontram-se cra^cadas de dúvidas.

Km 27 de outubro de 2016, a gestora canadense Brookfild anunciou a
compra de 70 por cento da Odebrecht Ambiental em todo o Brasil - os
outros 30 por cCTto pertencem ao Fundo de Investimento FGTS. O corre
que o ex-prefeilo Carlos Casteglione assinou a Anuência Prévia solicitada,
fjÇffryjnhaTTiFintftj ftTTi 10 dé novcmbro do mesmo ano, ou seja, após a
negociai^o ter sido concretÍ2ada, ferindo princípios básicos da Lei de
Concessão e o Contrato de Concessão assinado entre o Poder Concedente e
a Concfôsionária.

De acordo com a lei federal 8.987/95, que dispõe sobre o Regime de
Concessão e Permissão da Prestação de Serviços Públicos, a transferência
de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia
anuência do poder concedente — ou seja, da Prefeitura —, implicará a
"caducidade da concessão". Caducidade, em direito, é o estado a que
chega todo o ato jurídico tomando-se ineficaz em conseqüência de evento
surgido posteriormente.

■fá'-
"sÊmGÍÃRW AíVrRs: A

Vl^/ V
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Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itapemirim S/A.

Sr. Bruno Marinho RavágUa

Tendo em vista alguns fatos relevantes referentes à transferência do
controle acionário da Odebrecht Ambiental para o grupo caiadense
Brookfield, em andamento, Pedido de tofoma^o n^
condição de jornalista profissional ao prefeito mumcipal, Victor Coelho e a
Procuradoria Geral do Município - PGM, bem como
de R^açao dos Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapeimmn
-AGERSA.

E tomo o cuidado de encaminhar cópia a Concessionária Odebrecht pm
que. se quiser, prestar esciarecimento sobre o processo em
obedecendo, dessa forma, o que se espera de uma matena jomaimhca c
apuração dos fetos, à luz do «fia. dando amplo direito as partes de se
manifestarem em regime de urgência.

o Pedido de Informação que segue é o mesmo encaminhado também ao
Ministério Público Estadual para conhecimento e mamffôtaçao. se for o
caso. do que foi soUcltado a Prefeitura, na condição de Poder Concedente.

Atenciosamente

A

Antonio Carlos Dofen

Jornalista - Registro MTb 157/81

(28) 99962 9316

Cachoeiro de Itapemirim, 06 de junho de 2017
BRK Ambiental
Cachoeiro de Itapemirim - S.A

Protocolo n° ^ ̂ ̂
Recebido às horas

Em—úS. de Qh. de JLh

Prazo: ^0 .vaViccA
ASS.:
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CONTRATO DE CONCESSÃO N" 029/98

CLÁUSULA primeira- „ n»-2"8..-Centro. inscrito np CGeüVlF sob o n»
De um lado, o Município, com sede a Theodorico de Assis Ferraço,
27.166.688/0001-a0 CACHOEIRO SJA

nToSTíe o=S??r
SLUL\ ,plS1"i?o.ap4 o piesen. InsPonnen., pue sa
regerá pelos seguintes termos e condições.
CLÁUSULA SEGUNDA-DO OBJET^O rONCESSÂO em caráter de exclusividade, pelo PODER
O presente contrato tem por noetãn mtearàda dos sistemas e serviços de saneamentoCONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, ® ® urbano do MUNICÍPIO, al Incluídas operação,
básico da água a da asgolos aa"; f aSçio a co^brança dirata aos usuários d^

sUos a obras nacassádas á consacuçáo dasle
objeto ao longo do período de GCNCESSAO.

S^a^^ «ncadlr^s, bam .Sard^™a pSU rnafpSSãí^ncS
5í=rd\dt °
EDITAL.

KSuçâoTpresente Cohtra^^ a CONCESSIONÁRIA deverá empregar pessoal habilitado e
Idônao, nos limitas das nacessidadas axigidas para tanto.

?cíSJSÍo"ua a ÇONOESSIOI^R« tam excl^«ada - «
^  aa prasanta CONCESSÃO durante
a sua vigência.

o'í3aVo1!'âstóõr5^(trlrda^ anos, contados da data de assinatura dasta contrato.
Parágrafo único presente contrato poderá ser prorrogado até
Em havendo ingresse marafesto de ambas a^ (sedenta) meses antes do termo final do prazoo «mita iPA^tPPSÍÍÍSSSSRlAS^ prorrogação contratual,
rnSmhánd%1.1<?doaíl^lMR?^^^^ gua dacidirá, impratanvalmanta, sobra o masmo
até 36 (trinta a s«s) rrte®®» dig gg CONCESSÃO desde que não tenhaA CONCESSIONÁRIA somente poderâ pleitear a pro^^^g^^^ econômico e tenha

disposições da Lei Federal n" 8.987/95.

CLÁUSULA QUARTA-REMUN^^ pela cobrança de tarite. aplicada aos volumes
A remuneração da CONCESSIONAR^ ser® ^ de serviç9s do
de águas e f9°»°® J,^||g^uner|^ía^^ P®'® CONCESSION/\mA.

prast^o á#gar^6a.da manutanção do aquillbno
econômico-financeiro do preseíiíe córitfato.
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Odebrecht Ambiental Cachoeiro de Itapemirim S/A.
Sr. Bruno Marinho Raváglia

Tendo em vista alguns fatos relevantes referentes à transferência do
controle acionário da Odebrecht Ambiental para o grupo canadenseBrookfield. em andamento, oTl^; e"
rondicao de iomalista profissional ao prefeito mumcipal, Victor Coelho e ado Município - PGM, bem como a Agênda Mumcipal
de Regulação dos Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapeminm
-AGERSA.

E tomo o cuidado de encaminhar cópia a Concessionária ^eb^ P™
oue se ouiser prestar esclarecimento sobre o processo em ^taçao,rekienl, d;ssa forma, o que se espera de uma fapuiaçao dos fetos, à luz do dia, dando amplo direito as partes
manifestarem em regime de urgência.
o Pedido de Informação que segue é o mesmo
Ministério Público Estadual para conhecimento e mamfestaçao, se fo^.rqu^oisoHdtadoaPmfeitura,nacondiçaodePoderConcedente.

Atenciosamente

Antonio Carlos Dofen

Jornalista-Registro MTb 157/81

(28) 99962 9316
Cachoeiro de Itapemirim, 06 de junho de 2017

BRK Ambiental
Cachoeiro de Itapemirim - S.A

n° ^ ̂
Recebido às horas
Pm (TS de de
Pra7f>' v") .vaVu/IA
A-c ■
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Parágrafo Primeiro ^ fat,,arin rom base nas disposições do EDITAL, e os preços dos
fcJr™"Wia de Prestação de Serviços" do ED.TAL.

Parágrafo Segundo . ripmais serviços prestados junto aos '

S?NclslSSÂRt de^A iSSlanJ un, sistema da cobrança da tedfas, am canformida a
EDITAL.

termos da legislação federal então vigente.

gS™te?a astedtura tedfaria a a tebaia da taxas a sarviços:
estrutura tarifária pré estabelecida de serviço medido
CATEGORIAS DE USO

Residencial

Comercial

CLASSES DE
CONSUMO

R.1
R.2

R.3

R.4

R.5

0.1

0.2

0.3

0.4

0.5

CODiGO FAIXA
^M°/MÊSsEGON.)

Pública

Industrial

OalO
11a20

21 a 30

31 a 40
acima de 41

OalO

11 a 20

21 a 30

31 a 40
acima de 41

P.1

P.2

P.3

P.4

P.5

1.1

1.2

1.3

O a 10

11 a 20

21 a 30
31 a 40

acima de 41

O a 10

11 a 30

acima de 31

AGUA

(R$/M^)

ESGOTOS

(R$/M^)

I.OxTRA
2,0xTRA
2,5 X TRA
3,0xTRA
3.5 X TRA

2,0 X TRA
2,5 X TRA
3,0 X TRA
3,5 X TRA
4.0 X TRA

1,5xTRA
2,0 X TRA
2,5 X TRA
3,0 X TRA
3.5 X TRA

4,0 X TRA
6,0 X TRA
8.0 X TRA

1,0xTRE
2,0 X TRE
2,5xTRE
3,0 X TRE
3.5 X TRE
2,0 X TRE
2,5 X TRE
3,0 X TRE
3,5 X TRE
,OxTRE
1,5 X TRE
2,0 X TRE
2,5 X TRE
3,0 X TRE
3.5 X TRE

4,0 X TRE
6,0 X TRE
8.0 X TRE

01, P1 a 11 sâo faturas para aansumo da até 10 m- (daz matros cObIcas),

terão, durante a vigência da OONCEbbAU, uma
tarifária.



Parágrafo Primeiro \ nnm hase nas disposições do EDiTAL, e os preços dos
O cálculo do valor da "Tabela de Prestação de Serviços" do EDITAL,
demais serviços de acordo com a

SiS-»s .n S.-S. '.-ss. .Cisís.:
EDITAL.

Parágrafo Terceiro ^„hranra nor via iudiciai ou extrajudicial, de valores objeto
cím o de nnu,.e e .a.us.e caPIve. no,

termos da legislação federai então vigente.

estrutura tadfàda e a taltela de taxas e serviços:

estrutura tarfAria pré estabelecida de serviço medido
CATEGORIAS DE USO

Residencial

Comercial

Pública

Industrial

CLASSES DE
CONSUMO

R.1
R.2

R.3

R.4

R.5

0.1

0.2

0.3

0.4

0.5

P.1

P.2

P.3

P.4

PJ
1.1

1.2

1.3

CODIGO FAIXA
ílUI^/MÊSuEGON.)

O a 10

11a20

21 a 30

31 a 40
acima de 41

OalO

11 a20

21 a 30

31 a 40

acima de 41
OalO

11 a 20

21 a 30

31 a 40
acima de 41

Oa 10

11 a 30

acima de 31

tarifas

AGUA

R$/M')

I.OxTRA
2,0 X TRA
2,5 X TRA
3,0 X TRA
3,5 X TRA
2,0 X TRA
2,5 X TRA
3,0 X TRA
3,5 X TRA
4,0 X TRA
1,5 X TRA
2,0 X TRA
2,5 X TRA
3,0 X TRA
3.5 X TRA

4,0 X TRA
6,0 X TRA
8.0 X TRA

ESGOTOS

R$im
1,0xTRE
2,0 X TRE
2,5 X TRE
3,0 X TRE
3.5 X TRE

2,0 X TRE
2,5 X TRE
3,0 X TRE
3,5 X TRE
4.0 X TRE
1,5 X TRE
2,0 X TRE
2,5 X TRE
3,0 X TRE
3.5 X TRE
4,0 X TRE
6,0 X TRE
8.0 X TRE

Cl, Pt e 11 sâo faturas para consumo de até 10 m' (dez metros oübloos),
ísn^rmrriSsis^^^^^^^ =-"=
conforme Decreto Municipal n 10.3 > ® cateaoria RI (consumo mensal não superior a 10 m )
?^°o!SÍST».S!SaTa'VoTESSAO, uma redução de lOli (dez por cento) sobre a estrutura
tarifária.



TABELA DE TAXAS DE SERVIÇOS (o valor ̂ 3 taxa de sa^ corresponde à nrulíp.caçâo do
^etclenle Indioado na tabela a seguir pelo valor vrgente da TRA).
ÁGUA

1 Conserto no Cavalete 40
2 Substituição de cavaiete (e ramai) 55
3 Substituição de registros no cavaiete -

3.1 Diâmetro %" 40
3.2 Diâmetro 1" 40
3.3 Diâmetro 1 40
3.4 Diâmetro 2° 40 _ /iwi-ta^ion

4 Corte de rama!(a pedidos)s/ reposição pvto.(a vista) 120
5 Aferição de hidrômetro -

5.1 No local 70

5.2 Com remessa ao fabncante 100
6 Colocação e substituição de hidrômetro -

6.1 Colocação diâmetro 75
6.2 Colocação diâmetro 1 140
6.3 Colocação diâmetro 1^% 200
6.4 Colocação diâmetro 2" 360

7 Ligação de água s/ fornecimento de hidrometro -
7.1 Diâmetro yZ-residencial 300
7.2 Diâmetro 1°- qualquer categona 360
7.3 Diâmetro 1 %qualquer categoria 360
7.4 Diâmetro 2"-qualquer categona 560

8 Dimensionamento ramal de^entr. (at ,
8.1 Diâmetro 14"para % 300
8.2 Diâmetro para 1° 360
8 3 Diâmetro % "para 1 % ° 360 _

g Llga^raS^So (LZçdo, - Cus» Pxo pa. diamaPo -X-OO dias, «O
10 Conserto ramal 100
11 Deslocamento de ramal 100
19 Rplioacão no cavaiete por falta de pagto. bu
Is Sfio nSSmal com mirada porfato da pagto. 60
14 Venda em camlnhão-pipa / Usuários
15 Venda em caminhão-pipa / ^ ^
16 Recomposição de pavimento (m ) 40

ESGOTOS

17 Desobstrução de ramal 70
18 Deslocamento de ramal 380
19 Substituição de ramal 380 . .
20 Redimensionamento do ramal (até 1 , )
21 Ligação de esgoto (até 10,0 "

21.1 Diâmetro 4°- residencial 380
21.2 Diâmetro 4" - comercial 690
21.3 Diâmetro 4"- industrial 1.030
21.4 Diâmetro 6" - residencial 550
21.5 Diâmetro 6° - comercial 760
21.6 Diâmetro 6"- industrial 1.520

22 Recomposição de pavimento (M^) 40



SERVIÇOS

23 Verificação de consumo 40
24 Segunda via de contas 5
25 Segunda via de débitos 5

27 ãncelamento de débito em conta-corrente 5
28 Aprovação de Projetos 300
29 Transferência 40

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
Consistem obrigações da manutenção, administração e exploração dos
jet^çotobfeto drpíro POdIr CONCEDENTE, nos termos do EDITAL e do prese
SSr os invesdmentos necessários ã ma« e expansão dos senriços, objeto da prasente
contratação, "os termos da Proposta por e . necessárias ao cumpnmento integra

L^ri^iár^e^ p'-=
5° eTaíorar e Implementar esquemas de atendimento a situações de emergência e, para tanto,mántendo disponível recursos matenais e humanos envoividos nos

P —de . preparação dos dossies

fl^pTaSnaSís"^^^
LS^aíSI'.^rurSrraMpe.5SU, em-rigorosa observância ãs oiãusuia,,e

'poSIÇt°S'™TT^ora « ação ou omasão, ou de seus empregados,
subconãatados e prepostos, e^i^pltibllldáde com as obrigações por eia
IssumMÍs', todíst Sindl^detabiltação e qu4.ãcação erógldas na noãaçâo que antecederam o
presente contrato; ,,«KiPM=ncMTP torisQ as informações que forem necessárias ao

llom^eS e~SSo d °s ser^ços objeto da presenie contratação, bem como, atender
?l.=SaT»o Pos se^
da conta tarifária, no prazo de 30 ' rpnarticões públicas, corpo de bombeiros, hospitais,
conta. No caso de iriadlmplemente ̂  õigaos «^5°% ã comunidade, a
escolas, creches e/ou suspender o fornecimento de água. Todavia, estaraCONCESSIONÁRIA nao POPetá „^sbs entidades do valor mensal pago ao
automaticamente autonzada a deduzir rnwrFSSÃO
PODER CONCEDENTE a título de outorga pela CONCESSÃO.
13. pagar a outorga conforme os termos do EDITAL.
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÃO DO PODER CONCEDENTE
Constituem obrigações do f de água bruta, que se fizerem necessárias ao
1. obter as concessões de direito de durante o prazo de vigência deste instrumento,perfeito cumprimento do objeto ̂ ec ̂̂^ CONCESSIONÁRIA, zelando pela boa qualidade dos

«Tndu^vfrS^ públicos a serem
^rilSr pcrásSTu^esr^o ̂ ^SfroSdos, cum c incito de determiner o eetedc de



conservação dos JT^deígaTlTÍSÍso S«toS°ao''tórí;°no do^prazo
f ÍSSto er^ndlí^sX^ ̂  'r°Ts o?-fennos de Enl^ga e RecePimerdo dosri^Ssrd,:;s.o i"—■ °
STelS°pass°a%aserpai1e Brmados
do^pSsTnteiSuS^^^
S^lléclàirãr de Aitilídgde pu''''oa^^^|^yjj:gfeí^%^t^^gj|^^ggg|['|ji®p|fâ[çg|s:;:da serviços, conforme
6.' aprovar e homologar a revisão do vaior oas
o previsto no presente instrumento.
CLÁUSULA SÉTIMA - DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS7.1. CONSISTEM "o adequado pela CONCESSIONÁRIA, de forma a ver

??rfas^:íra%P^a^-
demais serviços ora concedidos, soo pena
instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - UTILIZAÇÃO DE PÚBLIC^ os bens públicos municipais,raS^s^^cdrerreCia^S^e';^- a raaIizaçBo de oPras e
instaiaçõe rONCESSÃO todos os bens públicos e instalações

por uso normal, conforme previsto no EDITAL.

iSSS^SEfSSlSsH^-^
^cr"es»IA deve^ prepamr e aP-;^'' « dSfS
um relatório dos serviços ora ^gs no período, de modo a existir um perfeito con ro e

econômico-financeiro do Contrato.
Paráqrafo Terceiro nn Diário Oficial do Município e em dois jornais

E.S87fSS. de ISfSfSS.



Paráqrafo Primeiro ionai<! as PARTES, no prazo de 90 (noventa)
Extinta a CONCESSÃO em PODER CONCEDENTE. concluirão todos os
dias contados da data da . necSsários sendo que a reversão dos bens, direitos e
levantamentos. somente será efetuada quando do efetivo pagamento da
privilégios vinculados a CONGtübMu soiuciu
indenização devida.

CoCto" pcerâ ser .^cWdo por inlcia«va do CONCESSIONÁRIA, oopiente noo .amros
do artigo 39 da Lei n" 8.987/95.

° ̂«'^vKTrS/isfoTUÍraS
Seirono°"ot?n?i" ra?Sfdeo,alo oL, oooa gaiando deverd ser a,osü«lo para 2A dos
valores a serem faturados no ano de referencia.

g^rcrpnSsfd ~
do disposto no artigo 39 do Anexo 1 do EDITA .

,t°,rre«i»e^oodes e. .gor a dpoca.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA-TRIBUTOS tributos federais incidentes sobre os serviços
L^^^oSS^S^oSíndT^aôT»^ CONCEDENTE gualguer responsaollldade. ,,ua* aos
mesmos.

Parágrafo Único ' vigência do presente Contrato, ou
Caso venham a ser J?® "°''°^slentes as tarifL deverão ser imediatamente revisadas, conforme

CLÁUSULA DÉCiMA-QUINTA-LEGISLAÇÃO interpretação de suas condições pelo
O presente co^to Lei Federal n" 8.987/95, de 13/02/95 e demais legislações

Tâ^r^rantes do ConOato. o BDH-AL e anaxos, Oon, co« a proposU da LICTANTE,
nos termos do inciso XI do artigo 55 da Lei n 8.666/93.
E oor eswem assim lustes a coníaladas, assinam o presente Contraio em 4 (quatro) vias de ,gual
varela .S pSSt!?das testemunhas almlxo quallfioadas.
Obs: Fazem parte Integra^ y=te^ Serviço Autônomo de Agua e Esgotoa)TemiodeTranaçaMmad^ ^

Í PmJSrdftSZTa^LTncassio e Proposta Comerolat ofertadas por Consôrpo Águas de
Caohoeiro. cachoetro de ttapemlrim, 14 de Julho de 1998.

Theodorico de Assis Ferraço

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
PODER CONCEDENTE
Águas de Cachoeiro S/A
CONCESSIONÁRIA



V

..K„OCET.AHS,ÇAO.«AT.™AÇ.OOeOONO,ÇÔBSBAS,CASBOUT..S.VBNÇAS

pa.cu.r d. Te™ de T.ns.^0. Red^ceçAo de Co„d>çaes e Oe^s Avences, du
ÍlrstrclTÔ«OMOOEACUAEHSOOTO.O»UN,O.P^^^

Sí.W= ™ .^eub^w, da,« pçad-Uecbennade SAAE, de o.«,o lado,
ÁGUAS DE CACHOEIRO S/A pereira, n" 76, saia 201, em Cachoeiro depessoa jurídica de direito pn>«g.s^dia □2.628.150/0001-70, aqui
ltapemirim(E8). ingente no CGC-MF ^D doravante chamada apenas CITÁGUA
dirigentes iegalmente habilitados que este suoscre
e, ainda, a

municipalidade de CACHOEIRO ^APEMIRIM. cachoeiro de Itapemirim (ES)entidade de direito público eslabeleadaà^ua^^^ Ç ;^p^g3;„tada pelo Sr- Prefeito Munici^
íhtrcoSe^'1%-^ ■
reciprocamente, outorgam e aceitam.
PRIMEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES jo Edital de Concorrência Pública n" 06/97,

-°pèSS ísrda sedo o dos .s.»s do .o.c,p,o de OacOoe,. de
itapemirim(E8): . serem ajustadas bases e premissas norteadoras do que aqw se
1.2. Considerando a TRANSIÇÃO' compreendendo a fase de assunção r'® 9convenciona chamar-'PERlODO DE Ç ^ C1T.4GUA. utilizando pessoa! (recurso
rios serviços retrocitados e sua execução peahumanos) pertencente aos quadros funcioi^ 114 2-6 do Edital de Concorrência n" 06/97, que;.3. Conl&emndo ̂  no que se refere ao trato dos
ISureo^hur^anos n® Pf®®*®Ç^°g°®^^2^n?referidrÈdital n° 06/97 e na minuta do .Contrato de
iínc^eSSToSr^^^^^1.5. Considerando, ®l"^®'|®^|J^|s°rnrLei 8987/95, em especial nas estipulaçoes dos a igosestabelecido no item 3 - DEWOES e m l Hft'ransicão
18-, alínea X e artigo 36, que d^u^o^ 33 bases da transição

SHOUNDA - OO USO DE RECURSOS HU»AHOS IRTEORANTES DO OUADRO DE PESSOA
coma. da

^È.^Kndõatiílls^o dáSsute, pmdurará paio prazo de

bíe"rdraSSrsTS£.i'^esW prauc^s, as ,oa,s (responsaOilidades,
laanUdas excluslvamenle para com a SAAE.



a 3 o paga^en» aa .™ne,açâo --^^SL^Pa^^Saa^
LS Sfaaragr„Tc«ar££^^
sua eiaívaçâo quanto a eibotarà a cotrespondente (olha de pagamento e
Para o cumprimento desta clausuis,entregará àSAAE, até o dia 25 de cada mês pagamento respectiva,

ímplSt^^o ho^HtSrrsetTnS d?»
l—StJlSr^ia-ar =-0- de valor oonespondente a
100 00% referidos. . „,u:„ontn« dos encargos e/ou obrigações trabairiistas
2 4.1. A responsabilidade pelos ^ pagamento aludida nesta cláusula, mantém-s
orevldenclárias e sociais conseqüentes de P^ nrazos legalmente exigíveis para tal. _fnTegraie exclusivamente na SAAE. que Mpror^ram^^ cumprimento da obngaçao
^4.2 Fica facultado à CITAGUA exgir do Si^ comprobatórios de suas
referida em 2.4.1. através ̂ a e»bi^o dos co gj^blçâo, promover a retenção do reembolso
quitações, podendo a mesma C JÂGU^ na fe ̂  ^ procedimento de exibição seja atendido

2.6. Decorridos os 120 (cento e ^ mínimo 50,00% (cinqüenta por cento) mais um,

2.6 1.É de exclusiva competência envreescomaoa

a serem contratados pela nessoal retrocitado, a manutenção deste (^"snbtabvo)
^âmbS,"SSo crtB^da crrAGUA, ser oMda mediante comníe a empregado

5uaSo da SAAE ou por oferta do mercado de trabalho.
terceira - DÔ ACERVO PATRIMONIAL-RE^^^ continuidade e atualidadeAnte as disposições relativas àrevere aludidos, suscetíveis de reversão, consoante

fnventáKoUrdí AnSo"!!. que assinado pelas partes passa a integrar este instrumento,
blníreversíveis que foram subs^^s e^S 2

Concessão referenciado, gs providêndas que se fizerem necessárias, junto aos
direito, cabendo à SAAE ^c^ÂcSASgKr-ee nos respectivos direitos dominiais e deles
Sôr'd7SS^SS-'!^dSn.ler, lnolusl.e prom^.^ g^Sfí que ao término do oontmto do
aTpam os bo^ revorsivms o" depreolados, seré dado o
concessão aludido não tenham, regentes.respectivo tratamento que a respato^ CITÂGUA. não vinculados ao serviço e
ampmg\ím"s,S?xeouçéo, II ratmoltado,
qíe nãrselaríTertèÍiS^ SAAE,5üeos mesLssejam adequadaseregute^ertepa^a^ ^ ^ ^3

r<.=er °
com a CITÂGUA assecuratona do direito de seu uso.

quarta-DAS d'sponibilid^es ™anch^s ETONTRAT^
À partir do dia 15 (quinze) de julho ciTÁGUA considerando os dados e levantamentosdo contrato de concessão serao ernitdas pete CIT^A, c^^^ chAGUA.
pertinentes apurados e .p j,^erá cumprir o disposto na cláusula sexta, alínea 4. do



s
3

•  ■ ^ PHifai riP Concorrência n° 06/97, arcando com todas as obrigações e
SS'n2b"Ss «fendos Instrumentos e do suas rospocívas resdsdos.

5rroi:Sa™4Sr,£'çao?SS^ registros oxiglvels. obledvando o atondinrento à logistaçao
S^SenSlS do aqui aluslado partirá do ralatdno que espelha o dlagnostloo da situaçãoatuíi dei JtíSnâ e oonsLi-^e no ANEXO ili deste Instrumento.

SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS nTÁri lA fornecerá à SAAE para que esta
6.1. Durante o período de transição e
distribua aos seus empregados denominado Vale-Aiimentação, descontando o vaior

SÜ-SondertL do reembolso a ser-lhe feito '^SdadS^ de ínco^ imediata no
^m1m^dra"?n?lt;rpS ÍrÍe«r?nt2s^ de^Sdi ̂caminhão dentupidor e

a CITAGUA poderá u.iizar.se do sistema de Rédio-

S3S.ssr&~-r.==s5ir^-.-sís
prazos para tal fixados.

irros-Srse~o°,?ioS pe^ partes, mspeitadas as mgras legais regentes da matéda
eventualmente questionada.

niTAVA-DAS ALTERAÇÕES OU COMPLEIUIENTAÇÕES ^ - j a.,!,»

efeitos.

Cachoelro de Itapemirim(ES), em 14 de Julho de 1998
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datagi
;"oa8.

RicardoB^bien-S/N
Deltapemirim ■
MF;0854

^°™Í^o-R- Sr Rafael Altoé Faro ^^-^rados) do terreno, ^ttqTRTAIS LTDAME,

2S^:obonn213e^-^^^
propriedade do LOC^OiC
SSaSSINATURA: 23/0^2^^^^^ _ presideivte,
SaTÁBIOS: Edmar Tecnologia da Gestão -

,  n^la da Costa f7° * ̂ ^^t -LOCADOR
ATACI e Sr. Rafael Altoe Faro

S wTAEoSoOOl-W, »» P®'tEK8 A».8»cia
^MtnWpl P-. «Me de
Prévia Ambiental - AP^^ poliroento, localizada na
ScaçS» de '^TbÔ. ViePe - C.cto.ro deLdovia WeMo Berbiai, 55
Itapemirim-ES.
ÍOF •- 0855

c» B X-»- assbssobia
empresarial LTDA-^ profissional especializado
OBJBrrO:coPtr.teçdode^^'"
na prestação de qqq qq (sessenta mil reais)
VALOR: valor global R$ 60 000^ t
vigência: 12 meses adata DA ASSINATURA. O _ Diretor-presidente
SIGNATÁRIOS: Edmar Lyrio T Tecnologia de
?SlcI. caria da ceett^o - D"^», _ E
Gestão DATACI e Ffb""°^ARiAL LIDA-ME, Momca
libra ASSESSORIA E y(,guE libraassessoriaRoncbete Borges C^ena-CAD
empresarial LTDA-ME

alteração detitulmdad^ 5 ^ ^e 0..04
meio do protocoto '' IrnS^e/on corte e apareUiamento de
Desdobramento e/ou entre si- , localizada à
rochas ornamentais, Tavares - Cachoeiro deRodovi_aCachoenoxSafr^S^.A^^^^■^^BSS:~«0/?00d-33-C.ebee.„de
Itapemirim - ES.
NF: 0856

mníiSTRlRtCBMfeGClB

rr^MIlNTCADO-

relatório da diretoria

a x>ro riMPT- n°13.030.179/0001-R S LANTERNAGEM L^ í^secretaria Municipal de Meio\ »ma público ,«ç da ^Ainbiente-SElvC^ aLicença de ln 9 ^ _
com validade até 26 e j ° máquinas, aparelhos eReparação, "^g^ânlos diversos, inclusive motores
equipamentos industnai aspersão, incluindo oficinasiLtivos,comou sempmtoapor^P^^^ _
mecânicas, localizada na Rodovia BR
Cachoeiro de Itapemirim -
NF; 0853 • ■

Senhores Acionistas, ein ̂ ^°^™®clchTeir?S^^^ a satisfação
estamtários, a diretona d Demonstrações Fmancei-
de submeter à apreciaçao - • ' . ^ g ;fqotas Explicativasacompanhadas dc snas dc 3013. Fi-
rclativas m excrdco c»^" asclaredmontos que se «ae"»
camos à disposição para quaisquer

Cacboeto de Itapemirim. 22 de abril de 2014.
balanços patmmoniais em 31 de dezembro

(Em milhares de reais)

l-a^^TvnTNTCADQ

rocha STONES Sd^que oSeVE da
CNPJ: N°10.968.270/0001-4 _ SEMMA, LicençaSecretaria Municipal de eio , ^jjg 2014, a Licença
Prévia-LPN' 036/2014, válidaat^2^bnlüez

Nota 2013
expUçaHvâ

Ativo

Circulante
8.0743.727

Caixa e eqiúvalentes de cai
9.1629.210

Contas a rec^r
2.5331818

Tributos a recuperar—

Tntprnns
A CT
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Estoques...

cireuSaiUB

Realizável a longo prazo.^

Fuados restritos—

Tr3)utos a recuperar»,

Outros ativos..

Intangível..

Total do ativo..

^0 e patrimônio líquido

Circulante..

Fornecedores..

Empréstimos e financiamentos..

Salários e encargos sociais..

Tributos a pagar...

Dividendos e juros sobre capital
próprio a pagar».

Outros passivos..

Mão circulante..

Empréstimos e financiamentos..

Partes relacionadas..

ridendos e juros sobre capital
l^róprio a pagar...

Tributos diferidos».

Outros passivos »

Patrimônio líquido..

Capital social..

Reserva de capital..

Reservas de lucros..

Operações continnadas

2013

16.533 20.417
Receita liqmda de serviços e veadas..

3.159

2.757

158.599

Nota

explicativa

2.7 3.109

6.870

2.354

12 (d), (e) 6.184

19.643

69.931

1.662

12(d).(ej

11 (a)

97.247

44.531

Total do passivo e patrimônio líquido»

19.756

Custos dos serviços prestados evendas-

13 (a)

13 (bí

82.368 70,014

Lucro bruto»

Í47'.I94^ (38.1991

351174

Qteceitas (despesas) o^radonais

Gerais e administrativas»
13 (c) (17.393)

147.986

153.116

Outras receitas, líquidas..

Lucro operacional antes do
resultado financeiro-».»»».

17.779

Resultado financeiro»
13 (d)

Receitas financeiras-.
1.645

Despesas financeiras»

Lucro antes do imposto de
renda contribuição sodal»

Imposto de renda e contribmçSo
social conreoteSi. »»»»»...^

n(fa)

2.802

Imposto de renda e contribiúçào
social diferidos—.»»».»»—•—

n(b)

(4.278^

1.287

(2.8941

15.146

(1.569) (1.504)

(2.4751

.ucro líquido do exercício-.

[Lucro por ação básico e diliodo de operaçõ^ cootínu-
bidas atribuívd aos acionistas da Companhia durante
b exercido _ •
I (expresso em RS por ação)»

12 (f). 4.49

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

DEMONSTTIAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercício findo era 31 de dezembro

(Era milhares de reais)

64.199

2013

Fluxos de caixa das atividades-operadonais

Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social

fVjustes

Amortizaçãa-

15.146

8.522

16.718

Valor residual do ativo intsngível baixado-,

44.531

Margem de lucio de construção»
(413) (328)

Juros e variações monetárias, líquidas».
4.314

27.575

Variações nos ativos e passivos ■

Contas 8 recebeu.
(208) (1.485)

Tributos a recuperar»
(306)

Estoques-
(55)

1.943

(40)

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercício findo em 31 de dezembro

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Outros ativos»
(133)

Fornecedores»» i.'i ■»
(1.952) (2.325)

Salários e encargos sociais»
1.210 32

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos -SEMASI
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Tributos a pagar...

Dividendos e juros sobre capital próprio...
(13.214^

Outros passivos..

Caixa proveniente das operações...

Imposto de renda e contribuição social pagos..

.057]

(14.132]

14.625

(2.8151

Caixa líquido proveniente das
atividades operacionais..........

Fluxos de caixa das atividades de investimentos

11.810

Fundos restritos

Adições ao intangível

Caixa líquido aplicado nas atividades
de iavesrimentos

(1.097]

(1S.50S'

8.576

(1.3481

(1.028)

(12.8031

(16.602'

Ruxos de caixa das atividades de financiamentos

Ingressos de empréstimos e financiamentos

- rtizações de empréstimos e financiamentos

Juros pagos de empréstimos e financiamentos

11.897

(6.496)

(13.8311

17.363

(1.654]

(5.097)

Partes relacionadas

Caíra líquido proveniente das atividades
de financiamentos

141

fVumento (redução) líquido (a) de
caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício

Caixa e equivalentes de caixa no final do exerucio

445

(4.347]

(4.158)

13.051

8.074

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013

( Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Informações gerais: A Foz de Cachoeiro S.A- ("Comp^ia ),
lui constituída sob a razão social de Aguãs de Cachoeiro S. .,
cora o objetivo de captar, tratar e distribuir água, colètãr e
esgotos sanitários, atuando no perímetro urbano do Município de
Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, mediante con
cessão, obtida em 14 de julho de 1998, com duração i^cial de oO
anos. Em 12 de junho de 2006, a Companhia junto a Prefeitura
Municipal de Cachoeiro, assinou o sétimo termo de adit^ento ao
contrato de concessão, que aumentou o prazo de duração da ̂ n-
cessão, para mais 7 anos e 6 meses, ajustando o término do refen-
do contrato do ano de 2028 para o ano de 2036. Em 19 de agosto
de 2008, o controle acionário da Companhia, antenormente exer
cido pelos acionistas Águia Branca Participações S.A. e Cepemar
Administração e Participações Ltda., foi transferido^para a oz o
Brasil Participações e Investimentos S.A. ("FBPF'), por meio a
compra da totalidade das ações de emissão da Companhia. Para
essa alteração, foram obtidas as anuências da AGE^A -Agencia
Municipal de Regulação de Serviços Públicos Delegados de Ca
choeiro de Itapemirim (poder concedente) ®
Desenvolvimento Econômico e Social ("BNDES ). Em _ "
zembro de 2008, foi realizada Assembléia Gei^ Extoordmaria,
que modificou a razão social da Companhia de Águas de Cachoei
ro S A. para Foz de Cachoeiro S.A., nesta mesma data, houve uma
cisão parcial daFBPl, com a transferência da totalidade das ações

Munidpal de Cachoeiro, assinou o nono termo de aditamento ao
contrato de concessão, que aumentou o prazo de duraçao da con:S,,para,mais 12 anos e 6 meses, ajust^do ̂
rido contrato do ano de 2036 para o ano de 2048. Tal aheraçao
visou promover o equilíbrio econômico financeiro do contrato de
concessão. Em 2013, a Companhia apresenta ^
circulantes sobre ativos circulantes no montante de R$ 3. ,
virtude do saldo de dividendos e juros sobre o capital proprio co
sua controladora, classificado no grupo de circulante, no montan
de R$ 6.184 (Notas 12 (d) e (e)). A Companhia conta que o volu
me planejado de suás operações para os exercícios segumtes serão
suficientes para gerar fluxo de caixa positivo e cumprir as obrig -
ções contratuais e financeiras. Adicionalmente, a Companhia con_
ta com o acesso a recursos financeiros do controlador direto, ODB
Ambiental, caso seja necessário para fazer face aos passivos e
curto prazo. A Companhia é parte integrante da °
brecht ("Organização") e controlada pela ODB Ambieptal. 2
sumo das principais políticas contábeis: As pnncipais políticas
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financei
ras estão apresentadas a seguir. 2.1. .Base de preparação: A prepa
ração de.demonstrações financeiras requer o uso de certas estima
tivas contábeis crítjcas e também o exercício de julgamento por
parte da administração da Companhia no processo de apIicaçao
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nive
de julgamento e têm maior complexidade, bem como as arcas nas
quais as premissas e estimativas são significativas para as demons
trações financeiras,- estão divulgadas na Nota 3. As demonstrações
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronun
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
("CPC") A Companhia mo possui outros resultados abrangentes
nos exercícios findos em 2013 e 2012. Dessa forma, as demonstra
ções de resultados abrangentes nessas datas não foram apresenta
das. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela
diretoria da Companhia em 10 de abril de 2014.2.2. Caixa e equi
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa,
os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de aUa
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e corn in
significante risco de mudança de valor. 2.3. Ativos financeiros:
2.3.1. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financei
ros no reconhecimento inicial, sob a categoria de empréstimos e
recebíveis. A-classificação depende da finalidade para a qual os
ativos financeiros foram adquiridos. Os empréstimos e recebíveis
são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. Sao
incluídos como atiVo circulante, exceto aqueles com pr^ de ven
cimento superior a 12 mesesrapós a data de emissão do balanço
(estes são classificados como ativos não circulantes). Os emprésti
mos e recebíveis da Companhia compreendem "Caixa e equiva
lentes de caixa",- "Fundos restritos" e "Contas a receber (Notas 5,
2.5 e 6). 23.2. Reconhecimento e mensuração: A Companhia e-
termina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do
seu reconhecimento, inicial, quando ele se torna parte d^ disposi
ções contratuais do instrumento. 2.3.3 Impainnent de ativos finan
ceiros e não financeiros: A Companhia avalia na data da einissao
do balanço se existe evidência objetiva de impairment. Nao foram
identificadas evidências objetivas-que pudessem justificar o regis
tro de perdas por impainnent tanto para ativos financeiros, quanto
para os não financeiros, para os exercícios findos em 201 j e 201 .
2.4. Contas a receber: As contas a receber de clientes conespon-
dem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no
decurso normal das atividades da Companhia. As contas a recebei
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo menos a provisão

-Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos
-SEMÁSI
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para créditos de liquidação duvidosa, calculada com base na análi-
se dos créditos e registrada em montante considerado pela Admi
nistração como suficiente para cobrir perdas nas contas a receber
(Nota 6). 2.5. Fundos restritos; Os fundos restritos se referem, ba
sicamente, a depósitos bancários em fundos de investimento de
renda fixa, com rendimentos de cerca de 95% do CDI, que têm sua
utilização vinculada ao cmnprimento de obrigações contratuais de
financiamento com o BNDES. Os valores são retidos até o final

dos contratos (Nota 9). 2.6. Ativos intangíveis: (a) Contrato de
concessão: A Companhia reconhece como um ativo intangível o
direito de cobrar os usuários, pelos serviços prestados de abasteci
mento de água e esgotamento sanitário presente no contrato de
concessão, em atendimento à Interpretação Técnica ICPC 01 (RI),
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (ICPC 01 (RI)) e à
Orientação OCPC 05 desse mesmo Comitê (QCPC 05), correla
cionadas à norma interpretativa internacional IFRIC 12 - Contra
tos de Concessão, (b) Direito de uso: O direito de uso refere-se à
exploração do contrato público firmado entre a Companhia e o
poder concedente. 2.7. Fornecedores: As contas a pagar aos forne
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram
adauiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas no
f  ro circulante. Os saldos são inicialmente reconhecidos pelo
vaior justo e, subseqüentemente, mensurados pelo custo amortiza
do com o uso do método da taxa efetiva de juros. 2.8. Empréstimos
e financiamentos: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo
e são, subseqüentemente, demonstrados pelo custo amortizado.
Qualquer diferença entre os valores captados e o valor de liquida
ção é reconhecida na demonstração do resultado durante o período
em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utili
zando o método da taxa efetiva de juros. 2.9. Imposto de renda e
contribuição social correntes e diferidos: As despesas de imposto
de renda e contribuição social do período compreendem os tribu
tos correntes e diferidos. O imposto de renda e contribuição social
diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de
renda, base negativa de contribuição social e adições temporáriás.
As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determina
ção desses créditos diferidos, são de 25% de imposto de renda e de
9% para a contribuição social. Os tributos diferidos ativos são re
conhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro
tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação dos
prejuízos fiscais e base negativa, com base em projeções de resul-
ti futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e
em ucnários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alte
rações. 2.10. Reconhecimento da receita: A receita compreende o
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação
de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A re
ceita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos
descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode
ser mensurado com segurança, provável que benefícios econômi
cos futuros sejam apurados para a Companhia e quando critérios
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades,
conforme descrição a seguir: (a) Receita de serviços: A receita
compreende o valor presente pela prestação dos serviços, e é reco
nhecida na medida em que o servdço é prestado e medido, (b) Re
ceita de venda: A receita de venda compreende o excedente de
energia elétrica gerado pela Pequena Central Hidrelétrica ("PCH"),
e é reconhecida na medida em que o excedente de energia gerado
é disponibilizado na rede de distribuição multiplicado pelo preço
de mercado, (c) Receita de construção: A receita de construção foi
estimada considerando os gastos incorridos pela Companhia na
formação da infraestrutura e a respectiva margem de lucro, deter
minada com base nos correspondentes custos de envolvimento da
Companhia na formação do seu ativo intangível, presente nos con
tratos de concessões públicas (ICPC 01 (RI) e OCPC 05), já que a
Companhia adota como prática a-terceirização dos serviços de

construção, com riscos de construção assegurados nos contratos
de prestação de serviços e por seguros específicos de construção.

■ A receita de construção é determinada e reconhecida de acordo
com o-Pronunciaménto Técnico ICPC 01(R1) do Comitê de Pro
nunciamentos Contábeis — Contratos de Concessão, segundo o
método de porcentagem de conclusão, mediante incorporação da
margem de lucro aos respectivos custos incorridos no mês de com
petência. A margem de lucro utilizada em 2013 e 2012 é de 2%
sobre os custos incorridos atribuíveis ao contrato de concessão.

Essa receita é reconhecida juntamente com os respectivos tributos
diferidos e custos de construção na demonstração do resultado de
sua competência, e está diretamente relacionada aos respectivos
ativos formados (ativo intangível). 2.11. Distribuição de dividen
dos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e
juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é re
conhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao fi
nal do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qual
quer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado
na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembléia
Geral. 2.12. Novas normas, alterações e interpretações' de normas
que ainda nãò estão" em vigor: Em II de novembro de 2013 foi
publicada a Medida Provisória (MP) n" 627 que revoga o Regime
Tributário de Transição (RTT) e traz outras providências, com vi
gência a partir de 2015. A sua adoção antecipada para 2014 pode
eliminar potenciais efeitos tributários, especialmente relacionados
com pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio, efeti
vamente realizados até a data de publicação desta MP. A Compa
nhia analisou os possíveis efeitos que poderiam advir da aplicação
dessa nova norma, e a adoção de forma antecipada dos preceitos
atualmente disciplinados pela MP não deverá produzir impactos
relevantes nas presentes demonstrações financeiras. Não obstante,
a Companhia está aguardando a conversão da referida MP em Lei
para que possa decidir sobre a efetiva adoção antecipada da opção,
^s'análise do texfc final a ser promulgado. 3. Estimativas e jul
gamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos con
tábeis são continuamente avaliados e baseiam(se na experiência
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Esti
mativas e premissas'contábeis críticas: Com base em premissas, a
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição,
as estimativás contábeis resultantes raramente serão iguais aos res
pectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresen
tam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próxi
mo exercício social estão contempladas a seguir, (a) Imposto de
renda, contribuição social e outros impostos: A Companhia tam
bém reconhece pro'visões por conta de situações em que é provável
que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o re
sultado final dessas questões é diferente dos valores inicialmente
estimados e registrachjs, essas diferenças afetam os ativos e passi
vos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo
é determinado, (b) Reconhecimento de receita-de construção: A
Companhia usa o método de porcentagem de conclusão para con
tabilizar seu contrato de construção. O uso do método requer que
a Companhia estime o estágio de execução de cada contrato até a
data(base do.balanço como uma proporção entre os custos incorri

dos com os serviços £té então executados e o total dos custos orça
dos de cada contrato (Nota 2.10 (c)) 4. Gesfâo de risco financeiro:
4.1 Fatores de risco-financeiro: (a) Considerações gerais: A Com
panhia participa em operações envolvendo instrumentos financei
ros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, fun
dos restritos, fornecedores e empréstimos e financiamentos. Os

instrumentos financeiros operados pela Companhia têm como ob
jetivo administrar a disponibilidade financeira de suas operações.
A administração dos riscos envolvidos nessas operações é feita
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através de mecanismos do mercado financeiro que buscam mini
mizar a exposição dos ativos e passivos da Companhia, protegen
do a rentabilidade dos contratos e o patrimônio da Companhia. Os
valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez
imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a
três meses. Considerando o prazo e as características desses instru
mentos financeiros, que são sistematicamente renegociados, os
valores contábeis se aproximam dos valores justos. Adicionalmen
te, a Companhia não participou de operações envolvendo instru
mentos financeiros derivativos (especulativos e não especulativos)
durante os exercícios de 2013 e 2012. (b) Risco de crédito: A po
lítica da Companhia considera o nível de risco de crédito a que
está disposta ase suj eitar no curso de seus negócios. A Companhia
possui créditos de liquidação duvidosa em 31 de dezembro de
2013, deR$ 1.094 (2012-R$ 1.046), para fazer face aos riscos de
crédito (Nota 6). (c) Risco de liquidez: Para administrar a liquidez
do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebi
mentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesou
raria. Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia mantém caixa e
equivalentes de caixa de R$ 3.727 (2012 — R$ 8.074). 4.2. Gestão
de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital
s  i de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para ofe-
ri jetomo aos acionistas e benefícios às outras partes interessa
das, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir o
respectivo custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a
Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, de
volver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou ven
der ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
Condizente com outras companhias do setor, a Companhia moni
tora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse
índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A
dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos
(incluindo empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos,
conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do
montante de caixa e equivalentes de caixa e fundos restritos. O
capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, con
forme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.
Os índices de alavancagem financeira para os exercícios findos em
31 de dezembro, podem ser assim sumariados;

2013 2012

r< . je empréstimos e financiamentos (Nota 9 76.801 71.219

M Caixa e equivalentes rfe eaixa (Nnfa S) C3.7273 (8.074)

[-) Fündnc restritnç (9, S) Í3.1591 r2.062'l

69.915 61.083

Tfttal Hft patrifp^nfo líquido ■ 64J18 55.711

Total do capital 134.233 116.794

InHire de alavanragem finane^irTl (%) 52% 52%

4 3 Tnstmmentns financeiros nor cateaoria-

2013 2012

Empréstimos e recdíveis

3.727 8.074

9.210 9.162

3.159 2.062

-

16.096 19.298

Outros passivos financaras

3.109 2.802

76.80r 71.219

79.910 74.021

5 r!aixa e emiivalentes de caixa-

2013 2012

9 9

2.363 1.951

1.35'5 6.114

3.727 8.074

(i) O saldo de aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2013
está representado por aplicações financeiras de renda fixa de liqui
dez imediata, certificados de dèpósitos bancários (CDBs) e opera
ções compromissadas com bancos de primeira linha, sendo a re
muneração relacionada a uma variação média entre 80% e 100,7%

do CDI.

S. Contas a receber; 2013 2012

10.030 9.392

274 816

E*idvís3o pára cré£tos do Cqtâdação duvidosa ("PCLD*^. Í1.0941 fl.046)

9.210 9.162

(*) O saldo refere-se a prestação de serviço de saneamento básico
cobrado diretamente dos usuários no Município de Cachoeiro do
Itapemirim, no Estado do Espírito Santo. (**) O saldo refere-se à
faturamento de excedente de energia elétrica. As contas a receber
estão apresentadas aos seus valores justos, líquidos de impairment.
O critério para constituição da PCLD são os títulos a receber de
usuários particulares e órgãos públicos vencidos há mais de 180
dias.

7. Tributos a recuperar: 2013 2012

44

3

787 170

274 2

Pic.. rnPiMÇ (•) 3.228 3.947

rrM0_rTAPC») I 239 1 150

5.575 5.269

r2.818) (2,533-1

2.757 2.736

(*) O saldo representa a opção exercida de utilização dos créditos
da contribuição para o PIS e da COFINS, para as aquisições de
máquinas e equipamentos destinados à suas operações, conforme
art. 1° da Lei n° 11.774/08, e dos créditos da contribuição para o

Fif
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PIS e da COFINS nas incorporações de edificações ao ativo intan
gível para utilização nas suas operações, conforme disposto no att.
6° da Lei n° 11.488/07. (**) O saldo de ICMS - CIAP refere-se a
crédito tributário constituído na aquisição de ativos utilizados na
PCH. O crédito está sendo apropriado a razão de 1/48 avos, em
confonnidade com o artigo 83, § 1°, do RICMS/ES e disciplinado
pelo Ajuste SINIEF n° 08/97. 8. Intangível: (a) Composição:

Sistema de água e esgotcu........

Ágio alocado por aquisição do direito de
,,, ,

Adiantamentos a fomeeednrtig—-,

intangível em fnrmflçãn

Custo
Amortização
aciimnlada

(35.024)

(5J35]

M0.379:

/ ~ íipanhia é responsável primária pela construção e instalação
d  , raestrutura relacionada à concessão, por meio de contratação
de terceiros e assim estando exposta aos seus riscos e benefícios.
O saldo do intangível em formação refere-se à obras de otimização
e ampliação do sistema de abastecimento de água e esgotamento
sanitário no Município de Cachoeiro de Itapemirim/ES com ex
pectativa de conclusão no 1° semestre de 2014.

As adições ocorridas no exercício de 2013 referem-se, substancial-
m  ̂ ao intangível em formação e a expansão da rede de esgoto.
(<■ . pitalização de juros e encargos financeiros; A capitalização
ocorre durante o período no qual o ativo encontra-se em fese de
construção, considerando os juros e encargos financeiros origina
dos nos recursos obtidos para o financiamento das obras. Em 2013,
a Companhia capitalizou juros e encargos financeiros, nos ativos
intangíveis de concessão no valor de R$ 964 (2012 - R$ 1.544),
durante o período no qual cs ativos estavam em construção.

9. Empréstimos e financiamentos:

instituição
financeira Modalidade Encargos

financeiros Venciniento 2013 2012

BNDES. .. Estruturado DLP +juRj5 de 2,05% a.a. jan/2025 46.864 53.483

BNDES Estruturado
rJLP -t-juros (fe 2,51% a.a.
3 UMZPCA-M -t-juros de
2.51% a.a

jun/2027 29.864 17.566

76.728 71.049

Divereas.—^^..^. Finame furos de 4,5% a.a set^M 73 170

76.801 71.219

[-) Circulanít....^.., Í6.8701 (7.0201

Não circiiante»^^. 69.931 64.799

[b) Movimentação: 2013 2012

147.986 137.690

19.141 16.616

(S) (19)

'-) Amortização (8.5221

Saldo nc final do exerrírin 158.599 147.986

[a) \fovínientaçãa: 2013 2012

71.219 55.420

11.897 17.363

5.278 4.248

(6.496) (1.654)

[-) AmortÍ7aÇítí> dejtiro«;« (5.0971 (4.1581

Saldo no final do Bcrrririo 76 801 71.219

(b) Prazo de vencimento: O montante classificado como não circu
lante tem a seguinte composição por vencimento:

2013 2012

>ni/í 6.513

7nT4 - 8.166 7.A22

ímA 9.987 8.336

jntT 9.787 8.336

>nio 9.787 8.336

»mo 9.787 8.336

7ÍW0 5.900 4.449

)091 5.547 4.096

3.385 2.486

2.398 2.389

5.187

69.931 64.199

(c) Garantias e outras informações relevantes: A Companhia busca
estruturar o financiamento dos seus investimentos na modalidade
de financiamento a projetos, visando uma adequada mitigação e
alocação de riscos, contando com o necessário suporte dos acio
nistas para a conclusão dos projetos. Neste sentido, a garantia con
cedida ao financiamento da Companhia em 2013 é de RS 76.728
(2012 — R$ 71.049) classificadas como projetos e suporte dos
acionistas. As garantias de projeto e suporte dos acionistas com
preendem, de forma geral, a cessão ou penhor dos direitos creditó-
rios, receitas e/ou direitos emergentes da concessão, (d) Cláusulas
contratuais restritivas - Covenants: A Companhia possui em seus
contratos de financiamentos com o BNDES cláusulas restritivas
que obrigam o cuiiiprimento de garantias especiais. A penalidade
para o não cumprimento desses compromissos é a possibilidade
de antecipação do vencimento da dívida. Em 31 de dezembro de
2013, a Companhia permanece cumprindo as cláusulas restritivas
relativas aos referidos contratos existentes.
10. Partes relacionadas:

Fasivo
não dnctilante

Custo dos
serviços prestados e vendas Gerais c

administrativas ("•)

2013 2012 2013 2012 2013 2012

3DB 1.662 1.521 (2.2451 (452'l (2.6631 (3.7291
'

(*) O saldo dos custos dos serviços prestados e vendas refere-se
a serviços de engenharia e logística com a controladora. (**) O

V
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saldo de despesas gerais e administrativas refere-se: (i) rateio de
despesas mantidos com a controladora, conforme contrato entre as
partes, sem incidência de encargos financeiros e vencimento in
determinado e; (ii) serviços de tecnologia e processos com a con
troladora. 11. Imposto de renda e contribuição social correntes e
diferidos: (a) Natureza e expectativa de realização de IRPJ e CSLL
diferidos:

com

fVdve (passivo) fiscal diferido
2013 2012

Previsões indediirivek.
159

Difaraiças temporárias decorrentes da Lei n® T1 Mmnn
'n.98n r9.620^

'11.589^ '9.36n

Composição no balanço patrimonial (não clrcolante)

Ativo diferido.
259

PasâvD diferida— .
rii.98n 9.620^

J.1-589) "9.3611

passivo diferido refere-se substancialmente aos ajustes decor
rentes da Lei 11.638/2007, tais como receita de construção, custo
de construção, amortização do intangível e capitalização de juros.
Conforme as projeções de resultado preparadas pela administra
ção, os lucros tributáveis futuros da Companhia permitem a reali
zação dos ativos fiscais diferidos existentes em 31 de dezembro de
2013 durante o exercício de 2014.

E«pg:tafíva de realízacSo

de iizq>osto diferido a ser recuperado/
liquidado depois de 12 ,

Caso haja fatores relevantes que venham modificar as projeções,
essas serão revisadas durante os respectivos exercícios. Os referi
dos créditos são passíveis de compensações com lucros tributáveis
futuros da Companhia, sem prazo de prescrição, b) Reconciliação
da despesa no resultado:

2013 2012

to antes de imposto de renda e contribiiiçàn «nri»!
16.718

AL'quoa nominal...
34% 34%

'mposto de renda e contribuição social à alíquota nominal
(5.150) (5.684)

Efeito das ecciusòes DermBnftntgc-
IJ53 1.705

Despesa de imposto de renda e contribuição «oriot
(3.7971 (3.9791

[mpostc de ceada e contribuição social con-pntíiK:
(I.S69) (1.504)

Imposto de renda e contribuicSn .'çncial riífprirloc
(2 2281 (2.4751

12. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de
2013 e 2012, o capital social totalmente subscrito e integralizado,
é de R$ 44.531, dividido em 2.525.224 ações ordinárias nominati
vas e sem valor nominal, sendo 2.525.223 ações da acionista ODB
Ambiental e 1 ação da acionista Odebrecht Engenharia Ambien
tal S A. ("OEA"), (b) Reserva legal: A reserva legal é constituída
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício,
e não poderá exceder a 20% do capital social, ou até que o saldo
dessa reserva, acrescido do montante de reserva de capital, exceda
30% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a
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integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para,

pensar prejuEO e aumentar o capital. Em 31 de dezembro de
2013, a Companhia constituiu o valor de R$ 567 (2012 - R$ 637)
de reserva legal. (cj.Retenção de lucros: A reserva deTetenção de
lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acu
mulados, confomie faculta o artigo 202, parágrafo 3° da Lei das
Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2013, os acionistas
da Companhia confirmaram formalmente a intenção de não distri
buir de dividendos referentes ao exercício de 2013, sendo desti
nado todo o lucro líquido do exercício, deduzido da reserva legal,
para retenção de lucros, no montante de R$ 8.040. (d) Dividendos:
Nos termos do Estatuto Social, aos titulares de ações de qualquer
espécie será atribuído, em cada exercício social, um dividendo mí
nimo de 25% do lucro líquido, calculado nos termos da legislação
brasileira. Os dividendos estão sujeitos à aprovação dos acionistas
na Assembléia Geral, calculada nos termos da referida lei, em es
pecial no que.tange ao dispositivo nos artigos 196 e 197 da lei das
Sociedades por Ações. Em 15 de outubro de 2012, os acionistas
da Companhia aprovaram a destinação de dividendos adicionais
no montante de RS 3.352, sobre o- saldo de retenções de lucros dos
exercícios anteriores, pagos em 15 de outubro de 2012. Em 28 de
dezembro de2012 os acionistas da,Companhia aprovaram a desti
nação de dividendo? adicionais no montante de R$ 26.500, sendo
o valor de R$ 25.258 sobre o saldo de retenções de lucros dos
exercícios anteriores e R$ 4.594 sobre o Lucro líquido do exercí
cio. No exercício de 2013, foram pagos aos acionistas o valor de
R$ 11.174, referente a parte do saldo de dividendos distribuídos
no exercício de 2012. A Companhia pretende liquidar o montante
de R$ 6.184 durante o exercício de 2014. (e) Juros sobre o capital
próprio: Em conformidade com a Lei n° 9.249/95, a administração
da Companhia aprovou a distribuição a seus acionistas de juros
sobre o capital próprio, calculados com base na variação da Taxa
de Juros em Longo Prazo - TJLP. Em atendimento à legislação
fiscal, o montante dos juros sobre o capital próprio foi contabi
lizado como despesa financeira. No entanto, para efeito dessas
denionstraçoes financeuas, os juros sobre o capital próprio são
apresentados como distribuição do lucro líquido do exercício, por
tanto, reclassificados para o patrimônio líquido, pelo valor bruto.
No exercício de.2013, foram distribuídos aos seus acionistas juros
sobre capital próprio no montante de R$ 2.742 (2012 - RS 4.482)
e deste montante, foram liquidados em 2013 R$ 2.041. (f) Lucro
básico por ação: OTucro básico por ação é calculado mediante
a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante
o exercício. Adicionalmente a Companhia não mantém ações em
tesouraria.

Lucro liquido aíiibuíve! los actooistas da Companhia^

Quaoddade media pccdoada de oções onKnárías
emitidas (mílharpc}

Lucxo básico/diluído pòr "

A Companhia não possui ações ordinárias em circulação que pos
sam causar diluição ou dívida convèrsível em ações ordinárias.
Assim o lucro básico e o diluído por ação são iguais. 13. Resultado
do exercício: (a) Receita líquida de serviços e vendas: As reconci-
iações das receitas auferidas são conforme segue:

Nota

explicativa
2013 2012

Operações
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Fjeceita de serviços.
64.881 57J43

Receita de construção 2.10 (c) 20.666 -16.414

Receita de venda 2.10 (b) 3.632 2.191

Impostos e contribuições sobre .serviços... (6.322) (5.470)

Outras deduçÕe&...„
(4891 (4641

82.368 70 014
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Receitas comjuros^M

Juros com raidímento de aplicação financeira..

Variações monetárias...

1.064

561

20

flutnvg

fb") Cll.stns dos serviços e venHas-
Nota

explicativa
2013 2012

Custo de construção
2.10 (c: (20.2531 (16.08

Pessoal
(6.1561 (5.372

Sfareriais.
(2.429) (2.179

Serviços

nços pessoajurídica
(1.781] (1.12

Energia elétrica
(2.921 (3.649

Outros
(sio; C773

Tributos, taxas e contribuições
(2.383] (2.181

relacionadas
(2.245) (452

Seguros
(363) (32

^oitização
8(b] (8.522] (6.301

,+) Credito Pis/Cofins dos custos operacionai
949 846

Outros custos
(580] (599

'47.194 8.199

'c) Gerais e administrativas:
Nota

Explicativa 2013 2012

Comercia]
(182] (102]

(7.248 (4.924]

Materiais
(333) (267)

Serviços

Aluguéis e condomínios pessoa jurídica
(192] (176]

Auditorias, consultorias e assessorias
(2.252] (1.160]

Serviços pessoa jurídica
(1324] (1.716)

Outros
(372] (542]

Viaee
(194) (247)

Partes rdacionadas
(2.663) (3.729)

Outras despesas
(603]

fl7.393 r!3.4661

Comissões bancária

oom juros..

Outros.

1.645 l'.287

(21)

(4.223)

Resultado financeiro, líquido..,

(34)

(4.2781

(2.633

(I40;

(2.754)

(2.8941

(1.6071

A

14. Seguros: A identificação, mitigação, gerenciamento de riscos
e contratação.de.seguros são tratados na Compeinhia obedecendo
a parâmetros estabelecidos em política específica da Organização
e contando com o apoio da OCS - Odebrecht Administradora e
Corretora de Seguros Ltda., seus consultores, corretores e segura
doras parceiras nacionais e internacionais de primeira linha, para
assegurar a contratação, a preço certo, das coberturas adequadas a
cada contrato ou empreendimento, em montantes suficientes para
fazer face à indenização de eventuais sinistros. Em 31 de dezem
bro de 2013, o montante de cobertura de seguros da Companhia é
considerado suficiente pela administração, p'ara fazer face a even
tuais sinistros. Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia possuía
seguros contratados, substancialmente para a cobertura de prédios
e instalações, aléip de cobertura de responsabilidade civil, para
riscos de engenharia e garantia de cumprimento de obrigações do
contrato de concessão, resumidos como segue:

[rÍDO de eoberhira
Imnortâncías .semiradas

jRqiiípaniMitíVi
1051  -

{Responsabilidade ôvíl
80.000

^co.s de en^bímí.
18.621

jRLscasoperarionaij;, ^
195.725j

jRisifví
351

{Garantia de cnntrflto. x; ^
1.276

1

I.OOO1

[d) Resultado financeiro:
2013 2012

Receitas financeiras

DIRETORIA

RENATO AMAURY DE MEDEIROS
Diretor Presidente

PABLO F. ANDREÃO

Diretor-

LÚCIA HELENA BERTOCHI TORRES
• Contadora- CRC/ES-012131/O-5.

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI



• Cacnoeiro de Itapemirim (ES), terça-feira, 22 de Abril de 2014
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES"
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DOM po 4598 Página 13

Aos Administradores e Acionistas Foz de Cachoeiro SJl.
Examinamos as demonstrações financeiras da Foz de Cachoeiro
S.A. ("Companhia") que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa para ò exercício findo nessa data, assim como o resumo
das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
financeii^: A administração da Companhia é responsável pela
elaboraçao e adequada apresentação dessas demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos contoles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fiaude
ou por erro. Responsabilidade dos auditores independentes-
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre
-,isas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria,
mduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais

de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para
obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliaçao dos riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se_causada por fiaude ou por
erro. Nessa avaüação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias
mas nao para expressar uma opinião sobre a eficácia desses'
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também

/aliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a
^  .abihdade das estimativas contábeis feitas pela adrmmstração,
em como a avaliação da apresentação das demonstrações

financeiras toma^ em conjunto. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fimdamentar nossa
opinião. Opiraão: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
antenormente referidas apresentam adequadamente, oti todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Foz de
Cachoeiro S A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de
suas Operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Salvador, 10 de abril de 2014

PRICEWATERHOUSECOOPERS
Auditores Independentes

CRC 2SP000160/0-5 «F" ES

FELIPE EDMOND AYOUB

Contador

CRC 1SP187402/O-4 "S" ES

V'

PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

www.cachoeiro.es.gov.br

VAMOS COMBATER A dengue'

Cpmo COMBATER a Dengue
(Denuncie-3155-5711j

•Destrua tampas, copos descartáveis, lata e pneus vel-
J hos ou mantenha-os bem guardados, ionge das chu
vas e co/ocados para co/eta de lixo.

•Mantenha a água da piscina bem tratada e sempre
ümpe as calhas e a laje da sua casa principalmente a

j água acumulada dás chuvas no terraço.

«Evite cultivar pianta aquáticas e não tenha em
casa pianta que acumulam água nas fo/has, como
bromélíasfgravatásj. Não esqueça também de substi
tuir a água dos pratos de plantas por areia grossa moi-

I hada.

'Troque a água das Jarras de flores diariamente. Lave
e escove bem os recipientes para remover os ovos do

I mosquito que podem esta colados nas paredes.

• Esvazie as garrafas que estão fora de uso e guarde-as
sempre de boca para baixo e em lugares cobertos.

•Mantenha bem fechadas as caixas dáguas, poços,
iatões, filtros e latas de lixo para não permitir a entrada
ou salda de mosquitos.

•Troque, todos os dias, a água dos bebedouros de ani
mais, lavando^s com escova ou bucha.

Lembre-se: a prevenção é sempre o
melhor remédio

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI
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Opinião Poder Mundo Economia Cotidiano

Últimas noticias Pelrobras inclui falia na Braskem em plano de venda de ativos
Esporte Cultura F5 Sobre Tudo

Buscar.

FOLHA DIGITAL * ■* * Acesso ilimitado por apenas lí$l'3'' no primeiro mês. ASSINE JÁ!

ir ̂ rcado

Odebrecht fecha venda de empresa da
área ambiental para canadenses

marcas da crise imposto de renda previdência folha

PUBLICIDADE

Odebrecht

ELA IWEGALE
ULiOWIZlACK
E'" SRASIlIA

o2hoo

gestora de fundos canadense Brookfield comprou
or R$ 2,8 bilhões 70% da Odebrecht Ambiental,
raço do grupo Odebrecht que administra concessões
3 área de saneamento e respondeu por 2,6% do
turamento do conglomerado no ano passado.

leia também
1 de 23 Consórdo que administra o Galeão

admite substituir Odebrecht

Empresa de Cingapura sóda da
Odebrecht quer ficar no Galeão

Petrobras aprova venda de gasodutos
à Brookfidd por ÜS$ 5,2 bilhões

Edição impres.sa

imposto de renda

0
Tire suas duvidas sobre a declaração
do Imposto de Renda 2017

calculadoras

Mais opções

PUBLICIDADE

PREVlOèNCIA SOCIAL

Calculr-"
quean C0N^°ARTIL

Box Sgt. Pepper'«
- Edição Deluxe

Edicâo especial
comemora aniversãric

do principal álbum
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Compartilhar
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A Odebrecht Ambiental também vendeu sua
participação empresas Cetrel e CSA (Companhia Siderúrgica do Atlântico)
por R$ Soo milhões. Sua fatia na Cetrel, que trata resíduos das indústrias do
Polo Petroquímico de Camaçari (BA), foi adquirida pela petroquímica
Braskem, hoje a principal empresa do grupo Odebrecht. A alemã
ThyssenKrupp ficou com a CSA.

O anúncio da venda desses negócios deve ser feito nesta sexta-feira (20) pela
Odebrecht e pela Brookfield. O valor tottQ das transações é de cerca de R$ 3,6
bilhões.

Criada em 2008, a Odebrecht Ambiental tem 6 mil funcionários e fatura cerca
de R$ 2,5 bilhões por ano. Entre suas maiores fontes de receita, estão as
concessionárias de água e esgoto da região metropolitana do Recife. A
empresa também atua na cidade do Rio de Janeiro, tem 12 concessões no
Estado de São Paulo e atende todos os municípios do Tocantins.

Principal grupo empresarial investigado pela Operação Lava Jato, a
Odebrecht enfrenta dificuldades financeiras desde o ano passado e pôs à
venda empresas e participações para tentar reduzir sua divida, que gira em
torno de R$ 100 bilhões hoje.

Com a venda da Odebrecht Ambiental, o balanço do grupo ficará R$ 10
bilhões mais leve, já que a empresa controladora se livrará de R$ 7 bilhões em
dívTv^ --3 receberá cerca de R$ 3,4 bilhões. Cerca de R$ 200 milhões ficarão
reti ; para contingências.

A empresa negocia desde maio um acordo com o Ministério Público Federal
para colaborar com as investigações da Lava Jato em troca de redução das
penas de seu ex-presidente, Marcelo Odebrecht, que está preso em Curitiba
há mais de um ano, e dezenas de outros executivos.

OS NEGÓCIOS DO GRUPO ODEBRECHT E O IMPACTO
DA OPERAÇÃO LAVA JATO
=?eceita bruta da Odebrecht em 2015, em %
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ECONOMIZE

Carro, táxi, Uber ou Zazcan veja o
que vale a pena para o seu bolso

INVESTIMENTOS

Calcidadora da fortuna: confira quais
aplicações financeiras rendem mais

O brasil que dá certo

Sit

TECNOLOGIA

Sensores deixam ruas amigáveis para
idosos e pessoas com defidênda

folhasti

Compare preços:

Braskem

Engenharia e construção

Odebrecht Agrolndustrial

Odebrecht Transport
Enseada Indústria Naval B 2,80

Odebrecht Óleo e Gás Q 2.7

Odebrecht Ambiental |B 2.6

Odebrechl Latinvest § 2.1

3.1

30.8

49,30

s.o.s. consumidor

btal R$ 107.679 milhões
[Colocue aqui)

onRra mas tnfbgráffcos da Folha

ascos

Aproveitei

SEUS DIREITOS

Como soludonar problemas com
banco e instituições financeiras

'; p.rojêtõs pètróoínsdoa

fo acerto com o grupo canadense, a Odebrecht deu garantias de que vai arcar
om riscos sucessórios como as multas que deverão ser cobradas como
Bsultadü do acordo de delação. Como a Folha informou em junho deste ano,
força-tarefa da Lava Jato quer cobrar mais de R$ 6 bilhões de multa da
mpresa.

or isso, decidiu-se criar um fundo em que 5% do valor da compra da
mbiental ficará retido por cinco anos. Depois disso, o dinheiro vai para a
debrecht. A companhia também ficará proibida de voltar à área de
ineamento no Brasil por cinco anos.

o entanto, a empresa está livre para dar andamento a prospecções de novos
egócios que vinha fazendo no México, em Angola e no Peru.

fundo de investimento FI-FGTS, que detêm os outros 30% da Odebrecht
mbiental, optou por continuar no negócio após quase dois meses de
inversas, o que atrasou a assinatura dos contratos.

..•//www1.folha.uol.com.br/mercada/2016'1Q/1824821-odebrecht-fecha-venda-de-empresa-da-area-ambiental-para-canadenses.shtml
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A empresa foi-avaliada em R$ 5 bilhões, segundo envolvidos na transação de
compra e venda. Antes de dar andamento à compra, a Brookfield contratou o
escritório de advocacia americano Cahill Gordon & Reidel, que fez uma
profunda auditoria nos livros da Odebrecht Ambiental.

O QUE É A BROOKFIELD
Ativos por segmento no Brasil

Ataque e
defesa

Saiba mas sobre um

dos maiores ataques
dbeméticos da

história

folhainvest

m

Ao vivo: acompanhe a movimentação
do mercado financeiro no iivebiog

indicadores

Cotação dos índices econômicos

Fontes (Coloque aqui]
Confíra^^^nfográficos da Folha

Mais opções
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DÓLAR
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-0.14% 62.418

+1.01% R$ 3^2880

(13h45)

(13h56)

EURO +1.11% R$3,69230 (13h30)

Atualizado era05/06/2017 Fonte: CMA
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Tesouro Direto

Marcos Silvestre

De: RS 34,90

Por: RS 25,90

Comprar

Chaplin - A Obra Completa
> Edição Limitada (20
Discos) (DVD)

EM MERCADO
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Grupo JBS enfrenta 34 mil processos
j  na Justiça do Trabalho

Folfda prende trõs em Investigação de
2  fraude de R$ 7 milhões na Copei

Toyota vende sua última fatia na Tesla
3 . e encerra parceria com montadora

Dastruiçâo de emprego na atual
recessão é a mais forte em 25 anos

Reforma ameaça aposentadoria dos
manos escolarizados

envie sua noticia

Fotos Vídeos Relatos

siga a folha

RECEBA NOSSA NEWSLETTER

Digite seu emalL. ~|| enviarCharles Chaplin j

De: RS 199,90 |

Por: R$ 169,90 |
Comprar

Livio de luxo reúne receitas e curiosidades da gastronomia italiana

Baiirrinn .nnalisa impactos da crise migratória em 'Estranhos á Nossa Porta'

Govenio nunca usou tanto a Petrobras como nos anos Lula e Dilma, diz iivro
Vej.t como preparar bolo inglês de frutas com o livro 'Cozinhando em Famiiia'

Sociologo analisa atuações e dilemas de movimentos sociais no Brasil e no mundo
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Governo Municipal de Porto Ferreira - Uma Cidade Para Todos

AGÊNCIA REGULADORA

Prefeito nega anuência para venda da
^debrecht Ambiental e determina que
Agência faça cumprir contrato

I U-|
c í' 5

0

iv/M ríií{u3c}ia\ú ii^\

Data: 24/02/2017 Autor: comunicacaopmpf □ O Comentários

\  - ^ "'^Sou a solicitação de anuênda para
™i22tonárd de controle adonário daTcessionana dos serviços de agua e esgoto do município, a Odebrecht Ambiental.

3://comunlci:acaoportoferreirawordpress.coni/2017/02/24/prefeíto-nega-anuencia-para-venda-da-odebrecht.ambiental-e-delermina-que-agencia-faca-c,.. 1/G
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• "Em -íJista de todo o disposto no presente processo, em especial as manifestações da
Agencia Reguladora de Serviços Públicos de Porto Ferreira -ARMPF, e prevalecendo o
fato de que, apesar de provocada, a Concessionária efeUvamente não enviou
documentação a este Poder Concedente que comprove que o novo grupo de controle
acionário atende plenamente às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regularidade fiscal, de acordo com os requisitos do Edital e com as cláusulas 9.6.1 à9 64
do Contrato de Concessão n^ 055/2011; considero PREJUDICADO o requerimento de
sohataçao de anuência para implementação de reorganização societária com alteração de
controle acionano", diz o despacho do prefeito.

f de outubro de 2016, a gestora canadense Brookfield anunciou a compra de 70% daOdebrecht Ambiental, por US$ 768 milhões (cerca de R$ 2,468 bilhões). O Grupo Odebrecht
ii^ormou em comunicado na época que a venda da empresa faz parte do programa de
ahenaçao de ativos (patrimônio) que "visa manter níveis de Hquidez satisfatórios para
atravessar a prolongada crise econômica do País".

LS.aS7lQ^

la.anuenci

tadi

iffmente

llSDOP Sf iej3 reeime
_  'Tf.t
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iprifp — Q-ii
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A mesma 1« diz que, para fins de obtenção da anuência, o pretendente (Odebrecht
mbiental/BrooMeld) deverá: I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade

fmanceira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço- e II -

'  t^bém^^-^T^ a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. Termos semelhantest^bem sao descritos em leis municipais e no próprio contrato de concessão dos serviços
de agua e esgoto, celebrado entre a empresa e a Prefeitura no ano de 2011.

A Odebrecht Ambiental protocolou o pedido de anuência em novembro de 2016 que se
tr^sformou no processo administrativo 11.625/2016. Até o final do ano passado o governo
anterior nao havia se manifestado a respeito.

assumir a Prefeitura em janeiro, Rômulo Rippa iniciou uma série de reuniões com a
^enca Repladora de Serviços PúbUcos de Porto Ferreira (ARMPF) e a concessionária
Odebrecht Ambiental para que pudesse tomar uma decisão sobre a solicitação.
Parecer e documentação

A ARMPF emitiu ria segunda-feira (20/02) um extenso parecer quanto à exisl&icia ou não
de mexeaiçao total ou parcial do contrato. Em síntese, o documento aponta que das 16
metas contratuais com prazos já vencidos, dez foram atingidas e seis, não.

O parecer detalha essas metas ponto a ponto. Uma que foi descumprida, de acordo com o
parecer, e a que se refere ao tratamento de esgoto. "(...) o percentual de esgoto tratado, que

M  (niai/15), conforme informações da Concessionária, atualmente caiupara 13,6 /o (dez/16) sem explicação conclusiva a respeito. Considera-se, desta forma, que a
meta nao foi cumprida", diz trecho da análise.

Além do parecer da Agência Reguladora, outro ponto levado em consideração para que o
prefeito negasse a anuenaa foi o fato de a Odebrecht Ambiental não ter enviado
documentação à Prefeitura que comprovasse que o novo grupo de controle acionário

/h.

V

://cofnunicacaoportoferreira.wordpress.(X3nfi/2017/02/24/prefeitc>nega-anuencia-para-venda-daKxfebrecht-,ambiental-e-determ irei-que-agencia-feca-c... 215
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exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e

Providências

Ainda na quarta-feira (22), o prefeito Rômulo Rippa encaminhou memorando ao

d H ÊWo Arruda, em que determina ao órgão açao das medidas cabíveis, previstas pela Legislação, pelo Edital e pelo Contrato de

SsXToa 1 "T ' Concessionária e zelar pelo b^m cumpriiÍen;aos serviços de agua e esgoto em nosso município".

QotuA ^ ̂ Cléber Fabbri - MTb 30.118
Assessor de Comunicação
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2017-6-5 Prefeitos não devem «siriaramêrtóa de trareferênda de vaida da Odebrecm/Vtibieria para a Brookfieid. recomenda ATM-Conexão Tocantins-
<  )

A Associação Tocantinense de Municípios (ATM) expediu recomendação a 47 munidpios tocantinenses atendidos
pela Odebrecht Ambiental/Saneatins, para que prefeitos não assinem a anuência de transferência do controle ^
societário da Odebrecht Ambiental para a BrookfieldBrazil Capital Partners LLC e o Fundo de investimentos BR . <\
Ambiental, ambos administrados pela BrookfieldAsset Management. A Brookfield adquiriu 70% do capital da
Odebre^t Ambiental, que atualmente administra a Companhia de Saneamento do Tocantins - Saneatins, numa
transação que envolveu aproximadamente R$ 2,8 bilhões.

Segundo o presidente da ATM, Jairo Mariano, os munidpios foram notificados pela Odebrecht Ambiental para a
assinatura da anuência, porém sem nenhuma contrapartida de garantias por parte da empresa exigidas pela Lei de
Concessoes.^^Em nenhum momento a empresa apresentou documentos que comprovem a capaddade técnica
Idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal da Brookfield, requisitos necessários à assunto da prestaio
dos serviços de água e esgoto sanitário", destacou o presidente.

ATM atendem aos indsos I e H do parágrafo 1° do artigo 27, da Lei
n  8.987/95, a Lei de Concessões. Além disso, deve haver o cumprimento por parte da empresa de todas as
clausuias do contrato em vigor. Ainda segundo o líder munidpaiista, os Munidpios não receberam da Brookfield
nenhum documento de comprometimento da empresa na execução das dáusulas do Contrato de Concessão.

"^so o prefeito assine a anuênda, sem se atentar a esses requisitos, poderá estar sujeito a demandas
administrativas e judidais", alertou Mariano. A ATM recomenda ainda que os gestores munidpais solidtem à
empresa o plano de inyeshmentos da concessionária, contendo valores de finandamento e o aonograma de
ampliaçao da rede de água e esgoto.

A venda

^  Amblental/Saneatins, o preço da vanda (bi de US$ 878 milhões (aproximadamente RtA8 Mhoes) e e composto por um pagamento antecipado de US$ 768 milhões e um adicional de USt 110
milhões, ao longo dos próximos três anos, condicionado ao aesdmento continuado da empresa. O fechamento
d^níivo da transaçao, previsto para o primeiro trimestre de 2017, está sujeito a uma série de condições que sSo
habrtuais OT transações envolvendo empresas prestadoras de serviço público, como a obtenção de anuêndas do
poaer publico, dos finandadores e aprovaçÕK regulatórias.

asse

IJS

„  "Soiidtamos que a tarifa de 80% da conta de água cobrada pela empresa para apre^açao de serviço de esgoto fosse reduzida, na qual consideramos absurdo o percentual cobrado. Contudo,
ainda nao obtivemos retomo por parte da empresa", disse o gestor.

Aumento

As tarifes de água e tratamento de esgoto sofrerão aumento de 12,7%, anundou a Odebrecht
Ambíental/Saneatjns. O reajuste passa a vigorar em todas as contas com vendmento em abril e a medida afeta
cerca de 1,1 milhão de moradores em todo o Estado. A concessionária atende 47 municípios do Estado do
Tocantins, atendendo 80% da população.

O reajuste, de acordo com a empresa, é composto da taxa de inflado do ano passado, de 6,29%, e de uma
compensação pelos investimentos que a Odebrecht Ambiental teria feito na rede de distribuição, que foi calculado
pela concessionária em 6,48%.
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O TiB^unal ds Contns do EstHdo de Sso Paulo (TCE) publicou no IDiáno Ofícial do ultímo dia 16 de feverriro, à página 31, o acórdão sobre a
decisão de 13 de dezembro de 2016 que julgou iirégulares a Concorrência n° 02/2010 e o Contrato de Concessão n° 055/2011, firmado em 4 de
agosto de 2011, entre a Prefeitura Municipal de Porto Ferreira e a Concessionária Foz de Porto Ferreira S/A (atual Odebrecht Ambiental), com
acionamento dos incisos XV e XXVn, do artigo 2°, da Lei Con5)lementar Estadual n" 709/93

.No texto também consta multa ao ex-preièito Maurício Sponton Rasi, no valor de 400 UFESPs - Unidades Fiscais do Fstado, o que corresponde a
R$ 10.028,00 -, a ser recolhida no prazo de 30 dias contados do trânsito em julgado da decisão. Fixou, ainda, o prazo de 60 dias para que a
Prefeitura informe o Tribunal acerca das medidas adotadas em fece do decidido. Determinou, por fim, o enraminhnTni.ntf. de peças dos «"tns ao
Mmistsno Público Estadual, para as providências de sua alçada.

D, ão

O contrato dos serviços de concessão celebrado entre a então Foz do Brasil e a Prefeitura de Porto Ferreira
foi de R$ 170 milhões, por um prazo de 30 anos. A matéria foi analisada pela conselheira Cristiana de Castro
Moraes.

Na decisão, ela argumenta que "não foram apresentadas justificativas convincentes paia a aceitação, por
parte do Poder Concedente (Rrefeitura), de um valor correspondente a investimentos aproximadamente 32%
menor do que aquele previsto no Estudo de Viabilidade, cujo certame resultou na abertura do envelope de
proposta de preços de uma única proponente, com um ágio aproximado de apenas 4% sobre o valor da
outorga mínima, não havendo, portanto, evidenciação da economicidade do ajuste e da vantajosidade da
contratação".

"Aliado a esse fato, observo que a proposta da licífante vencedora prevê o atingimento de apenas 62,5% do
esgoto tratado da população urbana até o terceiro ano, ao passo que o Edital estipula a obrigatoriedade de
atingmento de 75% nos primeiros 36 meses da concessão". Hoje, pouco mais de 5 anos de contrato, segundo
a Agência Reguladora, o tratamento está em apenas 14%.

"S ; os critérios de potítiiação técnica, observo, assim como a ATJ (assessoria técnica), que da forma como
foram colocadas, as expressões "Abordagem CompIeta/COrreta", "Abordagem rncompIeta/Sofnvel" e
"Abordageni Nula ou Errônea" conferem elevado grau de subjetividade na avaliação das propostas técnicas,
dada importância da nota técnica na composição da nota final (70%)", continuou a conselheira. Outros dois
consórcios participantes não atingiram a nota mínima na avahação da comissão julgadora, apenas a Foz.
Foram, portanto, desclassificados.

E, por fim, a conselheira verificou que as exigências de capital social ou patrimônio hquido no patamar de
R$ 154mlhões (13,64% do valor do contrato, subscrito e integralizado) para a participação de empresas na
concorrência extrapolava o permissivo do artigo 31, § 3°, da Lei de Licitações, que fixa em 10%. Ou seja, ao
exigir um capital/patrimônio maior, barra-se a participação de empresas/consórcios de menor porte.
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de concessão é claro ao dizer que transferência acionária da empresa só
poderá ser feda com iq/ravação da Prtfatura

A wgma de Porto Feneiia do site da Odebrecht Ambiental anundou na terça-fdia, dia
25/04, a vaida de 70% do controle acionário da ençresa, que pertendam à Odebrecht SA,
ao gnq» Brookfield Business Parlners LP, do Canadá. O Fl-FGTS manteve a sua
pai&cqtação de 30% na conçanhia, que passará a se chamar BRK Aníbiental.

A transação poderá gerar um problema jurídico em Porto Ferreira.
„  • . . . , porque o contrato de concessão dos serviços de áeua e eseotodo mumcipio, assinado em 4 de agosto de 2011 entre a Prefeitura e a então Foz do Brasü (depoS^lbS

Ambientai), especifica claramente em sua cláusula 9.6, que trata «da transferência da concessão":

7on^oleatíZTrinlT'' <=ctsoJ somente poderá efetuar a transferência de seu
^  pelo

Conforme a Assessoríá de Comunicação da Prefeitura divulgou em fevereiro o nrefeito Rômuln Pínnn
negou a anuência (aprovação) para a venda do controle acionário da empresa. Diría a reportagem:

vwto ífe íoífo o disposto no presente processo, em especial as manifestações da Agência Reguladora deServiços Pubhcos de Porto Ferreira - ARMPF, e prevalecendo o fato de que ^Z^de Tovoc^^^ aConcessionária efetivamente não enviou documentação a este Poder Concedente que comprove que o novo
f^e^fartdaZÍ^^^^^ ^f^^ências de capacidade técnica, idoneidade financeiray^^Sulandade fiscal de acordo com os requisitos do Edital e com as cláusulas 9.6.1 à9 6 4 do Contrato deG ^^ sao «; 055/2011; . considero PREJUDICADO o requerimento de soUcUaç^ de ZuêntíZ^^^
implementação de reorganização societária com alteração de controle acionário
O contrato ainda diz, em seu inciso (vi) da cláusula 18.2.3.1, que a transferência da concessão sem nrévia

t  concedente, acarretará na declaração de «caducidade" do instrumento. Caducidade emdireito, e o estado a que chega todo o ato jurídico tomando-se ineficaz em conseqüência de evento suriido
postenormente. Em outras palavras, o contrato perde a validade.

ComoDicado - No comonicado do site da anpresa consta que toda a estrutura técnica da Odebrecht^biental este mcluida na transação, "garantindo a sua capacidade técnica.operacioual. A entrada dos novos
t^SoJas' ' ̂ ^ econômica e financeira da companhia, ampliando seu acesso a novas
E pir^gue: «Para os clirates, a mudrmça de acionistas reforça a garantia da prestação de serviços de
excelencia e a manutenção dos compromissos com a população de cada município".
(matéria completa no jomal impresso nas bancas)
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Business Partners LP.

I Empresa confirmou troca do controle acionano para grupo canadense sem
aprovação do prefeito

O prefeito Rômulo Rippa encaminhou esta semana para análise da Procuradoria
Geral da Prefeitura, responsável pela área jurídica do município,

o caso da venda do controle acionário da Odebrecht Ambiental, concessionária
dos serviços de água e esgoto do município, ao grupo canadense Brookfield

'Odebr«:MA^ienMvendeu Wo do seu eon^leacionário ao grupo do

No entanto, de acordo com o contrato assinado entre a Prefeitura e a concessionária, em agosto de 2011 a
traiKferencia dci controle acionano só podena ser consumada com a expressa anuência (aprovação) do '
prefeito, o que nao ocorreu. vapiwvayau; w

(matéria completa no Jornal impresso)
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^ sessão realizada no dia 28 de março, que teve acórdão publicado no Diário Oficial no
dia 27 de abril, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo rejeitou os embargos de
declaração da Odebrecht Ambiental de Porto Ferreira contra decisão que julgou irregulares
a concorrência e o contrato assinado com a Prefeitura, durante o segundo mandato do ex-
prefeito Maurício RasL

Entendo que o Acordão proferido não contém qualquer
obscuridade, dúvida, contradição, ou omissão (artigos 66 a 69 da
Lei Complementar n° 709/93), de modo que não há como acolher

n ^ c ■ o/A » Embargos de Declaração opostos pela Odebrecht Ambiental -Porto Ferreira S/A. , diz a analise do mérito.

(matéria completa no jornal impresso)
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Jornai do Porto- Não é só aqui: contratos de coTcessão com a Odebrechtcorrem risco em outras cidades do Estado

1^

1

it
r-i-:-

concessão dos serviços de água e eseoto com a Oddirenht AmW»nf,i k • t,j,v a ^ ®ó em Porto Ferreira que o contrato de

2012 em toca deS ̂<í aoffl»fé«aas»«flí^ na eleição deque privafearia a dietóbSt ãgr.^ ° benefiemdoe na PPP (Parceria Públieo-Privada),

O possível rompimento unilateral com a antiga Odebrecht Ambiental ainda P=tá -v a a ^
contos e coucessdes da Seeremria de Assuls JuriS: ̂
ouvida para apresentar suas alegações. «Queremos resolver esse impasse até^lho», Isse

Ém Santo André

Na terça-fena, dia 06/06, o Diário do Grande ABC trouxe outra reportagem com o tema Desta vez o
^ OdT o processo de privatização S áL Sitodebrecht Ambiental. O tucano sustentou que no caso específico municipal será "cancelamento tácito".



V  Não é só K5UÍ: contrates cie concessão com a Odebrecht correm risco em outras cidades do fetado
•Não será homologado pelo nosso governo". Isso porque a administração anterior, de Carlos Grana (PT) deu /
todo encai^amento na Hcitação, mas - diferentemente da situação de Mauá - não chegou a homologar o /"V
acordo, deixando a critério do tucano decidir sobre a assinatura do termo.

"Não há nenhmn interesse do município nisso (parceria com a Odebrecht). Em Mauá, a diferença é que
precisa ter ato formal de cancelamento, porque foi homologado, contrato era considerado vigente. Aqui não
chegou a fazer (finalizar certame)", pontuou Paulo Serra.

Em Sumaré

(Comissão Especial de Inquérito) foi instalada pelo Legislativo local e já iniciou
os trabamos p^ apurar o contrato de concessão com a Odebrecht O mesmo deveria ocorrer no Poder

Ferreira. Porém, problemas de ordem regimental impediram a instalação da comissão
por aqm. No entmto, com a aprovação de mudanças no Regimento Interno na semana passada, o assunto
CEI devera ser retomado na Câmara ferreirense.



Jornalista questiona transferência de concessão

A empresa Odebrecht transferiu para a BRK Ambiental a concessão do serviço
municipal de água e esgoto, em processo finalizado em 27 de outubro de 2016.
No entanto, a anuência prévia, ou seja, a autorização para que o negócio fosse
realizado, só foi assinada pelo prefeito em 10 de novembro.

A afirmação foi feita nesta terça>feira (20) pelo jornalista Toninho Carlos Dofen,
na tribuna da Câmara. Em seu pronunciamento, Toninho relacionou vários

outros motivos de estranhamento na transferência que confrontam a legislação,
em especial a lei 8987/95. Entre eles a falta de divulgação anterior à

transferência, para que outras empresas possam manifestar interesse, e a
abertura de processo administrativo para acompanhar todos os procedimentos.
Além disso, questionou a ausência da Agersa, a agência reguladora do setor,
nas tratativas realizadas na época.

"Não se trata de denúncia, mas a transação tem muitos pontos que provocam
questionamentos", disse o jomalista, acrescentando que pediu informações
sobre o negócio à prefeitura, à Odebrecht e à Agersa, e que encaminhou cópia
do pedido ao Ministério Público, que, segundo ele, é quem pode fazer a
denúncia.

Segundo Toninho, se uma apuração oficial concluir pelas irregularidades na
negociação, especialmente pela intempestividade da anuênda prévia, a
caducidade da concessão pode ser dedarada, e, portanto, o municipio teria
que assumir o serviço. "Toda a transação é no minimo suspeita e carece de

investigação", disse.

ks



Prefeitura pode inviabilizar venda da

Odebrecht Cachoeiro e assumir controle

A Anuência Prévia para reorganização societária com alteração
de controle acionário foi assinado dia 10 de novembro de 2016,
e o negócio foi fechado em 27 de outubro do mesmo ano,
desconsiderando a lei n" 8^987/95 gue dispõe sobre
transferência de concessão.

Toninho Carlos, fornalisfa

r

E difícil entender o porquê do ex-prefeito Carlos Casteglione (PT) ter
assinado no dia 10 de novembro do ano passado, a Solicitação de Anuência
Prévia para a Odebrecht Ambiental vender 70 por cento da empresa - os
outros 30% pertencem a FI-FGTS administrado pela CEF conforme
solicitação AN 0030/2016 (documento citado na cessão de anuência
aprovado pela Prefeitura de Cachoeiro). Causa estranheza porque o
município já tinha um novo prefeito eleito e estava em curso uma equipe de
transição que não teria tomado conhecimento da assinatura do termo.

Estranho também porque a Prefeitura não informa no documento de
anuência, assinado por Carlos Casteglione, o nome do comprador, uma vez
que Já era de conhecimento público, através da imprensa, que o novo
controlador acionário era o grupo canadense Brookfield. Nada
convencional também é a fata de desconhecimento oficial da negociação,
até esta data, pela Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos
Delegados de Cachoeiro de Itapemirim - AGERSA.

Por que a agência reguladora sequer tem conhecimento oficial da
transação? O que a Concessionária e o Poder Concedente tem a esconder?
O fato de que o negócio foi fechado em 27 de outubro de 2016, e a
Anuência Prévia concedida em 10 de novembro? No mínimo estranho, pois
fere de morte a lei federal 8.987/95 que dispõe sobre regime de
Concessão e Permissão da Prestação de Serviços Públicos. Mas em se
tratando de Grupo Odebrecht e Poder Público, o que mais causa
estranheza?

/



Mais estranho ainda é que na concessão da Anuência Prévia - aprovação
ou consentimento, concordância que exige permissão ou autorb^ção,
ação ou resultado de anuir - a Prefeitura, a menos que exista um contrato
não tomado público "rasgou" a lei n° 8.987/95, não observando à luz do dia
0 que se estabelece:

"Art. 27 - A transferência de concessão ou do controle societário da
concessionária sem prévia anuência do poder concedente implicaria a
caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput
deste artigo o pretendente deverá:

1 - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ Io Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o
pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo único pela Lei n" 11 196 de
2005)

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ 2o Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder
concedente autorizará a assunção do controle da concessionária por seus
financiadores para promover sua reestruturação financeira e assegurar a
continuidade da prestação dos serviços. (Inclm'do pela Lei n° 11 196 de
2005)

§ 3o Na hipótese prevista no § 2o deste artigo, o poder concedente exigirá
dos financiadores que atendam às exigências de regularidade jurídica e
fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no § Io,
inciso I deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)".

A Prefeitura informou a ''inexistência de vedação legal e atendidos os
requisitos necessários para contratação com o Poder Público pela
acionista, por não haver qualquer impedimento legal para a realização da
alteração societária solicitada''. O documento debta muitas brechas para



prevê que pode ter ocorrido vantagens ilícitas, favorecimentos a

Concessionária.

Por se tratar de uma concessão de serviço público delegado, é necessário
instaurar um processo administrativo para garantir que haja legitimidade
total na transferência do controle acionário. Por tratar-se de uma cessão de

serviço público, existem exigências legais, condições outras para sua
aprovação ou não, que vão desde a comprovação de capacidade técnica,
financeira, econômica e de regularidade fiscal ao procedimento legal de
transparência através da publicidade, possibilitando que haja outros
interessados com proposta mais vantajosa. Isso não ocorreu.

Não foi considerada sequer, a existência de uma agência reguladora, no
caso a AGERSA, e aqui cabe esclarecer que o serviço de água e esgoto do
município é uma concessão, uma permissão para que uma empresa privada
depois de provada sua idoneidade e capacidade técnica, financeira, jurídica
e fiscal é autorizada pelo Poder Concedente - prefeitura municipal - a
explorar por tempo determinado os serviços estabelecidos em contrato de
concessão.

r

E preciso entender outro procedimento nestes contratos entre poder público
e privado, especificamente o de concessão de serviços, a transparência,
possibilitando que outros interessados possam se manifestar e
eventualmente apresentar proposta, assegurada pela ampla publicidade e
igualdade no procedimento, e que a concessão seja transferida para quem
apresentar melhor proposta. Isso não foi observado na cessão de Anuência

Prévia, na AN 0030/2016. A menos que haja um documento não tomado
público. E por que não teria sido? Por quê o documento, caso exista não foi
publicado?

Busquei informações na Agência Municipal de Regulação dos Serviços
Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim - AGERSA - sobre a
Solicitação de Anuência Prévia AN 0030/2016, e não há nos registros
daquela casa nenhum documento relativo, da mesma forma a PGM, o que
levou o jomalista a começar a considerar que a negociação de venda dos 70
por cento do controle acionário da Odebrecht Ambiental para a BRK
Ambiental, do Gmpo Brookfield, é no mínimo suspeita e pode implicar na
decrepitude da concessão, o que pode levar a prefeitura a assumir
novamente os serviços de saneamento. É o que diz a lei.
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É uma possibilidade jurídica. A Odebrecht Ambiental não tem autoridade
nem autonomia para comprar e vender sua concessão sem anuência prévia

do poder concedente. Não estamos tratando de compra e venda de uma

quitanda, na esquina. Mas tudo deverá ser questionado, visto que não foi
instaurado processo administrativo para garantir a legitimidade de
transferência do controle acionário. Por isso encaminhei cópia da

solicitação de informação que fiz ao prefeito municipal, ao Ministério
Público, PGM e a própria empresa. Procedi todos os trâmites legais.

Para maior esclarecimento segue uma decisão tomada pelo prefeito da

cidade de Porto Ferreira (22/02/2017), no interior de São Paulo, que se
encontra na mesma situação de Cachoeiro de Itapemirim. Lá a lei foi

observada e respeitada. Busquei também informações em outras cidades, e

na próxima publicação vou trazer decisões judiciais desfavoráveis à venda

da Odebrecht Ambiental pelos caminhos determinados pela empresa. Segue
abaixo decisão do prefeito da cidade de Porto Ferreira:

I

vista de todo o disposto no presente processo, em especial as
manifestações da Agência Reguladora de Serviços Públicos de Porto

Ferreira - ARMPF, e prevalecendo o fato de que, apesar de
provocada, a Concessionária efetivamente não enviou documentação a
este Poder Concedente que comprove que o novo grupo de controle

acionário atende plenamente às exigências de capacidade técnica,

idoneidade financeira e regularidade fiscal, de acordo com os

requisitos do Edital e com as cláusulas 9.6.1 à 9.6.4 do Contrato de

Concessão n** 055/2011; considero PREJUDICADO o requerimento de
solicitação de anuência para implementação de reoi^anização
societária com alteração de controle acionário", diz o despacho do

prefeito.

A questão é:

1- Por que razão o ex-prefeito Carlos Casteglione, em tempo recorde, e
após o fim do processo eleitoral quando o novo prefeito já era conhecido,

autorizou, na qualidade de Poder Concedente a Anuência Prévia solicitada?

2- Por que tanta pressa?

3- Quando as negociações foram abertas? Precisa ser esclarecido.



4- Por que Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos
Delegados de Cachoeiro de Itapemirim - AGERSA - foi ignorada nas
tratatívas?

5- Por que a Anuência Prévia de cessão pelo Poder Concedente - Prefeitura
- não foi publicada e tomada transparente?

Para os clientes digitais a Odebrecht Ambiental informa que a Brookfield
assumiu o controle de 70 por cento da companhia, e que os outros 30 por
cento continuam com o FI-FGTS. Informou ainda que a marca seria
mudada e passaria a se chamar BRK Ambiental. O confuso negócio pode
ser observado em correspondências enviadas a algumas empresas onde
aparece a logomarca da BRK em azul e assinada pela Odebrecht
Ambientai, como se vender uma coneessão de serviço público fosse algo
corriqueiro.

É importante informar que em 14 de julho de 1998, na gestão do então
prefeito Theodorico de Assis Ferraço, o Serviço Autônomo de Água e
Esgoto - SAAE - transferiu concessão por 30 anos para concessionária
Agm de Cachoeno S/A - Citágua -, empresa do Grupo Águia Branca. Em
12 de junho de 2006, no governo de Roberto Valadâo foi assinado o sétimo
Termo de Aditamento ao contrato de concessão, aumentando o prazo de
duração para mais sete anos e seis meses, passando de 2028 para o ano de
2036.

No dia 19 de agosto 2008, o controle acionário da empresa foi transferido
pelos acionistas Águia Branca Participações S/A. e Cepemar
Administração e Participações Ltda. para Foz do Brasil Participações e
Investimentos S/A. por meio de compra da totalidade das ações. Essa
operação obteve a anuências da Agência Municipal de Regulação dos
Serviços Públicos Delegados de Cachoeiro de Itapemirim - AGERSA- e do
BNDES, parte interessada como financiadora do processo.

Em 31 de dezembro de 2008, após realização de Assembléia Geral
Extraordmária entre os acionistas, a razão social da Águas de Cachoeiro
S/A foi modificada para Foz do Brasil de Cachoeiro S/A, e imediatamente
sua totalidade das ações transferidas para Odebrecht Ambiental S/A. Em 29
de dezembro de 2011, a prefeitura assinou com a empresa um novo Termo
de Adit^ento ao contrato de concessão aumentando o prazo de duração
para mais 12 anos e seis meses, passando a vigorar até o ano de 2048.
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Ambientai

Prezado Cliente,

A Brookneid assumiu hoje o controle dos 70%
pertenciam a Odebrecht S.A.. O FI-FGTS manteve a sua participação de 3U A
ria eompanhia-.. . .. r ,

Toda a e^tura t&nicaíaa;;0debrechf AmbtenMm^rantisTin a sua capaGldáde, tecmca-operacionak A entrada dos novos

acionistas fortalece-; ai^èstm^^ e financeira da companhia,ampliando seU; acessó á ihüyaSitechòlogiaSv

Para os clientes, a mudança de acionistas reforça a garantia da prestação de
serviços de excelencía .e a"hiánutènçãD dos compromissos com a população
cada município.

n nnmf^ da emoresa vai mudar. Ela passa,a: se chaman^P^f l^ptai e a troca
da marca nas operações está prevista para acontecer em até seis meses. MaioremprSpSadí de sfneamento do pais, a BRK AmbfenW^resenta em
.mafs de 186;' ® milhões de
pessoas. -s- : ^ ç -y '" ■

Como nosso cliente digital você será informado sobre^a mudança da marca e
qualquer novidade relacionada a este hovo momento da empresa.

OdebreciitAmbientar _ ;
contato<@s3Ccodebrechtambientar conh.br

m

S•t.r-*-*-'--

a§ie:  nSo deseja mais receber e-mails como esse

iBfflS#:



CAIVIARA MUNICÍPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEIVlIRilVl

ESTADO DO ESPIRITO SANTO ^

NOME SIM NÃO AB5 AUS

ALEXANDRE ANDREZA MACEDO X
ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES % )b>Jre
ALEXANDRE VALDO MAITAN 2<
ALEXON SOARES CIPRIANO

ALLAN ALBERT LOURENÇO FERREIRA X
ANTONIO GERALDO DE ALMEIDA COSTA X
BRÁS ZAGOTTO X
DÁRIO SILVEIRA FILHO X
DELANDI PEREIRA MACEDO X
DIOGO PEREIRA LUBE X
EDISON VALENTIM FASSARELLA X
ÉLIO CARLOS SILVA DE MIRANDA X
ELY ESCARPINI X
HIGNERMANSUR X
PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA X
RENATA S. B. FlÓRIO NASCIMENTO X
RODRIGO SANDI X
SÍLVIO COELHO NETO K
WALLACE MARVILA FERNANDES X

PROJETO m PPE

REQUERIMENTO m

DATA: Al/ W /\^

RESULTADO DA VOTAÇÃO

APROVADO EM DISCUSSÃO

POR

SALA DAS SESSÕES-^^ /

PRESIDENTE

REJEITADO POR

SALA DAS SESSÕES / /

PRESIDENTE

RETIRADO DA PAUTA A

REQUERIMENTO DO EDIL

SALA DAS SESSÕES /_

PRESIDENTE

OBS:

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753
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